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'It talçes 1000 tons of woter to produce I ton
of grain Ás water becomes scuce and coanÍries ore
forced to divert irrigdion wder to cities or industry,
they will import more grain As they do so, water
scociíy will be transmitted across netional border
via the grain trade. Aquifer depletion is a logely
irwisible tlved, hn that does not make it ary less
reol- "

BROWNeTa/., 1999
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REsaMo

A apücação da Directiva-Quadro <t:a Água numa tentativa de promover a

utilização sustentável da água (nomeadamente aÍravés da tarifação da água que reflicta o

seu real custo), teú rm[ impacto nas actiüdades esonómicas que delas dependem, em

particular na agriculhrra O presente estudo avalia os impactos sócio-económicos e

ambientais da introdução de uma polltica de preço da ágpa no regadio da l*zÍria do

Tejo. Para esse fi-, desenvolveu-se um modelo de programação matemáfica (o

MALTe), calibrado utilizando a técnica da Programação Matemática Positiva

A análise das soluções óptimas revelou um reajuste das áreas afectas às

diferentes culturag observando-se -ma diminuiçâo da área total de regadio. ConstaÍa-se,

no entanto, que com prudência e bom senso na definiçâo do regime económico-

-financeiro da politica de preço da â$e, é possível combater o drama da escassez de

água sem que os imFactos comprometam o firturo da agricultura naquela região.

PAI-AVRAS-CIIAVE: Directiva-Quadm <ta Áepa; Programaçâo MatemáÍica Positiva;

Modelos regionais.
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ECONOITIIC EYALUATION OX' THE APPUCATION OF A WATER
CHARGING PoLICY INTIm IRRIGÂTED FIELDS oFLEZÍRIAI,o TEI0

ABSTRACT

The full application of úe Water Frameworl«, working oú úe problem of
the sustainable use of waÍer (namely by charging the waÍer in such a way that firlly

Íeflects its real costs), will have an impact in all water dependent economic activitieq

particularly in agricultrne. This study evaluales úe socio-economic and envirormental

impasts of Íhe introduction of a waÍer charging policy in úe irrigaÍed fields of Ledria

do Tejo. For thaÍ purpose, a mathematical programming model was developed (úe

MÀLTe - Modelling AgÍicútue inLedria do Tejo), calibmÍed by using the positive

naÍhemaÍical progranming meúod @MP).

The analyses of the optimal solúions indicaÍe Íhât a reallocation of land to

the different crops will occur, as well as a decrease ofthe total irrigation area However,

as long as caution and good sense are used on defining the water eúonomic and financial

regime, it is possible to oveÍcome úe drama of water scarcity without compromising

the firture ofagriculture in that tegion.

KEY-WORDS: WaÍer Framewor§ Positive Math€maÍical Programming; Regional

models.

)ü



CÁPlrLtLo 1 - INTRDDUÇÃo

As questões ambientais têm um peso cada vez maior na definição das

polÍticas de qualquer sector da economia A agricultura estando inerentemenG ligada à

uhlização de recursos ambientais, deve, por maioria de raáo, suscitar nos decisores

politicos acrescidas afenções pãa esüe aspecto,

Assistiu-se, num passado nilo múto distante (ntrm primeiro momento da

adesão de Portugal à entiÍo Comunidade Económica Europeia), a apoios à

implementação dum paradigma agricola pma algumas regiões nacionais (e, em

particula, para a regão dal-e*ia do Tejo) que pareciam menosprcur as directivas que

apontavam no sentido da utrlizaçâo sustentável dos recursos e das boas práticas

ambientais na actividade agrícola A agricultura porhrguesa estava aÍrasada, quando

com os nÍveis médios europeus, fruto do imobilismo dos empresários, que

resultav4 em parte, do pÍoteccionismo estatal em relação à actividade agrlcola nacional.

Era necessiirio modemiá-la, torná-la competitiva perante um cenário de liberalizaçao

do comércio agríoola dentro das fronteiras comunitárias, não olhando a custos (tanto

económicos como ambientais). Os fluxos de capital para apoiar essa modemização

suÍgiram dos fimdos comrmitirios de coesão, criados para atenuaÍ as diferenças entre

Estados.

Na Ledria do Tejo, os apoios comtmitários promoveÍam um

desetrvolvimento da agricultura interciva ta rcgjão. Conduziram ao abandono de

oÍturas permanenles, oomo a vinha e o olival, que dominavam a paimgem da região e

que não eran, na sua maioria, muito exigentes em termos de necessidades hídricas. O

clima dominante em Portugal (e que é, seguramente, um dos principais frctores de

produçâo agicola) é tipicamente mediterrânico, sendo pouco favorável à obtenção de

elevadas produções em culturas de himavera.iVerão (sobretudo devido à existência de

uma eshçâo seca que se esúende quase invariavelmenle de Junho a Agosto) se não se

recorrer à prática da regal.

A agricultura de regadio é muito impormte paa a produção agrÍcol4 proporcionmrlo "ma estabilidade
nos rÊndimeúos dos agricultorcsr Aúo do grau de independência que se adquire face à variabilidade inta
e inteÍ-anual dos regim€s de precipiAção. Ver, por exemplo, CARVALHO (1994).
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A particúaridade da disponibilidade bídrica sem limita{ões quantitativas

que a região apres€nta, nomeadamelte na zllna de alwião das margems do rio Tejo

(conhecida pr Lezíría), onde a maioria da ága para rega provém de captações

privadas, conjugada com os elevados flrn<os de capital destinados à modemização da

agricultura levaram ao aumento da área ocupada por cultr:ras de regadio (que já eram

tradicionalmente cultivadas nesta região), à intodução de novas culturas de regadio, ou

mesmo à adopgão de tesnologias de regadio em culturas que erÍm anteriormenle de

sequeiro.

Por outro lado, a convergência dos preços, praticados em Portugal, dos

produtos agrícolas com os prcços nos rcstantes palses da comrmidade (e,

inclusivamente, a adapta$o dos preços comrmitários aos prcços mundirais),

proporcionou um ce,rário de diminuiçâo das margens bnrtas dos agricultores, obrigando

a rrma gestão mais cüdada dos recuÍsos. Questtles como a ory;oizaqâo do trabalho ou o

aproveitamento mais intensivo do parque de máquinas passaram a estar mais presentes

no dia-adia dos agricultores da região. A intensificação, oom a rallzarfio de duas ou

mais culturas por atro, tomou-se rma realidade em muitas explorações, com

consequências ao nível da possível sobre-exploração dos recursos ambimtais.

1.1 - O problema

O despenar, em particular a partir da úútina década do sécúo )CL de rrmâ

consciência ambiental social provocou rrma ruúual reacção por parte dos decisores

políticos, que rapidamente se adaptaram a esta nova realidade e regiram de acordo com

as expectativas da sociedade. As poüticas de desenvolvimento económico não poderiam

coüdir com a sustentabilidade das urtilizaçóes dos recursos. Este equilÍhrio teria que ser

e mantido, sob pena de comprometer o desenvolvimento firturo por lm uso

desregrado no presente de recursos esgotáveis,

Numa agricultura intersiva, oomo a que se praÍica na LezIria do Tejo, os

problemas ambientais colocam-se tanto a nível da utilização dos recuÍsos a uma taxa

superior à que os mesmos são reposüos no ecossistema, como ao nlvel da afteraçâo da

qualidade dos flr.u<os de retomo dos mesmos.

No que diz respeito à utilização d^ ágJ4 e em particular na ágn pan

trúlrza§o agrlcolg a questão que suÍge imediaÍamente é se os agricútores têm em

2
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consideração o qit&io da utilizaçao sustetrtável da á$a aquando da definição da

afuação da terra às difeÍ€ntes cútu?s.

A úiüzação de água proveniente de empreendimentos hidro-agrlcolas

estatais carrega consigo a característica de ser um bem público, usado por um privado e,

comequentemente, oom um pÍeço que deve ser suportado pelo rÍilizador e que,

mtumlmenÍê, induz uma úilização sustetrtável da ágpL Mas e quanto à ág,ra caplada

nrm lençol freático súterrâneo numa propridade privada? Que incentivo tem o

utili"ador paÍa o uso racional do recurso?

Tendo em conta que nesta rcgião a maioria dos rcgadios são privados, sendo

a água proveniente de captações privadas de ág,tz súterrâneas, o mais natual é que,

não have,ndo rrm custo associado [ 'ttlizaçÃo dessa fuua (a não ser o custo do

bombeamento), o uso da fuua nâo seja um uso sustentado. A afectaçâo dos recursos (em

particular da terra) às diferentes culturas por paÍte dos agricultores é a óptima partindo

do princípio que, na posse de todos os dados disponíveis, os mesmos tomam decisões

economicametrtÊ racionais, tendo em conta que nAo existem custos associados à

ltihzaqão da, á$ra,

A implemenÍação obrigaÍória, até 2010, dos princípios previstos na Directiva

2OOOI6OICE @irectiva-Quadro du Água), nomeadamente de políticas que promovam o

uso eficiente da á$L irá associar custos aos serviços da á$a (incluindo custos

ambientais e de escasssz do recurso), reflectidos numa polltica de preços que,

indúitavelmente, passarão a tef, que ser considemdos na afectação do recurso fuua às

culturas, incentivando administativamente a a.'tizzcrta suste,ntável do recurso. Se

acções de sensibilização para o problema do uso sustentável dos recursos ambientais, ou

campanhff de promoção e acomlmohamerrto de culturas que coloquem urna merror

pressâo sobre os recursos, não conseguem incutir tma «coosciência ambiental» nos

agentes económicos (ern particular numa actividade como a agrÍcola, em que esses

agentes são tradicionalmente conservadores e pouco rec€ptivos a soluções para

problenas ambientais que, por vezes, ainda nâo percepcionam) é necesúrio impôla

aÍravés de polític€s de preço dos recursos.

No entafio, a aplicação da Directiva-Quadro da Água aÍé ao limiúe do seu

potencial, numa tentaÍiva de enfretrtar o problema da escassez da água (nomeadamente

aÍravés da tarifaçâo da água que reflicta o seu Íeal custo), terá um impacto na.s

actividades económicas, e em particular na agricultura, que poderá vir a ser pernicioso

se não forem tomadas as deüdas caúelas na defirdÉo do reeime económico-financeiro.

5



CaPhuo I IMtu Dtüo

12 - Objectivos

A aplicação de polÍticas de preço da ágn conduz a alterações nas culturas

(ou púticas culturais) no sentido da utilização sustenüível dL ágaa- Tetrdo este facto em

consideraçâo, este estudo tem como objwtivos:

a) Avaliar o impacto da introdu@o de ,ma política de preço da áq)a na

agricultura de rcgadio da Ledria do Tejo, no que diz respeito à afectaçao

da Grra às diferentes culturas;

á/ Determinar as implicações económicas, sociais e ambientais destas

políticas;

c,) Analisar as principais consequências da aplicação de diferentes métodos

de taÍifação da ág:ur,

d) Avaliar os asp€ctos negativos da implementação destas políticas, face a

um ambiente económico adverso para a agricultura

O desenvolvimento de um modelo mat€mritico que determine a solução

óptima de afectação dos recursos entre cultuÍas competitivas, pemite a comparação do

impacto de diferenles políticas de preço da á$a sobre o mosaico cultural da região,

bem como a gestâo e planeamento das necessidades de recursos, em particular da água

O modelo de programação múemfuica desenvolüdo, o MALTe - Modeliza@o

Agrlcola da Lezdria do Tejo, é -'rn modelo não-linear, calibrado com rlecrrrso à témica

da Programaçâo MaÍernática Positiv4 de ma:rimização da margem brua total por

afechção dos recursos disponíveis mas limitados (a terra) às crdturas agricolas que por

eles competem.

13 - Organização do trabalho

Este estudo está orgadudo em seis capitulos.

Após este capítulo introdutório, onde se definem os objectivos deste estudo e

os problemas que conduziram à sua realização, segue-se o capítulo 2, onde se

@ÍzrcÍenza a região da l*zíria do Tejq tendo em particular aÍenção às caracterlsticas

4
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Íelevaotes do ponto de üsta agrícola e que a tomam singular em relação ao resta[te

terriúrio nacional.

No capíhrlo 3 apresetrtam-se os aspectos económicos da água de rega" É

discúido o direito à ágn na sua veÍtentÊ legal social e ética. Estabelecem-se as

diferenças fimdamentais entre os conceitos de valor, cuslo e pÍ€ço da água" São

apresentados diversos métodos de tarifação da ág4 discutindo-se as suas vantagetrs e

inconvenientes relialivos. Ainda neste capítulo, faz-se o enquadramento legal do regime

económico e finnnceiro da á8::a na legislação nacional e a sua adequação face à

necessidade de implementaçâo da Directiva-Quadro da Água-

A especificaçâo do modelo, bem como a sua calibração e validação são

apÍesentadas no capítulo 4. Neste capítulo faz-se uma descrição da programação linear,

do modelo primal e do modelo dual, e da programatâo maÍe,mática positiva como

método de calibração do modelo. Discute-se ainda a validação do modelo.

No capítrÍo 5 apresentam-se e analisam-se os resultados do modelo. O

capítulo esÉ estruturado de forma a apres€,ntar, por método de tarifação, os resultados

obtidos (no que respeita aos aspectos de afectação da terra às culturas, aspectos

ambientais, aspectos económicos e asp€ctos sociais), procedendo-se igualmente a uma

compamçiio ente métodos.

Para finalizar, no capítulo 6, é feito rrm sumáÍio das conclusões mais

importmtes a retirar deste estudo, bem como são sugeridas recomendações para fiÍuros

tÍabalhos.

5
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2.L - lntroilução

A I*dria do Tejo é ,'ma NUTS m iúegrada na NUTS tr Alentejo. Esta

região apresenÍa um conjunto de mais-valias consideráveis, como sejam a proximidade

de núcleos habitacionais com elevada concentração populacional, a ce,ntralidade

geogúfica, o frcil acesso às principais vias de comunicação, bem como o beneflcio que

indirestamente colhe das sinergias criadas pela presença na região de pólos industriais e

tecnológicos. Não obstaote, sofre de alguns dos males da agricultura portuguesa,

principalmente da falta de capacidade de gerar incentivo s paÍa a afrasrÃo de populações

jovens para esta activitlade. Dos 14 556 prodúores indiüduais (INE, 2001) que tinham

explorações na região, 5 382 (ou seja cerca de 37%o) tinham maís de 65 anos de idade2.

No que diz respeito à foÍma{ão dos agricultores, o panorama t{mbém não é múto

animador qrcnas 7o/o tinhtrm rm nível de instrução acima do básico.

Al*dria do Tejo tem um total de 428 142 ha. Dest€s, 351 706ha, (82% da

superflcie total) são ocupados por orplorações agrlmlas. A srperflcie agrícola útil

(SAI-D é de 22O 205 hs (62% tla srperflcie ocupada pelas explorações agricolas), sendo

de 85 979 ha a superflcie irigável. Quanto à estrutura agrária, de Íefedr que a srperflcie

agricola ritil por exploração é de 14,53 hL divididog em médi4 por 3p6 blocos.

A região pode ser dividida em tês grandes blocos, dilerenciados elrtre si por

razões geogúficas, hidrográfica.s" @ológicas e de ocupação cultuüI. Tem-se assim os

seguintes sub-tffiitftios (Íepresentados na Figura 2.1):

- Baino - situado na maÍgem direita do Tejo, possui aptidões para as

culturBs arbustivas e arbóreas, em especial a oliveira e a vinha,

obseÍvando-se ainda algumas zonas onde se cultiva o trigo e o milho;

- Iezírta - ocqpa a planície aluvial do Tejo, com solos de boa qualidade.

Para além da vfuha, encontram-se cereais, tomatÊ, melão e pastagens

para gado bovino e equino.

' E"E ,ulor, que fica aquém dos 45% que se ob6srva na totalidade do t€rritório nacional (espelhando
algum dinamismo do sector agrÍcola desta Íegião), é aindB basffie supcrior à média na UE, que se fica
plos23Yo.

6
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Clnmeca - sittadro na nrargem esquerda do Tejo, com solos potres, com

elevados condicionalismos, apr€senta um revestimento florestal de

sob,reiros, eucaliptos e pinheiros, p€queÍâs zonas de cereais e vinha nas

manchas mais favoráveis, assim como de arroz nas zonas irrigadas;

S(ÀT-,túa. ôl'úirôTlo
I aenno

I[Eh^
I c}u$ccÀ

Fonte: elafuqtu fu úü.
Figara 2.1 - A Lezíria do Tejo e os sub-territórios.

2.2 - Ctterúctizr,çIo edóficr c dc oso

A Figura 2.2 carrcteriza aLe"zína do Tejo quanto aos solos desta região.

scr'llrrúdaarr.

Figura 2.2 - Distribuição dos diferemes fipos de solos r" rmTW.

7

$a17l I fi.ulB!o-6&-rb.HcÉ.
iú.3tnl I Eal!3dcaà5

Irl0il Irí6(r(rl&É.15.
rrsjl I larÉluÉqô-

"*rl
. crrEFo.a.b. r.a.ú.i-ót tdd
tB cnEraac r.r-.
'w
II

tr-rl I LllvÍrlcros rEaá oadô
EE L(l\,sso.G CúAI.

tIFo@or6.
I r Fooaú3ó,6.-e. rr-..Â.orl§rl r pooeús ôtrroa ttrrr
I L PoodsôE-ú.



CÁjlruLo 2 CÁtac rENacIo DÁ RF,(itio

A descrição das características de cada ordem de solos permite

contextualizar a maior ou menor importância da agricultur4 e em particular a

agricultura de regadio, nos sub-territórios desta zona. Segue-se um pequeno resumo dos

principais tipos de solo existentes na Lezíria do Tejo.

Os Podzóis são solos arenosos de florestas húmidas e prados. Têm um

horizonte orgânico de decomposição lenta. A textura é grosseira, o pH é ácido e são

pouco ferteis. Estes três factores contribuem para a dificuldade na utilização agrícola

destes solos, geralmente usados para floresta ou mato. Aproximadamente metade da

érea da Leziria do Tejo tem solos desta ordem, todos situados na maÍgem esquerda do

Tejo, no sub-território Charneca.

Os Cambissolos são caracterizados pela existência de um horizonte câmbico

(sub-superficial de alteração in sítu, com textura franco-arenosa ou mais fina e

espessura mínima de 15 cm, estando a sua base 4 pelo menos, 25 cm da superficie). São

solos recentes, derivados de materiais transportados de outros locais (pela águ4 vento

ou gravidade), com pouca eluviação. É usual apresentarem deficiência de água na época

seca. Têm apetência média./fraca para o regadio, apesar de apresentarem uma fertilidade

intrínseca elevada. Representam 21,6% da superficie total da Lezíria do Tejo,

encontrando-se quase todos na margem direita do Tejo, na zona do Bairro.

Os Fluvissolos são solos Íecentes de aluvião. Mütos fluviossolos requerem

um consideÉvel esforço de drenagem para se tomarem utiliáveis em termos agrícol4

após o qual tendem a ser utilizados como suporte de culturas intensivas. Na Leziria do

Tejo representam 10,7%o da átrea total, em faixas que acompanham o rio Tejo e o rio

Sorraia, na zona da Lezíria.

Os Regossolos são solos aÍenosos de côr clara, textura grcsseira e fertilidade

reduzida. São solos com uma elevada capacidade de drenagem (a capacidade de

retenção de água é muito reduzida) e com uma baixa reserva de nutrientes. Representam

cerca de 70%o da itrea total desta zona.

Os Luvissolos são solos de florestas húmidas e prados, eluviados de argila

(com pH baixo), e médio/alto teor de bases. Normalmente ferteis, com facil

movimentação de água nos horizontes superficiais e médios, o potencial agrícola destes

solos varia de moderado a bom. Representam menos de 5 %o da rirea total desta zona,

nas extremidades Noroeste e Sudeste da Lezíria do Tejo.

Os Solonchaks são solos de regiões riLridas e semi-riridas, com acumulação de

sais solúveis. São caracterizados poÍ uma deficiência de água durante grande parte do

8
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ano e baixos teores de matéria orgânica. O elevado teor de sais dificulta a sua utilização

na agricultura. São uma pequena parte desta região (3,4yo), jturto ao Tejo, em zonas

onde a concentração de sais nas águas do rio já é muito elevada.

Os Litossolos são solos delgados sobre roch4 de materiais calciírios ou

impermes. Baixo teor de matéria orgânica. Praticamente não têm expressão nesta zona.

Como se conclui pela aniílise do que foi exposto anteriormente, não foi,

concerteza, a uniformidade pedológica que constituiu a base da formação desta unidade

territorial da Lezíia do Tejo. Já no que diz respeito aos sub-territórios Bairro, Charneca

e Lezíria, estes apresentám grandes manchas contínuas de solos da mesma ordem

(embora de diferentes sub-ordens), que condicionam, em grande parte, a adopção das

pniticas culturais agrícolas. Como se constata na Figr.ua 2.3, as diferentes unidades

pedológicas presentes nesta região dão origem a diferentes capacidades de uso do solo.

As capacidades de uso do solo estâo descritas no Quadro 2.1.

E ún.ê dô6 coneàos

c.sod.dé d. uo dÕ solo

I
,::i-.5f

r,3

o..r! Á - sqa tmrt !õê§
Cr.$€ B - Lrn 'i!d6 nod. rú.s
@À.. c - coióodÉô pú ráibçõ.. r6.nda
c1á$. o - ú6ibd.! fr o!ârdâ.
cL.!. E - 16 úÉ.. w.ú

rI
Fonte: lÁ (s.d.).

Figura 2.3 - Distribuição da capacidade de uso dos solos na Lezíria do
Tejo.

2.1 Características das classes da dade de uso do solo
Classe Ca4cifufu de Uso Linitações Risco de Erosão Uso Agtícola Obserwçfus

III
t_ r

Muito elevada
ElevadÀ
Mediana
Bâix,

Moderadas
Inexistente/ligeiÍo
Moderado
Elevado
F-levâdo

Intensivo
Moderadameflte inlerrsivo

Paskgens (sevêÍ€s limitasôes);
FloÍesta e matos
Past gens (s€veÍas limitaçõ€s);
Floreslâ e mâtos

B
C
D

E

F

Muito hâixa

Ouüâs ut izâções
OuÍas utilizações

Uso exclusivo recomendâdo
de florest6 de prote$ão

Fonte: DECRETO-LEI N."l 96/89 (l 989).

9
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As características das unidades pedológicas, conjugadas com as

particularidades geognificas e topogrráÍicas de cada um dos sub-territorios que compõem

a Lezína do Tejo, deram origem a diferentes capacidades de uso do solo. O sub-

-território Lezíria tem, na sua grande maioria" solos com capacidade de uso A ou B. O

sub-território Bairro apÍesenta grandes manchas de solos com capacidade de uso A

(devido à fertilidade intrínseca dos cambissolos) entrecortadÍrs por solos com

capacidade de uso F (sem uso agrícola), em especial na zona noroeste (concelhos de Rio

Maior, Santarém e Azambuja), de relevo mais acidentado. A margem esquerda do Tejo,

à excepção da planície aluvial do Tejo e do Sorraia, ou seja, o sub-territorio Chorneca, é

quase toda composta por solos com capacidade de uso D e E, com múto baixas

aptidões agrícolas.

Todas as considerações anteriores quanto aos solos e suas capacidades de

uso conduzem a uma ocupação do solo diversa. A Figura 2.4 mostra claramente essas

difercnças.

E !íê d€côDná

II
uw

trJà s€r

Fonte: DGRF (s.d.)

Figura 2.4 - Uso dos solos na Lezíria do Tejo.

A agricultura ocupa a quase totalidade da Lezíria e â parte sudeste do Bariro.

Os restantes terrenos da Lezíria do Tejo são, grosso modo, ootpados por floresta,

existinto zonas onde são improdutivos ou incútos.

O Anexo D apresenta, de forma mais detalhad4 as ocupações culturais da

Lezíria do Tejo.

l0
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2.3 - Caracternação climática

O clima desta região é, segundo a classificação de Kõppen, um Csa - Clima

mediterrânico ou sub-tropical seco, com Verão seco (a precipitação do mês mais seco é

inferior a 30 mm e inferior a l/3 da precipitação do mês mais chuvoso, e o mês mais

quente tem uma temperatuÍa miáxima média superior a 22"C). O Quadro 2.2 resume as

características climáticas da região no que diz respeito à temperatur4 precipitação e

evapo-transpiração potencial.

2.2 - Caracterízação climática da re Lezíria do Te o
Jsn Fev Mü Abr Mqi Jun Jul Set Oat Nov Dez Ano

Ta".x ("C)

4ü cc)
a ('c)

r* cc)
T*.a" CC)

R (mm)

ETP (mrn)

-3.5

5_5

9.5

r 4.6

20.5

96.7

36.7

1.5

9.4

14.4

20.3

33.0

57 -6

7'7.6

4.3

I t.3

16.7

2?.1

37.2

4't.t

91.3

5.4

13.9

19.6

25.8

41.0

25.8

r09.5

9.9

15.3

21.3

27.8

45.3

4.2

134.2

o.2

8.7

12.8

18.3

30.0

98.4

45.0

-3.0

5.8

10.1

15.1

28.4

86.1

35.1

-4.5

5_9

10.6

15.'l

25.0

84.7

41.1

-1.0

8.0

t2.6

18.I

29.4

99.1

61.9

9.5

r5.5

2t_5

2E.7

42.4

4.8

t 40.6

7.5

14.6

20.5

27.7

42_0

38.8

107.9

3.0

12.3

17.1

23.7

36.0

66.7

?8.3

-4_5

10.5

15.6

21.5

45.3

710.0

96t.2

Fonte: INMG (1988) - EstaÇão Santqrém / Escola Ágrícola

Como se pode observar (Quadro 2.2,Figwa2.5), a estação seca corresponde

à época onde as tempeÍaturas são mais elevadas, situação que só ocorre neste tipo de

clima e que obriga à utilização da rega para a realizaçáo das culturas de Verão, de forma

a contomaÍ as fracas potencialidades inerentes à reduzida ou nula concentÍação da

eficiência térmica (a conjugação de elevadas temperatuas e elevados níveis de

humidade são factores essenciais para o bom desenvolvimento da maioria das culturas

agrícolas). Este aspecto é também evidente na Figura 2.6, onde se observa um défice

hídrico num período que decorre entre o mês de Abril e o mês de Outubro, com a

evapo-transpiração potencial superior à precipitação.

25

20

15

5 ll,..l
A& Mài Jun Jul Ago Sá

120

60

Figura 2.5 Gráfico termo-pluviométrico da Esíação Santarém / Escola
Ágrícola.
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R{TP
Imm),, I

50,

0

-50

,1:O -

I
00

Figura 2.6 Balanço hídrico da Estação Sontarém / Escola Ágrícola.

2.4 - CaÍacteraação hidrológica

A região da Lezína do Tejo encontra-se, do ponto de vista hidro-geológico,

na unidade denominada Bacia do Tejo-Sado. É precisamente nesta Bacia que se situa o

mais extenso sistema aquífero da Península lbérica: o sistema da Bacia do Tejo-Sado

(RIBEIRO, 2004), que engloba o sub-sistema aqüfero Margem Direita (no sub-

-território Bairro), o sub-sistema aqúfero Margem Esquerda (no sub-tenitorio

Charneca) e o sub-sistema Aluviões do Tejo (no stb-tmntófio Lezíria)3.

As produtividades das captações dos sistemas aquíferos da Bacia do Tejo-

-Sado são, de acordo com RIBEIRO (2004), de entre 5 a 1l litros/segundo no sub-

-sistema aquífero Margem Direita de 16 litros/segundo no sub.sistema aquífero

Aluüões do Tejo e de entre 16 a 35 litros/segundo sub-sistema aquífero Margem

Esquerd4 o que, quando comparadas com a produtividade dos outros sistemas aquíferos

nacionais, as faz sobressair pelos elevados valores que apresentam.

Ainda de acordo com RIBEIRO (2004), as disponibilidades hídricas

subterrâneas anuais são de 0,15 hm3 a 0,20 hm3 por km2 no sub-sistema aqúfero

Margem Esquerda e no sub-sistema aquífero Aluviões do Tejo e de 0,20 hm3 a 0,25 hm3

por km2 no sub-sistema aqúfero Margem Direita. Estes valores encontram-se acima dos

valores médios das disponibilidades hídricas do conjunto do território.

Existem ainda, denro do sistema Bacia do Tejo-Sado, os sub-sistemas aquíferos Aluviões de Abràntes e

Aluviões de Conslânci4 quejá se encontram fora da Lezíria do Tejo.

72
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Quanto às áreas regadas" de referir que a maioria dos regadios são

indiüduaiq exceptuando algr:mas zonas dos concelhos de Coruche, de Benavent€ e de

Salvaterra de Magos, que são beneficiadas pelo regadio colectivo estatal do Vale do

Sorraia, e do concelho da Chamusca que tem uma área betreficiada pelo regadio

tradicional de Ulme e Chamuscd.

4
Ver Anexo D pam mpis informafões Íelacionadas com o tipo de regadio praticado nesa região.
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3.1 - Introdução

Neste capítulo aborda-se em primeiro lugar, e duma forma brevg a definição

de água como bem e do direito à fuua; de seguidq discúe-se a valoriza#o da âgst

como reqrso ambiental exicassn, nomeadamente. o seu valor económico no rcgadio;

aborda-se o custo da água e o preço da água assim como dilerenles métodos de

taÍif4ão da fun de rcEju finalmente, discr.rtem-se as soluções que a legislação nacional

oferece aos desafios impostos pela Directiva-Quadro «ta Água

32 -Água e direito à água

A água é um recurso naÍural renovável, imprescindÍvel para a manrÍenção da

vida no nosso planeta, quer seja pelo consumo directo por todos os seres que o habitam,

quer pelo seu papel m rcaliza$o de inúmeras astiüdades económicas, em particular na

agricultura- É um bem com caract€rlsticas póprias, conferidas pelo facto de ser a

aú:r:ezz o seu principal produtor (de facto, se se excluir a água obtida por

dessalinizaçao da água do mar ou por processos electoquúnicos de síntese da molecula

de água por combinação do oxigénio com o hidrogénio, a naÍlreza é a única produtora

de água).

O aumento da pressão demográfica sobre os recuÍsos nafiiÍais, vedficado

essencialment€ a partir da segrmda metade do século pssado, conduziu ao suÍgimento

de um dos pÍincipais ambientais, o da esoassez da água, quer seja em

resultado do ar.rmento do consumo 6 ds diminúção da sua quantidade quer deüdo à

diminuição da quatidade da. ágttz disponlvel. Segundo TIETENBERG (2000), os

problemas ambienÍais existem quando a afectação dos recursos ambientais é ineficiente.

Sendo assim, está-se perante uma ineficiede afüta+ão do recurso ágpa que passa,

mútas vezes, pela pópria determinação do direito tla propriedade da mesma, e que

entronca na definiçâo da água como bem.
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A água é oomumente, e por vezes de forma demasiado ligeira classificada

oomo um bem priblico5. Os bers públicos, por definiçâo, §o não-exclusivos (on

indivisíveis) e fuesgotáveis no collsumo. Por não-exclustvidade no oonsumo ent€nde-se

que este bem se encontra disponível a qualquer actor que dele pretenda usufruir (ou dos

beneffcios que ele confira), ainda que oão tenha contribuído de fomn alguma para a sua

disponibilizção nem se enconte disposto a pagar pelo mesmo. HENRIQUES eÍ a/.

(2006) referem que, em relação aos bens públicos, "...é impossível, ou múto dificil,

impedir o seu consumo por parte de alguém sem disposição para os pagar,'. Aiás, o

conceito de inàivísibilidade implica a distribuiÉo dos beneffcios à otalidade da

comrmidade (SAMUELSON e NORDHAUS, 1993). Por oríro lado, inesgotuiveis to

corcumo impüca que o oo[sumo desse bem por parte de alguém nÍio diminü a

quantidade disponlvel paÍa o oonrrumo de outrém. Estes b€ns públicos são, com

freqúnci4 ineficientemente afectados pelo mercado, necessitando de intervenções de

regulação do Govemo/Estado para contrariar essa ineficiência

Em oposição aos bens públicos, existem os bens pdvadoq qrue §o exchtsivos

ort dívisíveis (um bem só estará disponível a quem estiver disposto a pagar por ele, e,

como é divisível é distnlbuído a quem desejar, sem custos ou beneficios para a restante

sociedade) e esgottÍveis (o facto de ser consumida deÍ€rminada quantidade desse bem

rliminú 6 sua dispstri$ilidaÍls paÍa os rcstantes consumidores). Est€s b€m estão sujeitos

às regras do mercado (salvo restrições) e a sua escassez conduzirá, normalmente, à

subida do seu pÍeço, fimcionando o mercado como regulador efiaz e eficiente destes

bems.

Entre estÉs dois níveis encontram-se os bens oomuns, não-exclusivos e

esgotôvets, e os bens colectivos, exclusívos e inesgottÍveis,

A água encontra-se num limbo quanto à integração nrma destas caÍegorias.

Considerando ap€nas as úilizações da â$a, que implicam a realiza§o de infa-

-estrúuÍas (excluindo, entâo, algrrmas utilizações rclacionadas com o tuÍismo ou a

üilizzrçáo da águs, como üa de transporte e outras), se no domínio do abastecimento

prirblico, da produção de energi4 ou do úastecimento à agricultura, o crácter público é

o dominsnte, já no úastecimento doméstico ou indusrial há uma inclinaçilo paÍa ser

lm bem com caracterlstisas mais privadas.

t rrNo 12ooz;, e TIETENBERG (2000). Esre ütimo inclú a água de qualidade o ar puro e a bio.
diversidade como exemplos de bens públicos mbienlais.
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Mesmo dentro de cada um dos domínios da úilizaçâo da âgua' é necessário

distingun algumas situações: se, por exemplo, o úastecimelrto à agricultura for

efectuado a partir úIm domínio público hldrico (rio, albufeira) ou se for feito através de

uma captação privada de águas súterrâneas, as situaçoes são completamente distintas.

Concretizando, e focalizando a análise nz água de rega, a situação referida

do úastecime,nto de água à agricultura a partir dum domínio púbüco hídrico, que à

partida tenderia a classificar a água como um bem público, pode ser, após qnálise mais

cuidada e devido à caÃa vez maior esxssez de água (provocada pelo aumento da

procura), nm exemplo de úlização de um bem comum: a úilização da ág$ r. o é

exclusiva desse consumidor nms o co mo reduziú a disponibilidade de água (a

jusante do mesmo). Inclusivamente, se se consideraÍ o caso da úlizasão do domínio

púlico hidrico poÍ parte de r:ma associaçilo de regantes (responsável pela gestâo da

água de,'ma albufeira), a água passará a ser assumida oomo um bem privado, ao qual

apems teÉ diÍeito de usufrrÍo quem por ele pagar (os associados) e o consumo de fuua

por parte de cada beneficifuio Íeflectir-se-á na sua disponibiüdade para os rcstaotes.

No segundo caso, de uma captação privada de fuuas súterrâneas, com üm

uso exclusivo e esgotável do recurso, estaÍemos no campo de um be,m privado. Mas,

neste caso, pode-se aÍgumentaÍ que se está perante um bem público que é traÍado como

bem privado na sua captação, disfribúção 6 utilização, ou, por outro lado, considerar

que as águas súterrâneas são betr§ comuns (os lençóis freáticos estendem-sg

normalmenG, por áreas múto superiores às das propriedades à superficie, sendo o seu

acesso não exclusivo e provocando o seu «)na mo rrma rliminuiçfio nas

disponibilidades), captados, distribuidos e úilizados como bens privados. Então, mesmo

nas silua{ôes onde prepondera a característica privada do bem, a água 6safp ltma

caacteristica pública, quanto mais nÍio seja no aspecto ético do dircito à águB-

Este açecto ético do direito à água é reforçado pelo Comité da ONU para os

Direitos Económicos, Sociais e Cultr:rais, quando afirma que "o direito hwnano à água

é indispmsávet para uma ida com dig$idade lwnana" 1í um pré-requisito para a

realização dns ouros direitos ltumanos." ([-INO, 2002). Esta afrÍ.rr,a*ãD, explicitando a

água como rm direito humano (direito que, implicitamente, já estada consagrado na

Declaraçâo Universal, já que era ''ma condição pÉvia de todos os outros direitos),

reforça o caÍáúr,Í priblico da água, mesmo em situações em que utna ctassificação

económica pura de tm bem tendessem a caracteriá-la como bem privado. No entanto,

nern o recoúecimento do direito huoaoo à água, nem tão pouco a aceitagãD do carácter

t6
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eminentemente púbü co da ágrq im@em que este bem possa ter nm preço - o que não

1lode acontecer é que este sirv"a de obstáculo ao exercício do dircito à água Aliás, o

próprio Comité da ONU para os Direitos Económicos, Sociais e Culturais afirma, no

mesmo docnme,nÍo (UNO, 2002), que os Estados dwem promover a ralizatÃo do

diÍeito à água, sem discriminação, reconhecendo a dimensão da acessibilidade

económica: os custos directos e indirectos, bem como as tarifas impostas ao

fomecimento da água devem ser comportáveis por todos. O aspecto do pagamento de

um preço justo pela fuua já tinla sido abordada na Cimeira da Terra de 1992, no Rio de

Janeiro, onde se estabeleceu que *...os utilizadores de águo deveriam pagar um preço

justo por ela" (UNO, 1992), assim como na Cimeira de Joanesburgo de 20A, m qrc

se elaborou um plano de aplicação da Agenda )Oü que referia que os governos devem

desenvolver planos de gestâo integrados dos recursos bídricos e da eficiente utitizaçao

dz ággq utilizando, para além de outos instrumetrtos, a recuperação dos custos dos

serviços de úastecimento de ágn*...sem que os objecttvos de reatperação dos cttstos

se tornem uma boreira ao acesso à água salubre por parte dos mais pobres.- (IJNO,

2002a).

Perante o exposto, toma-se clam que a água é trm bem com características

múto próprias. Se se considerar o ac€sÍn à água um direito humano fimdamental, é

também aceirável que se deva aplicar o princípio da recuperação dos custos de

llilizÀúo da á$a, Desta forma, um bem social e cultural como a água, pode ser

analisado soms r,rn bem económico, desde que se ressalvem as suas especificidades.

33 - Vatorização da água

Tendo-se aceite a úiüdade de considerar a água como um bem económico,

ou económico e social, é necessáÍio estabelecer alguns conceitos que lhe estâo

associados, como sejam o valor da rigu4 o custo da água e o preço da âgoa-

Segundo INAG (2002), a racionalizsção da utilização da á$ra pode ser

alcauçada com a intemalização em taxas e taÍifrs (que já inclue,m uma componente de

recuperação dos cusúos das infra-estrrÍuras que permitiram alcançar um det€rminado

nível de oferta) de externalidades (como custos ambientais e de escassez), de acordo

com a avaliação da á€ua nuúa vertente económica ou sócio-económica e ambiental.

ROGERS et al. (1998) reforçam esta ideiq referindo que o ideal para urna utilização
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sustentável ds á$ra é que haja um equilibrio entre o valor da água e os custos totais da

me§nâ

O valor socio.económico e ambiental tstal da ága6 inclú um conjunto de

compotrentes, conforme se apresenla na Figura 3,I .

vtl.@ 8@{!@{ôEICO E
ÀEBEfiÂL IDIAL

Figra 3.1 - Contponentes do valor da água (adaptado de ROGERS et al.,

1998 e PEARCE e 7TRNER, 1990).

33.1 - Valor total para os utilizadores

O valor total da iigua pta os uilizadores rcsulla da soma de duas parcelas:

a primeira, que está relacionada com a úilização imediaa e actual da mesm& é o valor

actual pua os úilizadores; a segrmda parcel4 o valor de opção pora os úilizadores,

prend+se com a dialécüca uso imediato ou uso fiúuro.

Na agricultura a fum é essencialmente utilizada na rega das culturas e na

disponibilização paÍa coffnrmo pecuário. Desta forma, e ao contrário de ouhas

utilizações, este recurso neste caso é um bem de consumo intermédio.

FRÂGOSO e MARQLJES (200Q rcferem que, sendo assim, a procura deste

factor resulta do valor da sua prodúividade marginal (VPmf. Sendo VPm a

contibúção que o nrrmento marginal da disponibiüdade de água causaria na receita da

venda do bem de consumo final, é facilmente constatável que este valor poderá ser

indicativo do yalor acrual pua os utilizadores da fuua para uso agrícola.

6 A fo..a *-o são agrqpados os dif€retrtes componentes do vator da água (bem como as designações
úili:zqíras) vuiam corsoaúe (xr aúorEs. Neste t'abalho opb-se poÍ uma solução de compromisso,
adaptada a peth de PEARCE e TURNER (1990) e ROGERS e, af (199E).

' Em teoria o produtor consrmiria água enguanto o custo mrginsl d€ste frctor fosse inferior ou igual ao
valm da sua prodúividade marginat @RAGOSO, 2001; HENRIQUES d q1.,2006).

Pãra (,t si['.'r"í"

Airtulolo. dr.rd@ .o.üI

alldElo.Iqdd!. da Er..

Ba@lEbr [qsüoa dla tr[oa

VâIM IuINL PARÂ 09
uÍ!.qÀD&8

vrbr tEtb.Ê! 60 rh.-siá'

vÂLan 8óco.EcqüIEo
IOIAL
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O valor de opção püa os utilizadares reflecte o valor da disponibilidade de

úilização fiúura e com um determinado beneffcio potencial. Não se trata, neste caso, de

vaToizar a ágaa em si, mas sim a oportrmidade tsmporal do seu uso. É i-po.tante

salientaÍ que este valoÍ está associado a uma úilização firtr:ra, quer seja pelo próprio,

pelos seus descententes ou por outros.

Em termos agrÍcolas, as certezas quanto às dispont'bilidades firturas da oferta

de água são cada vez menores. No caso das águas superficiais, se se admitir que são

rctrováveis anualmentÊ e que a sua taxa de utilização anual é inferior à taxa de

reposição, então o valor de opção paÍa os utilizadores @e não ser uma questão

relevante. Ao invés, para as águas subtemâneas, quando a taxa de reposição é inferior à

taxa de ntilização, o valor de opção püa os utilimdores assume rrm carácter rclevante:

o agricultor, perante a ncerteza da oferta firtra da água, valoriza a sua disponibüdade

no frÍurot.

33J - Valor sócio-económico total

O valor sócto-ecoruómico total da água Íesúta da adição ao valor total do

água pua os utilizadores das parcelas dos beruficios l[quidos dos flwos de retorno, dos

benzficios líquidos dos wos indirectos e dos afiatmwnlos de ordem social.

Os beneficios líquidos das fltuos de retorno são avaliados tendo em

consideração o impacto que os fluxos de retorno da ága de Íega provocam no sistema

hidrológico da região inigada Ao nivel da elçloração agrícola ou do perlmeto de rega,

niio é, de forma algum4 insienificanle, o parpel dos flu<os de retomo no aumento dos

nlveis dos lençóis freáticos. Uma abordagem mais actual e mais úrangenG, ao nível da

bacia hidrogúfica, permitirá certamente obter relações diÍectas ente o fluxo de rEtomo

da fuua de rega dos agricultores cujas explorações se encontrsm a montante dabacia e

as disponibiüdades hldricas daqueles com explorações ajusante da mesma

Qlarrto aos beneficios líquidos dos usos indirectas, são resríÍado da possivel

a.'tizaç,ãa da estrrÍura hidro-agrícola ou da água em si para filrs não agrícolas. Alguns

exemplos são o aproveitamento doméstico da ágn dos empreendimentos hidro-

agrÍcolas ou a sua utilização lúdico-turÍstica-

6 nOGEn§ a ,I (199E) referen que o pam usos agdcolas, o valor da águo para os *ilizadores é, plo
rnenog igual ao valor da proúrtividade marginal. O valor de opçdo poa os útlizodores @e *wi de
explicação para o excesso verificado. Pra mais detalhes, consuftü PEARCE e TIJRNER (1990).
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Os ajustamenÍos de ordcm socful Íeflwtsm a concÍetização de objectivos

sociais a partir da úilização da água Da agÍicultura como sejam a fixação de população

Íâq zonas ruais, a criação de emprego ou questões de seguranço alimentar.

333 - Valor sócio-econ6mico e ambiental total

O valor sócio-econámico e onbierúal total da ágaa rncorpra ainda a

componente valor de exisíência ou vslor intríweco.

Este valor reflecte a aaíreza do recurso, e é captr:rado arravés das

prefer€ncias das pessoas, na forma de valor de não-uso. É o valor intrÍns úo darafrfrez

do recurso, nÍlo relacionado com qualquer uso do me*mo. Ao contrário do valor de

opção poa os utilizadares, que pressupunha rrmâ tÍiliução futura, o valor de

eristência ndo está relacionado com qualquer úiÜzagão actual ou potencial do bem. É o

valor da água para os agentes pelo facto de mberem que ele xiste, de per si.

No sector agricolq e no que diz respeito ao valor de eristência, hrá que ter

em conta a escassez da ágn" bem como a diminuiçâo que o seu consumo causará na

disponibilidade, quer seja pelo uso quer pela intodução dr:ma carga de poluição. Se,

para a maioria dos bens ambientais, a definição do seu valor ds eristência é complexa,

para a fuua o problema ainda é maior: a tendência é para se firndir com o valor de

opção para os utilizadores, já que o legado da ágn paÍa futuras gemções muito

dificilmente se dissocia de potenciais úiliuções. Apesar da dificuldade da sua

determinação no contexto da á$4 o conceito de valor de eristêtuia é perfeitamente

válido e reflecb o valor real associado ao não-uso (ROGERS et a1.,1998).

Consegue-se, então, tratar a água como um bem económico, com um valor

sóciosonómico e ambiental teoÍicamente definido, e zujeito a um <<mercado da águo)

oom os seus diversos protagonistas, com capacidade de promover o seu uso alternafivo

de forma eficiente.

3.4 - Custo da água

Falar em custo da fuua é diferente de falar em preço daágrtag.

9 Not" t brlho udopa-." o critério de designar por preço da água nifo só o preço da tarifr diÍectam€nte
assmiada ao volume consumido do recurso mas também outsos tipos de erifrs e tar@s diÍ€cta ou
indirecamente Íelacionados com o uso da água
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Para um agricultor ou paÍa um consumidor doméstico o custo da água é o

pÍeço que paga por ela, mas, num sentido mais lalo, custo da água tende a relacionar-se

com as despesas directas com o fomecimento da â$a, (CORMSH et a1.,20A4), qurer

seja de regadio ou doméstico. Esta abordagem, no entanto, niio considera a totalidade

dos custos, como se pode obsenrar na Figura 3.2:

crraÍo
TOTÂL

Figra j.2 - Con ponentes do cttsto da águo (adoptado de ROGERS d al.,

1998).

3.4.1 - Custo total de fornecimento

O custo total de fonucimento da ágüa de rega compreende os custos

contabilísticos de fornecer água, custos que incluem a operação e manuteação das infra-

-estrutuÍas de rega (desde a @plaSão à distibuição) e os encargos financeiros do

investimento nessas mesmas infra-estruhrras,

3.42 - Custo económico úotal

O crtsto económico total da ága de rega inclui, para além do ctuto total de

fornecimauo, o casto de oportunidadc e as externalidades ecormmicas.

Como a água é um be,m esgotável, o seu uso para a rega exclui ouEos usos

potencialmente mais proveitosos, imputando à sociedade tfr clrsto de oportunidade. O

custo de oportunidade reflecte precisamente o valor que a fuua poderia render no uso

altemativo mai s àvorável.

QuarrÍo às externalidades económicas, devem reflectir os beneflcios (quando

são positivas) ou os custos (quando são negaÍivas) que a captação ou uso da água

AErôÍÉz.{áo do caÉlll o
cüEto8 da ar,l@neeo

CsalDe do opqEaão
o ,DEfirtE!§âo

EeínEÍdád66 ErúrÍdcsg

Cuú do oDúorddado

custÍo ÍoTÂL
DE

FORI'ECIIíENID

EÍEÍnaBrladsô EÍnldetrtb

cualo
E@Nó[dco

ÍOTÂL

2l



CÁPfirng 3 AsPEt:TosBco\úuÍcN D7 Áatu oz Rru

inflinjam sobÍe teÍcefuos sem que estes tenham que pagaÍ ou sejam compensados por

essas actividades. Sâo os efeitos colaterais destas actividades que, segrmdo CORNISH

et al. QO04), repÍesentam uma componente impoÍante nos custos relacionados com a

fuuadercga-

3.43 - Custo úotal

Ao adicionar as erternalidades anbientais, impondo custos ambientais ou

fornecendo beneflcios ambientais à sociedade sem a comp€Dsar ou ser compemada por

isso, ao custo económico total obtérn-se o casto total da ágoa-

É nítida a fronteira entre os custos que são <çalpáveis» e os que são menos

tradudveis em valor. Os custos totais de fomecime[to são custos reis, contabilísticos,

enquanto que, em relação aos custos sócio-económicos e ambientais, as dificuldades de

os traduzir em valores são, por vezes, inultrapasúveis. São necessários métodos

específicos (directos e indirectos) para avaliar os bens ambientais, já que muitas das

técnicas úlizadas na economia em geral não se coadrmam com algumas

patticularidades destes resursos, nomeadamente a falta de informaç.ão de mercado ou o

facto destes bens nâo serem transascionáveisto. Todos estes aspectos conduzem a

dificuldades aquando do estabelecimento de medidas de recuperação total dos custos. Se

seria relativamente fácil demonstrar a um úilizador final da {gua que o custo que ele

teria que sryoÍtar pela sua úilizaçâo seria o custo total de fomecimentoll, razões

culturaig de mentalidade e o uso continuado de políticas cooservadoras de gestão

ambiental (em que o Estado nlernalia as externalidades), tomam seriametrte mais

complexa a tenlativa de transferência dos custos sócio-económicos e ambientais para os

mesmos, dento dos princípios do úilizador-pagador e polüdor-pagador.

to Pu- .ui" informações sobre métodos de valorização dos bens ambietrtais virte, e. g;, PEARCE e
TIJRNER (1990) ou TIETENBERG (2000).
It Apr.* di."o, * siuração actn[ e de acordo com os dador disponlveis em INAG (20@), nos Íegadios
públicos colectivos de todo o pals, a taxa de coberurra dos custos pelas Íeceitas não excede os ly/o. Eslz
siumçâo de alguma injustiça social (a comunidade suporta 88026 dos cusúos reais da utilização da água de
reg4 para alán dos cusros sócio-anbieúis) r€sulta, muitas vêzes, da necessidade de menlsr compstitivas
as actividades culturais gue se praticam nesses regadios ( o quo d€rnonstra que ou planeamenüo dos
mesmos foi incoÍrecto ou que a mmúetrção de preços da utilização da âgu4 alrrmente súsidiados ness€s
regadiog conduz a distorgões nos mecanismos de meÍsado, leydÍalo os agÍicultores a prdicar actiüdades
culturais rtificialmeÍb rentáveis ).
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O INAG (2002) calculou os custos totais nacionais dos serviços de úilizaçilo

da água para o sector agrlcola, teído chegado a um valor que rondava os 310 milhões de

euros (a preços de 2000). Destes, cerca de 200 milhões de euros correspondem à

componente do investimento, sendo os restant€s ll0 milhões de euros relativos aos

custos de operaçAo e manutençâo. Trata-se, portanto, de um cálcúo dos custos totais de

fomecimento, nâo tendo em conta as componentes dos custos de oportunidade ag6 das

extemalidades económicas e ambientais.

Ainda de acordo com o INAG Q002), e considerando os volumes de ága
disponibitizados" o custo médio do metro cúbico de água na parcela é de 5,8 cêntimos

(com um máximo de 13,4 cêntimos nos regadios príblicos colectivos e rrm mínimo de

3,3 cêntimos nos regadios púbücos tradicionais; os regadios pÍivados apresetrtam

valores na ordem dos 5,2 cêntimos). HENRIQTIES e WEST (2000) eSimaram, ainda

que de forma simplista e a dtulo meÍamente indicativo da ordem de grandez4 os custos

ambientais da á$4 para todos os selrs usos altemaÍivos, em ceÍca de 200 milhões de

euros (igualmente a preços de 2000), repressrtado um valor médio unitário de 22

cêntimos por meho cúbico de ágoa aaptada Imra usos consumptivos. Tomando esGs

valores como indicativos, e considerando os valores de consumo de fuua de rega por

hectare como variando etrtre os 3500 e os 10000 metros cúicos (15000 metros cúbicos

para o arroz), chega-se à conclusão que o custo total da água de rega por hectare variaú

entre os 203 euros e os 580 euros, chegando aos 870 euros no arroz. A componenÍê

corÍespondente ao custo ambiental rondaú os 38olo (e,ntre os 77 euros e os 220 euros, ou

330 euros no arroz).

Nos regadios púbücos colectivos, a facturação rmitária média por metro

cúbico de água disponibilizada foi de 1,6 cêntimos (INAG, 2002), restando nm encago

médio para o Estado de I1,8 cêntimos por metro cúbico de água disponibilizado,

O nlvel de grandeza desúes valores, associado aos valores calculados

anteÍiormente para o custo total da água por hectare, seguramente que não auspicia um

grau de aceitabilidade poÍ parte dos úilizadores de políticas que conduzam, de forma

úrupta, à traúsfeÉncia da factura do custo otal da fuua do Estado para o coosumidorl2,

sob a pena de se assistir à demissão por parte do Estado do seu papel social.

rz O Decreto-Lei 47194 e a Dircctiva 2000/60/CE, quê seÍão apÍesetrhdos msis à frú0q pr€ve§m
proÍrogações de pÍazos pra Êzer âce a eete problema
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35 - Política de preço da água

Bsta polltica pode ser uma f€rrameffa efectiva na gestão dos recursos de

fuu4 conduzindo à adopção de tecnologias conservativas de recursos, assim como a

'ma aúo-regulasão do mercado da água Para a prossecução desses objectivos dever-se-

-á consideraÍ no estabelecimenlo desses progos não só os custos associados à proüsão

da água como tamHm as extemalidades escassez da água e custos ambientais.

Segrmdo BADER (2004), os principais objectivos teóricos de uma polÍtica

de preço da ágpa são os da busca da eficiência económica, da obtenção de uma fonte

financeira de rendimento, e de procura de equidade social. FRAGOSO e MARQUES

(2007) acrescentam ainda a eficiência térnica- CORMSH et al. Q004) sumarizam os

mesmos objectivos em três pontos: a) objectivos ügados à recuperação de custos dos

serviços de fomecime,nto de ágn; á) objectivos ügados à gestão da procura, afectação

da água e controlo da polúção; c) objectivos sociais.

A eficiência económica relaciona-se com a afectação da água maximizando

o beneflcio líqüdo. É alcançada quando o valor da proú.rtividade marginal for igual ao

custo marginal (FRAGOSO, 2001; BADE& 2004; HENRIQUES eÍ a1.,2006). O

utilizador será economicsmente ineficiente se não se encontrar neste ponto: o seu

beneflcio liqúdo, a partir do ponto de eficiência económica, diminui quer se aumeÍnte

ou se rliminla o coDsumo de água BADER (2004) e FRAGOSO e MARQLJES (2007)

referem que nestas condições o beneflcio marginal do uso da água será igual qualquer

que seja a sua úiüzação de forma a maximizar o bem+star social do uso desse recurso.

A eficiência técnica tem a ver com a tentaÍiva de eliminação das perdas e dos

desperdícios na úilização da, água, de regq de acordo com a melhot tecnologia

para o efeito, definida por referência à fronteira de possibilidades de

produção. A identificação de ineficiências técnicas ob,riga os utilizadores a actuaÍem no

setrtido de convergirem para a fronteira, quer seja pela introdução de sistemas de

distribuição da água de rega ou sistemas de rega mais eficazesl3, quer pela utiüzaçilo de

aru<iliares de tomada de decisão da oporhmidade de regala.

13 o n{Ac lzooZ; apre*eoa valores de eficiência de disaibuiÉo dos sissmas emíÍlnslde 75Yo e de 9V/o
púa os sistsmas em coa&úa- A eficiência de aplicação na Íega por gravidade é na ordem dos 607q
inftrior aos 70plo da Íega poÍ aspersão e muito inferior aos 90olo alcançados por uma rega localizada

'o V*, 
".g., 

VARELA (1996), com rylicações do EPIC (Etosion Proàtctivíty Impaa Calculaor\ «lrrro
audliar de tomada de decisâo de rega-
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A eqúrtade @e ser diüdiila em equidade horüontal e eqüdade vertical. A

equidqde horizontal tem a ver com a igualdade da distribuição e de encargos com água

ente os úilizadores que têm acesso a esse serviço.

FAUCONNIER (1999) refere-se a esta eqúdade como correspondendo ao

princípio do «beneflcio», em que diferentes indivíduos que recebem a mesma

quantidade de beneflcio de um bem ou serviço devem pagar o mesmo preço por ele.

FRAGOSO e MARQLJES (2007) referem como exemplo da equidade horizontal o

fornecimento de um volume de água, por área, igual para todos os beneficiários.

Com a adopção deste princípio orientador, todos os utilizadores devedam

pagar a mesma quantia pela fuua, que seria proporcional aos cu§tos que a sua utilização

imporia nas entidades fomecedoras desse serviço. Em contaste com a equidade

horizontal, a equidade vertical tem implícito o princípio da <tpossibilidade de pagao>

(FAUCONNIE& 1999), em que os utilizadores incorrern em custos que estão anexados

ao seu nível de proveitos: os úilizadores com mais possibiüdades devem pagar mais

pelo mesmo bem ou serviço que os úilizadores mais pobres. Este objectivo é alcangdo

ta[to por progÍamas de súsidiaçâo como por adopção de diferentes altemativas no

estabelecimento de tarifas que teúam em consideração os proveitos dos úilizadores.

Quer seja adoptada "ms político que beneficie a eqúdade horizontal ou rrmâ que

beneficie a equidade vertical, a equidade na afectação da ágln seÉ alcançada quando a

todos os potenciais utilizadores que tenham o direito de úilizar a ága4

independentemente da sua capacidade de pagar pela fuua, seja dada uma oportunidade

igual de a Úilizarem @INAR e SUBRAMANIAN, 1999).

Em relação ao objectivo da recuperação dos custos (processo que passa pela

recolha de tarifas jrmto dos úilizadores finais s cxr.aljzÁ-las para as entidades

fomecedoras do serviço, de forma a cobrir total ou parcialmente os custos inerentes ao

fomecimenlo desse serviço) este ori€nla-se, frequentemente, no sentido do eqúlibrio

orçame,ntal dos fomecedores @stado, associações de regantes ou ouüos), para fazer

frce aos custos cresoeotes de opração e manutsnção, bem como na tentativa de

diminuição da carga dos súsídios nos orçamentos do Estarlo (CORNISH et aL,ZOO4).

FRAGOSO e MARQUES (2007) referem, que o objectivo inicial da política de tarifrs

da água foi o de recuperação de custos e que, com o aumento da escassez do bem, este

se tornou igualmenG num eficienG instrumento de afwfa+Áo.

A gestão da procur4 bem como a afectarÃo correcta da água e o contÍol:,gq I fl.o
polúção são objectivos que são alcançados por urna política de preço da água qli;'ndo ";i:É-- ã: ''')'\*?1, i

.,25 .:o"
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esta conseguir reduzir o excesso da procuÍa, incentivando o uso eficiente dos recursos

hídricos e afectmdo-os aos usos prioritários, bem como incenüvar o amento da

qualidade da âgus, reduzindo os nlveis de poluiçâo e protegendo o ambiente. Todos

estes objectivos têm em comum a diminuição da quantidade de água úilizsda A teoria

económica assume que a procura da água diminuirá com o aumetrto do pÍeço da mesma,

conforme simplificadamente se apÍesenta na Figura 3.3.

PÍEço da
áaur,trl

D

Qo Q2 o,

Procura lm3)

Figwa j.3 - Curva da proc-wa da água (adsptado de CORNISH et al"
2004).

A quantidsde Qo é a quantidade sustentével de utilizzCÃo da ág.tL que seú

obtida, dada a curva da procura D, a um preço por m3 de Po. A situaç:Io actual na

maioria dos perímetros de rega é existir um preço da água por m3 múto baixo ou

me§mo zeno. Sendo assim, e repÍesentando esta sifuaçâo pelo pÍeço Pr, o consumo de

água Qr é muito superior à quantidade sustenúvel. O consumo aproximar-se-á do

sustex ável com a súida tlos preços da água por m3 (P2).

Apesar de teórica, a situação representada na Figura 3.3 mosha com alguma

fidelidade o que ocorrerá na pútica, se o preço ds á$a só estiver relacionado com a

quantidade consumida No entanto, existem ouhos métodos, apresentados em seguida,

que tarifrm o consumo de água não só pela sua quantidade.

Po

c

c
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3.6 - Métodos de tarifâçâo da água

São variados os mecanismos de aplicação de tarifas da água de rega, desde

os que taxam as áreas regadas, aos que utilizam métodos indirectos de taxar inputs e

üutputs, passando ainda por uma variedade de esquemas voluméticos. O Quadro 3.1

sumariza as opções praticadas.

Quafuo 3.1 - Mecanismos de tüiÍação da ,ígM de rega (adaptoda de
Comish et al.,

Grupo Tfuo

Métodos voluménicos Teifrftra
Tarifa varúvel

Métodos nâo-volumétricm Baseados na área

Baseados na cútura

Bassados nos irrprús

Bas€ados nos ozúp?lrs

Direitos de água Negwiáveis

Não negociáveis

Os métodos voluméticos de tzr;iÍafio da água aplicam uma tarift por

unidade de ágn, sendo cobrado um valor que está dinectâmente relacionado com essa

quantidade. No caso das tarifas fixas, o valor por rmi dade de água é coNtante, seja qual

for a quantidade. Já pelo contráÍio, no caso das tarifas variáveis, quanlo mâior a

quantidade recebida maior o preço que se tÊxá que pagar por rmidade (as quantidades

agrupam-se em blocos de preços srescentes). A eqúdade horizonÍal, tal como foi

descrita acima. é promovida por est€s sistemas. Estes métodos têm alguma eúgência

teúca já que necessitam de '.ma monitorização da ágt a recebidai*ilizada por cada

utilizadoÍ, bem mmo duma autoridade que supervisione o fimcionamento do sistema

que estabeleça os preços e que recolhs os valores das tarifas. Apesar de do ponlo de

üsta económico ser o método mais aceitávell5, o peso dos cu§os de investimento nm
sistema de monitorização aliado aos custos de admhistração tomam-tro proibitivo em

muitas situações.

tt BADER (2004) refere que os agricultores, sab€ndo que vão t€r que p gú a fuua çe consumiren,
compúm o susto da água com o seu beneflcio marginal maximizando o beneffcio llquido por midade
do água- As afecúgõ€s âs culüras s€rão as quo refletsm o valü económico da água
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Nos métodos não-volumétricos, o valor <Ia tadfação da á$a não está

relacionado direstame,nte com a quantidade de fuua recebida/úilizada tnas com outÍas

variáveis relaÍivas às culturas.

Nas tarifas baseadas na fuea existem suLtipos tais como: a) tarifa fixa por

hectare da exploração, não estando relacionada com a área de culturas de regadio, com o

tipo de culturas ou q)m o volume de fuua recebido; b) tzrifa fixa por hectare irigado,

não estando relacionada com a árca da exploraçÍto, o tipo de culturas ou o volume de

água recebido; c) ttifa variável por hectare irÍigado, dependendo da técnica de rega

rrf'lizadr4 d) tariÍa vúÃvel por hectare irrigado, dçendendo da época de realização da

cultuq e, taÍiâ variável por hectare irrigado, dependendo da extemão de fuea irrigada

Estes métodos ptomovem a equidade vertical (maiores explorações, com

maior área inigada pagam mris que os pequenos agricultores). A gincipal

desvantagem deste método é a faltz de incentivo que oferece aos úilizadores para a

poupanp de ága vr,a vez que a tarift não está direstámente relaciooada com o

oorx mo. No entanto, é um método de mais prática e simples imÍrlementação que os

volumêfticoq e que, se se tiver como objectivo pnncipal da sua aplicaçâo ap€oas a

recuperação dos custos de operação e manutenÉo do sistema, se adequa perfeitamente

às necessidades.

O método de tarifação baseado na cultura aplica uma tarifa variável por

hectare de cultura de regadio, corsoante a cultura- CORNISH et al. Qü0/) referem que

o tipo de cultura e a área inigada servirão de variável prory do voltrme de água

u.'lizqdo. Este método poderá conduzir a mudanças na distribuição cultural por parte

dos agricultores, escolhendo culturas com menoÍes tarifações (obviamente que as

cúturas com tarifas maiores poderão continuar a ser adoptadas desde que a sua

rendibilidade seja superior às cultmas com tarifas menoÍes). No entanto, o volume de

ágüa \rtiJj?-aÃo nessas cultr:ras menos tarifadas não sofre qualqu€r incentivo paÍa set

controlado, podendo ocorrer desperdícios, já que o custo fixo da â$m é constante ejá

está aceite pelo agricultor.

Quanto aos métodos baseados aos ouqruB e nos inputs relacionam o

ooü mo de água com os produtos obtidos a partir da sua ütrhza*ãa ou oom os Íêcuntos

úilizados para a obtenção dos produtos. Por outras palawas, nos baseados nos outputs

aplica-se ."ma laxa da ág.ta às receitas obtiílâs com as culturas de regadio; nos baseados

aos inryts aplica-se urna taxa da ágD às matérias-primas usadas na realiza#o da

cultura de regadio (às semetrtes ou aos adubos, e.g.). São, tais como os métodos não-
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-voluméEicos, métodos de simples aplicsçâo, sêm complicaçõ€s administrativas, desde

que existam registos fiáveis, nms com restri@es quanto à sua eficácia no que diz

rcspeito à eficiente afectação da água.

Um caso particular diz respeito ao direito à água em que os úiüzdores,

mediante o pagamento de uma laxa anual, ficam com o direiro de uso de uma

determinada quantidade de ágo4 estabelecida de acordo com as disponibilidades do

sistema Conforme as determinações de cada sistema, os úilizadores podem negociar

entre si esses direitos.

A escolha de um dos métodos para tarifação da â$a (ou de um zu de

métodos) para urna determinada região depende dum conjrmto de factores que, em

úütima análise, influenciaÍão a adequação e a real efectiüdade da sua aplicaçâo. Esses

factores são, seguado HUSSAIN e WJERATHNA (2004), os direitos e aaÍectaÉa da

fuua as carasterísticas do siste,ma de distribúSo bem como as perdas aí oconidas, o

valor da ága a variaSo dos flrxos da, ágt 4 o nlmero de utiüzadores servidos pelo

sistema, os objec'tivos sociais prete,ndidos e ainda a capacidade (e custos associados) de

efectivamenle cob,rar as farifas de inigaçÍlo.

A questão dos direitos ds ágsa já foi anteriormente abrdaÁ+ sendo a

aÍwtaúo da ágpa de superficie aos diferentes usos decidida, na maioria dos casos,

administativamente a um nível superior, assim como as tarifas a aplicar aos selxi

utilizadores. Ao nlvel da exploração individuat, os direitos de propriedade da terra e os

diÍeitos da água estão geralmente associados.

Quanto às carasterísticas dos sistemas de distribuição de ágaa, estes podem

basear-se na ofbrta ou na pÍrocura Os sistemas baseados na oferta (quer sejam

rotaciomis - onde a água é oferecida aos u{lizadores segundo um calendário acordado

- ou de fluxo contínuo - onde a fuua é disponibilizada 66s utilizadores num fluxo

contínuo e cada um deles utiliza a quantidade que lhe aprower) são geridos por

entidades públicas ou associações de beneficiários que determinam administúivamente

a afwla+ão da á$n aos usos e as tarifas da água Já os sisüemas baseados tra pÍocuÍa

(onde a água é disponibilizada na altr:ra e na quantidade solicitadas pelo úilizador)

tendem, segundo HUSSAIN e WJERATHNA (2004), a eshbeleca tarifas de úilização

determinadas pelo mercado e a afectação, bem como o voltrme de água consumido, são

determinados pelo úilizador Nestes casos é eúdente que r:m método volumétrico se

adapta na perfeição a estas caracterlsticas.
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No que diz respeito ao valor da água (que eüdentemente está profimdamente

interüeada com a variúilidade dos fluxo de água e com as perdas ocorridas na

dishibúção), nos carns em que as oscilações desse valor são muito elevadas, deüdo,

por exemplo, a variaçôes inter-sazonais da disponibilidade da água (num clima

mediterrânico, o valor margiral dz ágpa é certamente muito diferente no Invemo e no

Verão), um método que se adapta a estes condicionalismos seú o baseado na fuu,

apücando uma tarifa variável por hectare irrigado, dependendo da épo€a «le realização

da crútura

Em relação ao número de úilizadores, é de bom senso a não apücaçllo de

metodos sofisticados de difercnciação individual na tarifação se esse núrnero de

úilizadores for elevado.

O aspecto social influencia o método de tarifação escolhido na medida em

que, como já foi referido anteriormente, preocupações referent€s à eqúdade vertical

podem ser tidas em conta se se escolher um método baseado na área

A escolba do método de tarifaçao é então uma tarefa que deve ponderar

todos estes factores de decisão, avaliando o p€so específico de cada um deles,

resultando da combinação de critérios sócio-económicoq técnicoü polítims e de

direitos.

3.7 - A legislaÉo nacional e a l)irectivaQuadro da Água

As preocupações ambientais com os recursos natuÍais, e em particula com a

água, são cada vez mais prementes, reflectindo-se na legislação aprovada no sentido da

sustentabilidade da utilizaçâo dos mesmos.

O Decreto-t ei r" 47194 de 22 de FeveÍeiro de 1994 esta.beleceu o regime

económico e ffnanceiro do domínio pribüco hídrico. Nessa altura o Govemo tinha como

objectivos o fomecimento de água de forma fiável e estável no tempo, em quantidade e

qrralidade, e aÍeúabrJizaús dos investimentos realizados e a ÍealizaÍ para a persecução

desses objectivos. O Estado üarsfere assim o custo das obras públicas realizadas no

domínio púbüco hídrico, dos connibuintes para os utilizadores. Estabeleceu ainda que

era imprescindível a atibúção de um valor (preço) justo e adequado da ágt4 conforme

a sua úiliução, ríili?2@a essa que necessitaria sÍ aúaÍizaÃa e paga Inspira-se nos

princÍpios rlo utilizador-paador e do polúdor-pagador para *...resPortsabilizq os

utentes dos recursos hí&icos pela stm correcta gestdo e utilização (...) criondo
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simultqneamcnte un Íundo que possa vir a ser utilizada no frnanciamento de acções e

esínrhrars que isem a ,rrelhoria dos recttsos e da sua utilização." @ecreto-Lei no

47194, DR 44194 Scrie I-A de 1994-02-22). Com o estabelecimento deste regime, o

Estado procura alcaüçar os objectivos descritos anteriormente como setrdo os objectivos

teóricos da implementação ds rrma política económica em geral, e de uma política de

p,rego da fuua em particular.

Como é referido no preâmbúo do Decreto-Lei Lo 47194, e no seu Artigo 1o,

este regime aplica-se ao domínio hldrico público, sob jrnisdiçâo do InstitrÍo d" ÃSrr"

GrfAG). Sendo assim, ficam fora da alçada deste Decreto-Lei as águas que nilo são do

dsmínis pri$liss, nomeadamente as fuuas súterrâneas e as fuuas zuperficiais privadas.

No Artigo 3o do mesmo DecÍeto-Lei fica estabelecido que a taxa de

úiüzasão das águas do domínio público deverá compensar o uso privado de um bem

público, o Ártigo 5" a fórmula para calcular a hxa de úilizção de

@ptaçÁa de ágg em fimção da medição directa ou indirecta do volume de ágoa

cxrprada e não Íestifuida à corrente nahtral nâs mesrnas condições de qualidade e

temperatuÍa em que foi eqtaÃa. As águas que forem Íestituídas à sorÍente natr:ral fora

destas condições serão sujeitas a uma taxa de rejeição de águas residuais, de acordo com

a fórmula estabelecida no Artigo 8o, que é fimçâo da quantidade anual rejeitada úm
determinado parâmetro poluente e do custo unitário actual do tratamento da carga

poluente desse parâmetro.

HENRIQUES e WEST (2000a) referem que a falta de regulamentaçâo

posterior impossibiütou a aplicação na pútica do estabelecido no Decreto-Lei, não

havendo, salvo algumas excepções (que, inclusivamente, já ocorriam atrtes da

publicação do Decreto.Lei), qualquer pagamento de taxas ou tarifas pela captação da

água ou pela rejeição de águas resíduais, só havendo tarifas cobradas a utilizadores

domésticos ou indúsriais ügados a redes públicas de serviços de águas e a agricultores

beneficifuios de perimetros de regat6.

'u N, *"o dos beneficiários dos perhehos de rega colectivos públicos realizados no âmbito do
desenvolvim€úo de obras de fomento hidrcagrlcola, o regime económico e fnmceiro ügwte resúb
ainda da aplicação do Decretc.IÉi i: 269182 de l0 de Julho de l9&2, com a aplicagao de oxas de
beneficiação (Artigo 6l) paa reembolso dos invesimentos do Estado nEo considerados a fundo perdido
(actualmerte, e segrmdo HENRIQUES e WEST, 2000a, eshs tuüs de beneficiação e36o fixadas no valor

exploragão do servigo.
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A Directiva 2OOO16OICE (mais coúecida por Directiva-Quadro d" Ág* -
DQA) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, estabeleczu

um quadro de acção comrmitária no domínio da política da ágw. orientada para a

probcção, prevenção e melhoria de qualidade do ambiente, baseando a política nos

principios da precaução e da acção prÊventiva, da correcção prioritária ra fonte dos

danos causados ao ambiente e do poluidor-pagador.

No sentido da melhoria da protecção dos recursos hídricos e uso sustentável

dos mesmos, a DQA obriga os Estados-membros a proceder no sentido da realização e

implementação das seguintes disposições de caráster económico-financeiro: a) Análise

económica das utilizaçOes da á$4 nomeadamente com a determinação da infoÍmação

de base para a aplicação do principio de recuperação de custos dos serviços da ág:o e

com a determinaçâo da combinaçâo de medidas com melhor relação custo-eficácia

relaúivamente às úilizações da fuua para cumprir os objectivos ambientais (Artigo 5o e

Anexo Itr); à) Estabelecimento ds nma política de preços da água (Artigo 9').

O Artigo ry da DQA estabelece que os Estarlos-membros devem considerar

o princlpio da recuperação dos serviços da á$g incluindo os custos ambientais e os

custos de escassez do recurso. Até 2010 os Estados-me,mhros devem asseguÍar a

imple.mentaçllo dessas políticas de preços da fuua, que promovam o uso sustentável dos

recursos hídricos.

Portugal, como Estarlo-membro da União Europei4 está ob,rigado ao

ctrmprimento dos objectivos estabelecidos na DQÀ cumprindo o seu papel na missão

colestiva de melhoria da protecção dos meios hldricos da Comunidade. No eúanto, o

rcgime jurídico úgente - até à recente púlicação da cbamada Nova Lei da Água (a Lei

n" 58/2005) - que estabelecia os modelos económico-financeiros da polltica de gestiío

dos recursos bídricos nacionais carecia de algumas al&rações no sentido da adequação à

DQA

A principal divergência resultava do regime de propriedade dB água O

DecÍeto-Lei n-" 47194 regulava o domínio publico da água, excluíndo, como já foi

referido anteriormente, as águas subterrâneas e as águas supeúciais privadas. Em

Portugal as águas súterrâneas existentes em propriedades privadas bem como as fuuas

sryerEciais privadas são bens privados, existindo rrma co[agerr entre o dircito de

propriedade da tÊna e da ága estando a sua captação e úilizaçâo apenas sujeita ao

licenciamento de entidades públicas, não se apücando às mesmas os regimes
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económicor-financeiros preüstos na leil?. Or4 a DQA estúelece, como objectivo geral,

o desenvolvimento de um sistema para a prot€cção das ágpas de superficie interiores,

das água de transição, das águas costeiras e das águas subterrâneas.

p66 mais, 6sta.belece como objectivos ambie.ntais pam as fuuas de superficie

e para as águas subterrâneas, entre outros, o da prevenção da deterioração do estado de

todos os meios bídricos assim como o da sua protecçâo, melhoÍia e recuperação.

Quando a DQA se refere a todos os meios hÍdricos r,ão faz distinção quanto à

propriedade dos mesmos, obrigando à aÀaptaúo da legislação portuguesa Como nilo

era, em termo objectivos e púticos, fácil de alterar o regime de popriedade das ágpas

súteÍrâneas em propriedades privadas e das águas privadas de superflcie (quanto mais

não seja pelos aspectos culturais e históricos recentes de eficácia duvidom), tomou-se

necessário alargar o âmbito da apücação do Decreto-Lei no 47194 para contemplar essas

águas num regime económico e financeimr da utilizaçao da á$ra em geral,

intemalizando as extemalidades ambientais e económicas sob a forma de taxas de

captação e rqieição de águas residuais.

Com a púlicação da Nova Lei da Água a Lei no 5812005, foi transposta

para a ordem jurídica nacional a Directiva-Quadro da Água estabelecendo as bases e o

quadro institucional para a gestão sustentável das águas. O regime económico e

financeiro (que se encontÍa em fase de proposta e discussão) é determinado pelos

artigos inscritos no Capítulo VII da Lei n." 58/2005. No artigo 78.o estabelece-se a base

tle incidência da taxa de recrnsos bídricos ([R]I), nomeadamente: a) a vÍjdiza$o

privativa de bens do domínio público hldrico; e á/ actiúdades suscepúveis de causarem

um impacto negaÍivo no estado de qualidade e quantidade de á$a- Desta form4 a

legislação contonu o problema da propriedade dos meios hídricos, aplicando a TRH

mesmo às actividades que utilizem recuÍsos hídricos superficiais privados ou que

ntilizem captações privadas de fuuas subterrâneas, por forma a ilÍremali,za os custos

ambietrtais associados ao referido impacto na qualidade e quantidade da á€u4 bem

como os custos associados à respectiva recuperação.

" No *"o dss rrtili?',dor€s de água em regime privado, não existe a úilização de rm bem publico para
proveito privado mas sim de um ben privado pa-a bemeffcio privado. Os úiliz-dores supoÍtam o
investimento do sistsma e os custos de operação e mmutenção (com excepgâo da prts subsidiada nm
inveSimertos e na operagâo - como era exemplq *é 2005, do subsÍdio à electsicidade pra rega).
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4.1 - Introdução

O modelo desenvolüdo, o MÀLTq é um modelo de programaçâo nlio-linear

@NL), com restrições lineares, calibrado usando máodo da programação maÍ€mática

positiva (PMP) a partir de um modelo inicial de programaçao ünear @L). Opta-se peLa

seguinte estruhra neste capíüÍo: em primeiro lugar descreve-se a programação linear,

tanto no seu modelo primal como no modelo dual, discúindo-se beneficios e limitações;

posteriormente introduz-se a PMP como método de contomaÍ essas limitações, bem

como as téc,nicas de especificação dos parâmetros da fimçâo não-linear de custos

variáveis; no final, aborda-se a validação do modelo.

42 - Programação linear

De uma forma simplificada, e aplicando a programação linear ao rmiverso

das ciências agúrias, pode-se dizer que esta *... é um método de determinq uma

combirução possível das actividades dwna empresa que, simulÍaneornente, muimize o

lucro e cumpra um conjunÍo de restrições faas dessa mesma empresa " ÇtAfrLL e

NORTON, 198Q. Uma primeim forma de abordar este problema, o modelo primal,

implica que o drcisor (agricultor, gestor) se enconta face à necessidade de maximizar o

lucro sujeito a tecnologias de produção estabelecidas. O modelo primal de programaçAo

linear pode ser marematicamente formulado da seguinte forma:

-*7=lcrx,
j=t

(4.1)

(4.2)

sujeito u

laoxr3b,, Ví
J=r

xj>0, Yj

l+l

(4.3)
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em que Z Í€pÍ€sentâ a margem bruta total, definida pela diferença ente as

receitas e os custos vaiáveis, c7 a nnÍgem bnrta esperada por rmidade da actividade i
(existindo n actividades, j tem um tmiverso de 1 a n), .r7 o nlvel da aúvidaÃe i, ay a

quantidade do recuno i necessário para produzir uma unidade da actiüdadei (existindo

m ÍecuÍsos, Í tem um tmiveÍso de I a m) e ó1 a disponibilidade do recurso i. A equação

4.1 maximiza a margem bruta total das actividades. As rcstriçõ€s relativas aos z
recrnsos, representados por 4.2 asseguram que o uso de cada recurso pelas actividades

deverá ser menor ou igual que a sua disponibilidade. As condições de não-negatiüdade,

4.3, implicam que nenhuma actividade lerá valores negativos. Associado a cada recurso

i eldste r a vüiâvel endbgen+ k, denominada prego-sombra do recr:rso i, que fornece

a informação sobre a variaçâo da fimção objectivo quando exisüe um aümento margiral

<ta disponibilidade do recurso i. Esta variável é determinad4 como mais adiante se verá,

a partir do modelo dual de programação linear associado ao modelo primal. Por esse

motivo é também identificada como variável dual do recurso i.

Outra forma de apresentar o modelo de PL é em forma de tableau (qrl.afuo).

Um exemplo da formulaÉo genérica de um modelo de PL e,m forma de tableatt pde

ser a que se apresenta no Quadro 4.1.

4.1 - dun modelo de PL em detablezn

Esta ap,resentação permire uma üsualização da esEutr:ra do modelo

(MARQUES, 196), contendo uma matriz dos coeficientes do problema Indica-se qual

a optimização que se pretende efechnÍ, e qual a função-objectivo. As reshições são

apresentadas em linhas (m linhas correspondentes a z restriçôes) e as actiüdads em

RHSActividades

Dspooüilidqdlsxnxjxt Í2

Siral da

R6lri@Linhee

MaximizaçãoFunção-objectivo cj cnct c2

bz

bt

b.

b,

Restrições

I

2

I

m

ablau an al

q"fdal aaz

dtn

Ah,

atl

tt2I

An

a22

aU
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colunas (z colmas para z actividades). As disponibüdades dos recrnsos fixos, ái, são

designadas pelo lado diÍeito das restrições (righr-hand side, RHS), ou termos

independentes, sendo ainda indicado o sinal da Íestição. Convém referir que, apesar de

neste exemplo, se maximizar a fimçâo objectivo, podem-se efectuar outras opimizações

de ouhas fimçpes; além disso, o sinal das restrições @e ser também o de igual (:) ou o

de maior ou igual (2).

Estito implícitos alguns pressupostos na formulação destÉ modelo que,

e,mbora permitam uma corÍecta aplicação do método, fazem com que, em última

análi5s, 5-ejam nec€ssádos artiflcios, algrms deles tão engenhosos quanto complexos

e/ou arbitários, para que os modelos fielmente a realidade e se ajustem ao

objectivo para que foram construídos, ou seja, de auílio às tomadas de decisão. Destes

pressupostoü que se encontram extemivamente descritos na literafura (vidg e.g.,

HAZfJLL e NORTON, 198Q, destacam-se dois que, pela sua naturez4 fazem com que

ooorram as disfimcionalidades observadas aquando da elaboração dos modelos: o

pÍessuposto da aditiüdade e o da proporcionalidade. O pressuposto da aditividade

assume que o produto total das actividades é iguaf à soma dos produtos individuais de

cada actividade descartando logo à partida quaisquer interacções ente actiüdades. O

pressuposto da proporcionalidade implica que, qualquer que seja o nlvel da actividade, a

Írargem bruta por rmidade de actividade e as necessidades de recursos para produzil

uma rmidade da actividade são comtantes. Segundo TIAZELL e NORTON (198Q, ,'ma

margem bruta conshnte por unidade de actiüdade imFlica uma crrva da procura da

actividade perfeitamente elástica, assim como necessidades comtantes de recursos por

rmidade de actividade imflicam ,ma oferta perfeitamente elástica dos recursos variáveis

usados. O resultado da aplicação conjunta destes dois pressupostos é a existêncira de

'rna firnção objectivo diÍectámente relacionada com a disponibiÍdade dos Íecr!Ísos

fixos e com retomos coDstant€s à escala (e certamerrte com reduzida aderência à

realidade). Por forma a eútar esta rigidez dos modelos de programação linear

decorre,nte dos pressupostos que lhes dão origem, e de maneira a íJue os modelos

possam cr:mprir o objectivo com que foram criados (reproduçâo o mais fiel possível da

realirlade e correcta preú9o das acções que os decisores tomaÍão face a mudmças

estnúnais, mnjmturais ou políticas) recorre-se a artifcios que passam pela introdução

de restrições empíricas, baseadas na observaçlio da reafidade, aproximações lineares de

relações não lineares entre ÍecuÍsos e prodúos, lfiliza#o de modelos de programação
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estocásticos, de modelos úilizando a teoria de decisão multicritério, ou de técnicas de

calibração, como é exemplo a programação matemática positiva

Uma segrmda forma de abordar o problema passa por minimizâr os custos

esgotando os Íecursos fixos disponíveis. Como já foi reGrido anteriormenÍe, associado a

cada recnrso i existe uma variável ,, que, para além de transmitir a informação acerca da

vafiacÃo da fimção objectivo, valoizao rcflrso, mibuindo'lhe um preço-sombral8. O

cálculo de ,11 é efectuado a partir do problema dual que está associado ao primal. O dual

de programação linear pode ser apresentado da seguinte forma

nnw =Zb&
i=l

sujeito a:

(4.4)

\auÂ">c,, Yi hl (4.s)

4>0, vi (4.6)

em que 7 representa a valoÍizaúo total dos recursos disponíveis, calculada

a ravés soma do prodúo das quantidades de recursos disponíveis (ó) pelos pregos-

-sombra respectivos (X), ay continua a representar a quantidade do recrnso i necessário

para produzir uma rmidade «la actiüdadej e c7 a magem b,ruta esperada por rmirlade da

actividadeT'.

A equação 4.4 ninimiza a valorizaúo total dos Íecursos disponíveis. Se o

preço-sombra de -.Ín recurso fixo é elevado, o custo de produzir uma rmidade de uma

astiüdade"/, que úlize a quantidade aa desse recurso seú necessaÍiamente superior ao

custo de produzir "ma unidade de outra actividadeJ, que utilize a quantidade a1(a136)

desse recurso (sendo as úilizaçõ€s dos restantes recuÍsos iguâis). Este facto orienta o

modelo a afectar o recurso às actiüdades mais lucrativas, que usem de forma mais

eficiente os recursos fixos mm preços elevados.

t' 
A teoria económica diz que o almento da produgão deve cominuar dé que o custo mrginal do recurso

seja igual ao preço do proóúo, já que o almedo mitáÍio da Fodutão, ne§te ponlo, teria um cuso igual
ao bmeflcio. §emÍlo assim, esta vaiável À ckameflte mosEa duas coisas: primeim, a vaiação na fimÉo
objectivo que um aumento nrginal da disponftilitlade do recuÍso I provocria; segundo, o preço até ao
qual o decisor eshÍia disposto a pagar (e deveria, tendo em corta que as sras aspirações sâo as de
maximizar a margem bnfa) adquiÍh uma unidade suplementu do rwurso i (fosse €§se ÍÊcuÍso a Erra, a
não-de-obr4 o c4ihl disponivel, ou ouEo), sabendo que, dé dinp €sse pÍeço, o beneflcio desse
aumento na disponibilidade do recurso seria supsrior ao cuslo do mesmo.
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Na solução óptima, o valor da fimção objectivo do dual, Z, iguala o valor da

função objectivo do pt'tmal, Z.

A reshição 4.5, relativa a todas asj actiüdades, obriga a que o prodúo da

quantidade de recurso i necesúria para a produção de "ma rmidade da actividadej pelo

preço-sombra desse recurso i (ou seja, o custo marginal do uso do recurso r) seja igual

ou superior à margem brua esperada 6s "ma midade da ac'tiüdade j (a mmgem bnrta

marginal para essa actividade y). Desta fomra eüta-se que se esteja num ponto não-

-óptimo de produ$o, o que aconteceria se c, >layX,, dado que neste caso a emprcsa

poderia aumentar a sua margem bruta se aumentasse a produção ou o número de

actividades (I{ELMING, 2005). A condição de não-negaÍividade de 21 , apresentada em

4.6, evila valores negativos dos preços-somb,ra dos recursos (que não teriam qualquer

sipificado económico). Associada a cada resrição relativa às z astividades existe uma

variável g, eue seú o valor-sombra da actividadej (igual aos valores de 17 calculados

no problema primal, ou seja, os nlveis das actividades). Como é facilmente constatável,

o nÍvel de depe,ndência e inter-Íelasão entre os modelos ( primaVdual ) é elwadore. DaI

que se use frequentemente o modelo dual para complementar a interpretação económica

do modelo primal.

Uma descrição detalhada do modelo primal inicial usado neste trabalho,

assim como as vaiáveis dual a ele associadas, pode ser consultada no Anexo À No

Anexo C, arpresenta-se uma malriz simplificada do modelo.

43 - Calibração do modelo

A programação linear necessita de recorrrr a artiflcios, já referidos neste

capítulo, de forma a evitar um dos seus maiores problemas: a sobre-especialização

(selecção exagerada ou única, da actividade mais lucrativa, em detrimento das outras).

HAzr]LL e NORTON (19E6) referen que as rigorosas conexões enlre ambos os modelos §ão múo

como se pode derivar o modelo dual a path do nodelo pima[ usmdo a lágrangana e qlicmrlo as

condições de Kún-Tucker. A mrgem brua por midade de actividade, que aparece no primal ns fimÉo
objectivo, surge no ô,sl ms reskigões. As disponibilidades dos recursos ftros passam, no ó'al, paÍa
coeficientes da firnÉo objectivo. As inequagões mudam de s€úido do primal pra o dusl (HELMING,
200r.
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Deüdo aos pressupostos da aditiüdade e ila proporcionalidade, num modelo

simples de Pl a fimção objectivo Z é lnar, apresentando lucros marginais comta[tes

(I{ELMING, 2005). Isto significa que, qualquer que seja o nÍvel de actividade o lucro

marginal dessa actividade é constalrte (rendimentos coDstantes à escala).

Num exemplo simples (Figura 4.1), perante rma situação de recursos

limitados e escolha livre entrre duas activirtades concorÍ€ntes relativamente ao rscuÍ§o,

com uma fimção objectivo Z linezrr, o modelo irá, obviamente, escolher a actiüdade

msis luqativa até esgotaÍ o rccurso.

\ úrltà oàill6vo l!.d

ft 't ..!rb( hrl

Figwa 4.1 - Resolução grffica dc um modelo de PL (adaptado de Helming
2005).

No exemplo apresentado na Figrra 4.1, o modelo de programação linear

escolhe o nível das astividades milho (x^) e tomqte (x), que competem pelo recurso

Ísr7a. Os oiveis observados dessas actividades estão representados por ti lnilho'1 e pt

xl 1nnae1. Representando a margem bruta do tomate pfr:, c, e a margem bruta do milho

por c,,, a funçâo objectivo é dada por:

Z:x.c.*xp, (4.7)

Para um dado valor Z , a f'nç.eo objectivo é representada no gúfico a partir

da expressâo geral

Z ct

cn
x. (4.8)

cn
xn

A ordenada na origem é ,lada por Z, e o declive poÍ - c' 
. Admitindo que

cn cn

a margem bruta do tumae (c) é maior que a mÍrÍgem bruta do milho (c.), a fimção

objectivo, que é linear, tem um declive maior que um (em valor absoluto).

a.-.ôinÊ;í
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Graficamente o coqiunto de soluções admissíveis encontra-se aa áÍa
limitada pela linha fronteira do recurso terra (como ambas as actividades competsm

pla terra, se toda a terra for utilizada pelo tomqte nenhlmra será úilizada pelo milho, e

vice-versa).

Como o objectivo é a mavimizaÉo da margem bruta total da exploração, o

valor de Z na soluçâo óptima seú o maior que não üole as resrições, i.e., é necessário

encontrar a recta da flmçâo objectivo com o maior valor da ordenada na origem (qug

como o valor da ordenada na origem é rlado por Z, nAnecessariamente a recta que
cd,

apressnta o maior valor da margem bnÍa tot l) que toque o conjtmto das soluções

admissíveis. Neste caso a solução é de canto, pelo que a actiüdade mais lucrativa

(Íomqte) ocupaá toda a área disponível de terra e a msnos lucrativa (milho) lsrâ nlvel

zero. Como se corstata, a solução apresentada pelo modelo para além de não

ÍepresentaÍ a realidade, cai numa sobre-especializaçilo Gcnicamente pouco

recomendável2o.

As primeiras tentativas de enmntrar soluções para este problema traduziram-

-se pela úiÍzação de restriçõs adiciooais de rotação. Estas impmham t talizaúo de

determiÍadas culturas (astiüdades) que jmlas definiriam numa rotação cultural"

frzendo com que culhrras com menorres rendimentos pudessem entrar na

solução óptima poÍque acomparhavaú, na rotaçâo, culturas (actiüdades) de maior

rendimento. Apesar de, ao nível da exploraçâo individual (quint& firma, etc.), poder

fazer sentido impor r'ma reshição dest€ género, tuna vez que existem Íazões técnicas

agÍoúmicas que a justificam, num nÍvel agregado (com modelos regionais ou a Dlveis

superiores) já é dificil justificar a introduçito de tais restigões2r.

Outro mecamismo foi o de introduziÍ limites máximos e mínimos fmra as

actividades que eram mais ou menos lucrativas, respectivamente,

20 IDCKELEY 
" 

BRfIz (2005) referem que, devido a três motivos a sobre+specializção é e€rallnsn e

mais severa em modelos agregados. Esses motivos s{o (a) o frco de, nos modelos agregadoq qumdo
oompaados com os modelos ao nfuel da exploraçâo, o nrílero de restrições empiricamente justificáveis
ser reldivmente menor, @) a impossibilftlade (devido aos dados oü t€Írpo disponÍvsis, e às limiu õss
compuacionais) de especificu firnções nãelineaÍB da teúologia qus p€rmitisse inEoduzir, na solu@o

@imq nais actiüdadeC e (c) a úo (pelas mesmas razões) nÂ fimçâo oliectivq da
endogenização dos pregos dos prodúos ou do coryortamento frce ao risco, que, provavelmente,
induzhiam n'ne tsndênoia de diversificação das actividades na soluçüo óptima
2t 

Crmo .e pode"iajusüificar a inroúrção de restições de rotação ao nfuel regional se, cm a agÍegação
dos tlados dos níveis das actiüdades, se perde a individualidade das orplorações e das técnicas cú&Íais
que efectuam?
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Esta adição tão artificial de reshições conduzia a uma redução do nri,mero de

soluções possíveis, pelo que se toma necessário a introdução, no modelo, de resEições

de flexibilização. No entanto, segundo HOWTff (1995), as reshi@s relevantes devem

ser sempre baseadas ou na lógica económica ou na tecnologia que $ryoÍta a produção

agricola. Dificilmente se conseguiriam encaixar em qualquei rrma deshs gemissas estas

Íestsi@.

Uma terceira abordagem a este problema strge com a introdução de uma

função objectivo não-lhear de forma a expücitar o comportâmento face ao risco e a

endogenização dos preços. Contudo, e apesar de alguma agilização do modelo e menor

risco de sobre-especialização, múto dificitnente se obteda uma soluçâo óptima em que

os níveis das actividades não se desviassem dos nÍveis observados.

É neste contexto que surge a Programação MaJemática Positiva @MP). Esta

úordagem é fotmalizada pela primein vez por HOWTIT (1995), apesar de eústirem

exemplos anteriores da sua aplicaçãoz, embora sem expücitaçâo da técnica Segtmdo

HOWTff (1995) esta tfuica é desenvolüda paÍa os técnicos que, por falta de

jüstificação empírica, por razõ€s de indisponibiüdade de dados ou por razões de

taçionalizagÁo dos custos, observam que o coqiunto das restições empiricas não

conduziu o modelo a',ma solução que reproduzisse o aao-base de refeÉncia

Segundo I{ECKELEY e BPJTZ (2000), a ideia geral da PMP é usar a

informação contida naq variáveis dual de um modelo PL, ao qual foÍam acresceftadas

Íeshições de calibração que limitam os níveis das actiüdades aos observados, para

especificm r'ma firnção objectivo não-linear que, depois de retiradas as restrições de

calibrasão, apresente como soluçÍio óptima esses níveis observados. O próprio nome

deste método, Programação Mateinática Positiva, adoptado por HOWTII (1995), como

resultado da'nferêrcia positiva que os dados do ano base transmitem para a construção

do modelo, sryerc que a motivação principal da sua aplicação é o aumento da confiança

depositada num modelo de optimização com reshiçôes, a prtir do uso do

compoÍtamento observado na fase da especificação (HECKELEY e BRJTZ, 2005). Esüe

aspecto é lambém referido por GOHIN (2000). A fase da especificaçâo conduz à

obten@o dos parânetros duma fimção não-linear. Esta nãc'linearidade faz com que os

retomos deixem de ser constantes à escal4 passando a ser fimção do nivel de actiúdade.

o IDCKELEY e BRITZ (2005) referem como exemplos HOUSE (19E7); KASNAKOGLU e BAIJER
(1988); BALJER e KÂSNAKOGLU (1990); HORNER et al. (lgvz); SCIlJvffiZ 0994).
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mlho Í ha I

funEâo otd€aívo
rÉolhêâÍ

fÍ 4+g toÍürt! ( ha l
Figura 4.2 - Calibração do modelo recorrendo à PMP (adoptado de

Helming 2005).

A Figura 4.2 legae o mesmo método de análise da Figura 4.1 (as notações

são também as mesmas). Neste caso, a fimção objectivo passou a ser não-linea (por

exe,mplo, quadráÍica). Com uma firnção objectivo deste tipo já é possivel obter uma

solução óptima no nosso exemplo, onde existe ,ma distribuição do recuso fixo

concoÍrenÍ€ entre as duas actiüdades (:',,-e para o milho e r'r+e pwa o tomtte). IJLén,

disso, a PMP permit€ especificff essa fimção objectivo não-linear por forma a qns os

nlveis das actiüdades na solução óptima obtida pelo modelo sejam praticamente iguais

aos níveis realmente observados, x'- e x'ô registândo-se ap€nas um desvio (intencional)

de valor quase despredvel (representado na figura por e).

A não-linearidade da frmção objectivo @e ser orpücada tanto com uma

abordagem do lado das receitas como com urna do lado dos custos. No exemplo da

Fig$a 4.2, um aumerúo marginal da afectasão do recurso Íerza à cultum tomate Wa
além do nivel x'r (nível observado) prcvoca um decréscimo do valor da margem bruta

marginal dessa actiüdade. Este decréscimo é expücado por várias razões, como sejam

urna menor apetência do solo paÍa esÍa actiúdade (com menores produções e

comequent€mente m€nor€s retrdimentos por midade de área), -'rn aumento da

compleúdade de gestão da áÍea. rrm aumento das dificultlades com o parque de

máquinas (com maiores deslocações e maior desgaste da maquinania) ou armento da

pressão das pragas e doenças sobre uma maior área de cultura (todas estas três últimas

razões levariam a um arrmenúo dos custos por unidade de área), ou ainda poÍ razões

ligadas ao comportamento face ao risco. O mesmo ocorre se se aumenÍaÍ a âra de

mitho para um nÍvel superior ao observado, Í'r,.o consequ&rcias em rclação ao

milho. O decréscimo das margens brutas por hectare traduz, segundo CARLES eÍ a/.

,:n
,;€

rdnlEBtv€lE

42



CAPhuo4 bFnFrucÀac rB ÇÃo E UATIDAÇÃq to MQDE

(1998), um aumento dos scos económicos reais, ou percepcionados, pelos agricultores,

face a "m aumento da srperficie das culturas. Esta hipót€se trm justificação não só

agronómica mas também económica dado que 116 anmenÍo do nível da actividade

impüca "-, maior exposição do agricútor/empresa face aos riscos de perdas de

produçâo ou de redução dos preços. CARIES et al. (1998) referem ainda que esta

hipótme metodológica permite ainda ter ern coDsideração um numeft)so conjrmto de

restições frequenteme,nte diflceis de definir ou quantificar (como sejam o

emparcelamento, a organizago do trabalho, nichos de mercado, oportunidades de

pÍoduçâo, etc.). Todos estês efeitos são reproduzidos na função objectivo não-linear

especificada pela PMP.

Como a PMP se baseia no princípio de que o decisor (agricultor, gestor) tem

o conhecimento prfeito do ambiente que rodeia a produção agrlcola e, perante esses

factos e tendo em conta o seu comportamenlo face ao riscots, decidiu distribuir os

recursos fixos disponlveis pelas actiüdades, de acordo com os níveis observados, pode-

se assumir que, de faao, são esses nÍveis de actiúdade observados que maximizam a

mrgem bnÍa toÍal e que o modelq para descrerrer a realidade de forma credível" deve

apresent Í como soluçâo óptima os nlveis observados para o ano base de refeÍ^encia

GOHIN e CHANTREUIL (1999) resumem a PMP em três ideias ess€,nciais:

a) representa, indirectamente, na função objectivo as restrições que não sâo mensuráveis

ou não estÍlo disponÍveifa; á) os nÍveis das actividades escolhidos pelo agricultor e

observados pelo modelizador são os óptimos, i.e., que maximizam a margem brúa

dados as restrições (técnicas, de preços e de polÍticas agdcolas), podendo assim servir

de base na calibração, garantindo que o modelo reproduz exactamenle os níveis das

actiüdades obs€rvados; c,) a especificação da fimÉo objectivo é não-linear.

A PMP tem algumas vantagens face aos métodos pré-PMP, tais como o facto

de peÍmitir urna calibração perfeita sem introduziÍ Íestiçõ€s artificiais (com um

impacto menos severo no comportamenlo da simulaçâo) e a possibilidade de evitar a

sobre-especialização recorrendo à solução «la utilização «le funções não-lineares.

O comporamento âce ao risco por pdte dos agricultores ê de acordo com estudos rcalizados (úde
e.g. DILITON e SCANDIZZO, l97E e BINSWANGE& 19E0, mbos referidos em CARVAUIO,1»4),
de aveÍsão ao Íisco. Na maimia dos casos, quúdo postm p€r@te a necessidade de decidh entre plmos de

Eodução altrngtivos, perferem escolher o que apr€s€ÍÍe menor risco ainda que o mesno preveja um
menor nlvel de Íendimento.
24 GOtItrl e CI{ANTREUIL (1999) consideram neste modelo que os re,ndimentos por hectare das

actiüdades são vaÍiáveis exógenas, e çe as restrições técnicas esão incorporadas numa fimÉo de cuslos
de produçAo, e, poÍ acréscimo, na fimção objectivo.
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De referir ainda a particularidade de se verificar que os modelos calib,rados

com a PMP a alterações das variáveis exógenas duma forma mais s;uave

(relaÍivamente aos modelos com restriçíes artificiais).

Este método de calibração pode segundo HENRY DE FRAIIAN (2005), ser

aplicado ao nível da empresq ao nível regional e ao nível sectorial. HENRY DE

FRAHAN et al. Q005) nsnm simúações de modelos indiüduais calibrados com PMP

(a partir dos dados indiüduais das empresas na base de dados FADN - Farm Áccoutrt

Dúa Network) e procedem à posterior agregação dos resultados.

BLANCO FONSECA et al. (2004) referem que rrm dos factores essenciais

para a escolha deste método como técnica de catibração é o da relativa escassa

rccesidade de dados, quando oomtr,arada com orÍros üpos de modelos, optimizado os

dados disponlve§ sem nec€ssidade de recolha de nova informação.

Este aspecto dos dados necessários é também refetitlo por HENSELER ef a/.

(2006), que salientam a tendência que os modelos PMP têm de necessitar de menos

dados que os modelos PL, para além das vantagens dra calihração exacta à situação de

referência e da resposta contínr:a a variações nos parâmetros.

Existe, no €,ntanto, "ma limitação, de certo modo importante, m vlilizaúo

deste método: as actividades do modelo estão limitadas às observadas no ano base. O

facto do nlvel observado dessa agtiüdade ser igual a zero conduziria à impossibilidade

de especificação dos parâmetros da firnçâo nâo'linear. Esta limitação estende-se à

introduçAo não só de novas actiüdades mas também de novas tecnologias de produção

não observadas no ano baseã.

A PMP segue um procedimento de calibração que compeende três fases: a

Fase I é a de limitar o problema de programação linear aos nlveis de actiüdade

obsenados; a Fase 2 ntiTiza os valores dual obtidos na primeira fase para especificar os

parâmetros dg rrma frmçilo objectivo nâo-lineaC a Fase i ,'sa a flmçâo objectivo nito-

-linear, especificada anteÍiormentÊ, num pÍoblema de programação não-linem

se,melhante ao orieinal, mas sem as limitações referentes aos níveis observados.

Erh limitafão, aposaÍ de séri4 úo se ryresúta pcticularmente iryorhte em sitsragõ€s de cotr§trução
de modelos ao nível Íegional. O ftcto de se estar a consid€raÍ um nlvel regional permite coÍtsmplr tm
elerzdo númeÍo de culüms e tecnologias culorais difersdes, aumertando o conjrmto de opções
posslveis.
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Na Fase ,Í o modelo de programaçâo linear prinal observado nas equações

4.1 a 4.3 é restrúurado e limitado por restrições de calibração que reproduzam níveis de

actiüdade observados, da seguinte forma:

^u*z=lÇ7,-",*,) @s)
J-r

zujeito a:

larx.,3b,, Yi 141

x, 3 x] + e, vi lp,)

.x, à 0, Yi

em quc Z r€pÍesenta a maÍgem bnrta total, p7 as receitas por unidade da

actividadeT, c., os crstos variáveis por rmidade da aúvidaÃe i , q o nlvel da actividadeT,

ay a {rxmtidade do recrnso i necessário para produzir uma rmidade da actvrdade i, h a

disponibilidade do recrnso í, rrl o nivel observado da actiüdade j e e um ntfuero

positivo muito pequeno'. Associado a cada recurso fixo está uma variável dual (preço-

-sombra), .{; associado a cada restrição de calibração estâ uma variável dual úrcço-

-sombra), p7. São eshs variáveis que sâo a base da calibração do modelo.

À equação 4.9 marimiza a mwgem bruta total das actividades, definitla pela

diferença ente as receitas e os custos variáveis de cada actiüdade. As retrições relaÍivas

aos reeuÍsos fixos estão representadas pela equação 4.10. Âs Íestiçôes de calibração

agora inüoduzidas, apresentadas em 4.11, limitam os níveis das actividades aos nlveis

observados no ano base mais nma ligeira perurbação. A perturbação e dá origem ao que

HECKELEY e BRITZ (2005) apelidam de acívidades preferenciais (xp ) e actividades

morginais (x'). As actividades preferenciai.s são aquelas que, deüdo a teÍem uma

margem bnrta supeÍior às outras, são limitadas pelas resrrições de calibração antes de

esgotaÍem as restriçõ€s dos recrnsos fixos. Como as restrições de calibração têm

incluída essa pequena pertuftação e' a sorna dos níveis das actividades preferenciais

nâo permitÊ que as actividades marginaís larnlcém venham a esgotar essas reshições de

calibÍação, sendo etrtão essas actiüdades mor§nais limitadas pelas restrições dos

recursos fixos-

x e perturbagao e intoduzida nas restrigõ€s de calibração eviE a degeneragão das variáveis primal e

dual. Pua meiq infoÍmação consulte-se HOWTIT (1995).

(4.10)

(4.11)

(4.12)
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Resumindo, as actividades preferenciais esgotam a restição x,3i +e

(pe>1); as nwginois nb @ 4). Mas esta perturbação influencia aird.a a vuiárvel dual

associada aos recursos, como seguidamente se demonsta

Aplicando as condições de Kuhn-Tucker problema de PL, t€,m-se que:

L= pixt-clxr + \(bt-aux,)+ p,@'1+c-xj) (4,13)

*= O,-c,-ar)"-p,=0 (4.14)
ül

L=6,-o,,*, =o (4.15)
o4

ôL-- =x-.+E-x,=O (4.16)
ôpttr

Tetrdo ern aterrf,o a equa$o 4.14 e o facto do conjúo das actividades se

poder dividir m preferenciais e marginais, pode-se diúdir 4.14 em duas equações

distintas:

pf = pí -bí +afl4\ vt (4.17)

e

CÀPtnna4 E§PExFIcÁcÀa C JSRAcÃo E I/AI,D,,(Xo DO MODEí)

(4.18)

eÍn gue os índices p e rz identificam o subconjuuto das k e I actividades

preferenciais e mugbuis, respectivame[te. A equação 4.17 mostra a forma de cálculo

das variáveis úml das restrições de calibraÉo para as actiüdades preferenciais, pl é

dado pela diferença entre o preço e o custo marginat (sendo o cusio margiml dado pela

soma erÍre o custo vaiável por unidade - cX - e o cuslo marginal de utilização dos

reoursos frxos - aflXr). A equação 4.18 calcula a variável dual das restições de

catibÍação das activitlades narginais. Como já foi ateÍiormetrte rcferido, sabe,ndo que

as aclimdaÃes marginois não esgotam as restri@es de catib,ra@o, Gm-se que:

pi =0, Yt (4.1e)

pf = pi -ci -ai),, Vl

e

4 = 
pf -cf

aff
vi,l (4.20)
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Como se @e verificar, o valor calculado da vaiável dual dos recursos fixos

é de,pe,nde,tte apenas de vãiáveis associadas às vaiáveis mrginais. E, por isso, natural

que o valor do preço-sombra dos recursos fixos seja inferior ao realmetrte observado.

HELMING Q005) faz rütfi ainda que peffite este cenário qualquer alteraÉo mãginal

da disponibilidade dos recursos apenas teria implicaçôes no nlvel das actiüdade

marginais.

Na Fase 2 úilizsm-ss os valores dual das variáveis de calihra@o (e, como

mais à frente se úoÍdaú também os preços-sombra dos resrsos fixos) pra especificar

os parâmetros de uma fimção objectivo não-linea. Como tinhamos referido

mterio'rmente o custo mrginal da aúvidada prefermciais (cmí) é tlado pela som

dos custos variáveis por unidade de actividade (cPu) com o custo marginal do uso dos

reqrmos frxas (ae*)"). Consideredo que o modelo deve apresenta como solução

ópima os rlveis observados parà o mo base de referência, e que é esta que maimiza a

rnaÍgem bflÍa total, ertâo rcste mo base de referência t€xn que se €ste peraúte a

solu@o economicâmetrte óptima, em que o custo mrginal dx aaiidades preferenciais

tem que ser igual ao seu respwtivo preço. Reordenmdo 4.17 obtém-se:

p[ = cmí + p{, Yk (4.21)

ou seja, para o mo base de refeÉnci4 o preço das aúvidatex preferenciats

é igual à soms do custo marginal das actividade preferenciais ("*{)an o valor da

variável dual da reshição de calib,ração respectivo (a), S."a" assim, pí Íepresenta

um custo 'escondido" (oq como é referido por HOWTIT, 1995, custos não-

observados). HOWTff (1995) e PARIS e HOWTIT (1998) sugerem que a variável dual

p associada às restriçôes de calibraçâo captura qualquer tipo de erro na especificação do

modelo, erros nos dados, desvios da agregaúD, comportãmerto face ao risco e

comportame,ffo face às expectdivas dos pregos. Asstme-se, e,úão, que os custos

marginais totais por actividade são rcsultado da soma dos custos observados com os

nÍlo-observados.

Pra especificar os parâmetros da flmÉo objec{ivo não-linear é necessário

seleccionar o tipo de fimção a usr. À partida, qualquÊr tipo de ftryão não-linea gue

possua curvdura adequada (convexa pÍrÍa os n[vgi5 ,las actividades pam permitir
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etrcorEar rnnâ solução na fronteira de possibilidades de produção - ver Figura 4.2) pode

ser eleita como possÍvel pra esta frse.

No ertmto, e esse,ncialmente devido à inexistência de argurnentos sólidos

pwa a úil3zarfio de oúro tipo de fimçôes não-linea€§, a ftmção quadr&ica de custos

vaiáveis é a mais usada ( IIECKELEY e BRITZ, 2005 f7 . Assim, a forma geral da

fim@o de custos vaiáveis a ser especificada é:

cvJ = aJxt vj (4.»)*)p,(,,Y,

Assumfudo que o dvel das actividades observado é o nível @imo, então a

quaaõn a.22 @e ser adaptada à solução óptima, fazgrrdo xr = r; , dardo origem a:

c'.,, =a,xl*f,L,Ç;l, vi @.23)

A primeira dsrivada desta fimção em ordem a xj origina a flmçâo dos custos

vaiáveis mrginais:

cvml = ar + p,xl, vi @'24)

Os çuslos vüiáveis mtrginais totais por actividade são resuftado da soma

dos custos variáveis observados por unidade (cr) com os nãoobservados (p/). Sendo

assim, os parâmetros podem ser espificados tal que a fimçâo dos cusúos vriáveis

mrginais cumpra a seguinte condi@o:

ctmr=ar+p$=cr+p, Yj (4.25)

A partir deste momento só é necessário especifiw a1e fi de formaa cumprir

a equação 4.25. O problema am a, + Brxj = ci * pt é que para especificar "*ÚP
incógnitas a1 e fu es'saciadas às culturas, só possuimos z equa@s (o nimero de

equâções de custos variáveis margimis parà todâs as n culturas).

" IDCKELEY 
" 

BRITZ (2@5) referem ainda o argumento da simpncidade compuacional para a não
escolha de fimções lâo-lineares denasiado corylexa& o que, p€mÍte o pres€úe nlvel de
desenvolvime,[to infornático, pãece um pouco deslocado. No efitsdo, e como já foi refeddo
d€riormeúe, a simplicidade é 'nng das grmdes armas da PMP. Seria de alguma incoerência, se, sem
necessidade, se complicasse o processo, escolhendo firnções nâolineaes de maior complexidade
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Edste um uumero infinito de soluções que saisfazem estas condições,

rcultmdo todas uuma calibraçíIo perfeita do modelo mâs conduzindo cada t'mg delâs a

respostas comport'rnertais diversas qumdo expostas a difereftes alterações de cenários

(IECKELEY e BRJTZ, 2005).

De entre os métodos comumente utilizados destacm-se aqueles que prtem

do princípio que os valorcs d. frJ §" dependentes da actiü,lqde i e inde,pendentes das

orÍras actividades j' 0' + j), implicando que rÍna rraiação mrginal nos custos da

actividade j não provomia qualquer reacção no nível da amvrdade j ' , e, dd, avançmdo

paÍa pressupostos adicionais que rcnduzem à especifica@ de at e h,
Uma sotuÉo inicial é a de supor que:

ai =0, Yi (4.26)

e, coÍsqueúemellte,

pr Yj (4.27)

FIECKELEY e BRITZ (2005) apesr de a considerar,m aümlâ, refeÍem

que esta solqâo oferece, no geral, uma üsão realista das respostâs dos prodúores a

alteraçõ€s no "mbiente ecorómico. O frcto de mesmo as astividad€s mogtnois, com

pfl, tfÍem valores positivos de fl* e, consequentemente, aprcsentar€,m 'ma fimÉo de

cnstos vriáveis nâa-lmw, faz com quê uma reduÉo nas actividades moginaí:

causÍda por üm anmetrto nas preferenciais pÍovoqu€ 'rna mudmça imedida no preço-

-sombra dos recursos fixos, dewimdo a solução óptima ro setrtido da escolha de oulras

affidades preferenciais.

Outra forma de especificar os prfuetros é a de fazs com qrc:

a, = c,, Yi @.28)

f1
Pi Yj (4.2e)

+p
xj

cl

e

*j

Neste caso, nas actividades marginais, crl,mo pfl, erltão fi tmbém seú

zrro, fu,rlndo corn que a frmção dos cuíos destas actividades seja liner. O preço-.

-sombra dos recuÍsos fixos será constante já gue, como foi demonstrado mteriormente,

o mesmo era calculado exclusivomente a prtir da rentabilidade das actividades

morsinois, que se mmteú inatterável qualquer que seja o seu nÍvel de actividade.
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IDCKELEY e BRITZ (2005) considerm que €ste método orieina modelos

demasiadmente reactivos a mudamçss nos incetrtivos econômicos (ou seja

elasticidades elwadas).

As duas soluções apreseltadas mteriorme,rte, apesm de calibrarcm

correctme,fie o modelo, conduzem a diferentes respostas face a vriações das vmiáveis

exóge,nas, rcm sempÍe adequadas à realidade, devido sobretudo à mb,itraiedade da

especificação dos pmâmetros. Por forma a contrria esta excessiva simplificação na

especificação dos parfuetros (e as conseqqentes rcspostas pouco adequadas oÍiginadas

pelos modelos assim calibrado$ surgirm métodos, oom ulna base tórica económica

rz.oâvel, que oferecem soluçôes sersiveis, aaequaaas e suscepdveis de iÍterpÍÊtaçõ€s

económicas menos polérnicas2t.

Um desses métodoü que será o utilizÂdo neste trabalho, parte do prmsuposto

que a variável c7 (custos variáveis observados por unidade de actiüdade) é igual ao

custo médio (da fimção quadráica dos custos vaiáveis), dado da seguinte forma:

cj
@J _",,;*)o,b)'Í =aJ f,x], vi (4.30)

1+-
2Íj

em que Ç é o custo mffio da firnção quadrátiea dos custos variáveis.

xj

Como Ç -- c j,en'tãoi

ar+Prx',=a, 0,t,+ P,, viI+- (4.31)

(4.32)

2

pr _?4 vj
xj

e, consequentemetrte,

dJt ?
Íj

xj =cj+pj, vj (4.33)

ar=cr-py Vi (4.34|.

* a d.rc:ri6o de algrms desses métodos (uso do ela.sticidode da o!àrta como vt ivel afueny
especficação baseada em rendlmertos nügínaís deqesce es, ou callbraçAo com o uso do qitério da
earopia nbina) $e ser ryrofimdada em HECKELEY e BRITZ (2mfl ou HOVITI (ÁI05).
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Comparando as equ@es 4.29 e 4.32, vê-se claramente que os fi são maiores

m 4.32, impücmdo .ma redução na elasticidade (que 'rhz sido deriormente

4ontada como problemática).

No e,ntmto este mêtodo do custo mâio retoma o problema da linaidade

das actiüdade marginais, dado que a equação 4.23 se redluz a cv, = c ,Í', , cm. fi:O e

oy:c;. Este problema causa distorções na solução do modelo já que se obtém r.rma quase

perfeita calibração das actividades preferenciais rnÍxl rm valor paa o rível das

actividades marginais Wrfsttmrfrte absurdo. Isto acontece porque o modelo escolhe as

aúvtdaÃex narginais (que têm custos variáveis megirais comtantes, inde,pe,ndenGs do

seu dvel de actiüdade) assim que se atinja o nível observado Ías actividades

preferenciais (á que a partir desse nível a vaiaçÍlo marginal da mrgem bruta dessm

aatividades seÉ negaiva), e continua a aumentã o rfuel dessas actiüdades mogiruis

dé esgotr o Íemrso mais limitmte reldivo a esms actiüdades, obtsndo-se assim um

dvel das actividades mo§nais potencialmate muito difeÍeúe do observado. Ptra

além disso, há Ímbém a já referida constáncia de,i1.

A solução usada neste trabalho para cortoÍÍtr este problema s eftg1 rrma

firnção de custos marginais crescerrt€s pma as actividades maginais foi a usada por

RÔIIIVI e DABBERT (2003). Estes aÍores retiram.ma fiacg€lo, â, do valor dual de um

dos recursos limitantes, ,1,, e acrescentam-na à variável dual de calibraçâo, pJ, W foÍfra

a ot terem uma vadável dual de calibração modificada p; . A questão essercial é

determina essa fracSo. Tendo em conla que IIECKELEY e BRITZ (2005) referem que

o uso da PMP recorrendo sometrte a um atro base de referênci4 como é o caso, só é

convincente se se combinr com o uso de elasticidades ou de outra irformação exógena

rclúva a Íespostas tecnológicas ou de comportamernto face a mudmças rrqs n[veis dqs

actividades, optou-se por calculr essa ftacção á recorrendo a informação exógena

reldiva ao preço-sombra observado do recuso limitaute (no caso do prese,nte trabalho é

a disponibilidade de terra), de acordo com a expressão geral:

5 ='t ' '1 , Yi (4'35)
4

em qus õ é a frac$o usada pra calcdtr a veriÃvel dual de calib,ração

modificada e ,{ o preço-sombra do recurso fixo limitante observado (de notar que á

5I



CÀPÍftu)4 E\pxxFrcÁçÃo, CAUBRAçXo E yar.rrrçÃo m MoDfl,o

Íegesenta o desvio reldivo e[tÍe o preço-sombúa do rectrso fixo simulado no modelo e

o preço-sombra desse recuÍso Íealmente observado).

A variável dual de calibraçAo modifi cad4 çi,, é então definida poe

e, = o, +auür, vi,i g36)

As vaiáveis duâl de calibÍração modificadas são um 4iustmefio das

vdáveis dual de calibraÉo ao desvio observado do preço-sombra de um recurso fixo

simulado em relação à realidade, conforme se pode observa na equação (4.37):

p1= p1-c,-ar(4-õD, Vi,i (4.37)

Para além de facultar a obten@o de um pf > O lvnaveis dual de calihração

das actividades rnoginais psrívas) e, logo, uma ftmÉo de custos vaiáveis não-liner

pam essas actividades" as vaiáveis dual de calibraÉo modificadas aproximam na

globalidade o modelo da realidade, em tÊrmos de resposta a modifrcações exteriores, já

que ajusta todas as vriáveis duais de calibração de todas as actiüdades ao preço-

-sombra do recurso fixo cqfo valor é, à partidq conhecido.

Na Fase J da PMP sústitui-se a fimção de custos vaiáveis lineer do

proble,ma de PL inicial (cyq) pla ftmção especificada em 4.22, e retiram-se as restrições

de calibração. Sendo assim, o modelo primal de pÍogrmaÉo não-linear calibrado pelo

método da PMP pode ser formalizado da seguinte forma:

nlâx

al,x j

Z Pix j -a jÍi §,r1)I
J-l

3b,,

1
(4.38)

(4.3e)

(4.4o)

sqieito e

I
J-1

Vi t"l

xr20, Vi

Os procedimentos completos da calibração do modelo úilizado neste

üabalho encontram-se descritos no Arcxo B.

52



CÁPitúa 4 EpEeqcÀCÃo, CAü&RAçÃo E I/utDAçro u, MoDEa

4.4 - Validação do modelo

A v'alidação de um modelo é definida como a apandade do mesmo de

re,produzk os dados observados. CARVALHO (1994) ÍEfeÍe que, dwido ao facto dos

modelos de progrmação maçmfuca serem normdivos (dizerem o que dwe ser feito),

a validação dos mesmos tr,m sido discúida com pouca freqrÉncia

Numa primeira análise, 6 yslidação de um modelo passa pela verifica&§ da

coerência dos resultados obúidos. O registo de resútados desqiustados otniga a percoÍrer

cuidadosmente o modelo em busca de possiveis deficifucias, gue o poderão tomar

irválido. Na maioria dos casos, a invatidação dos resultados obtidos por um modelo

dwe-se a problemas eshÍrrÍais de avaliaçâo das variáveis (orclusão de variáveis

relevamtes, inclusão de rmiáveis irrelevmtes ou avaliação imprecisa de trma ou mais

vadáveis rclevmtes), problemas de relação irter e htra-vtriáveis (relações entre

componetrtes do modelo mgl estabelecidas, coeficientts das varüveis errados ou ftmção

obj*tivo mal dsfinida) e problemas de definição da soluçâo (estabelecimerto de

critâios de sdisfação com a soludo demasiado resffiivos).

^ 
ualizaúa da PMP como forma de calihação conduziu a resultados em

que os dveis das astividades observados form reprroduzidos pelo modelo de fomm

quase perfeita- Os dados relativos aos ríveis das actiüdades observados são do

RecenseamerÍo Geml da Agriculrura de 1999 (INE,2001), o que sipifica que o modelo

reproduziu correctemente os valores relidivos ao mo de 1999 (Quadrc 4.2).

Qtmbo 4.2 - Resultados do nlodelo e valores obsemados ant) I9e9)
Calaaa

Milho

Trigo mole

Trigo duro

Girassol

Tomde

Betelraba

Hordcolas

Batata

Set-aside

Resuhodos

do nodelo (ha)

Valores observados

(h")

bro (/.)

23975 Resirlual23 975,010

t »7,010

968,010

| 1t9,937

8 846 010

3 496,010

3 076,010

I 211,010

3 039,93

1227 Residual

968 Residual

I190 Residual

8 t46 Resirlual

3496 Residual

3076 Residual

l2ll Residual

3O4o Residual

Fofte: Reflltados do nadelo: INE Q00l).
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Para se obter uma validação mris robusta, o modelo dwe ser também carpaz

de rtproduzir os valores actuais dos níveis de actividade, qumdo s{eito aos dados

actuais das vaiáveis. É precismente neste ponto que surgelm algrrmas dificuldades,

nomeadametrte no que diz respeito à disponibilidade de dados mais recentes relidivos

aos dveis de actividade das cultuas regadas nesta regiãoD. Não tendo sido possfuel

sfectuf,' esta ânálise, considera-se o modelo válido, assumindo que:

a) a estnÍura dos recursos htrmanos responsÉveis pela gestão da actividade

qÁcola na Í,ezíria do Tejo, de um ponto de vista global, nâo sofreu proftmdas

alterações desde o úItimo Íecenseâmento aglcola. mmtetrdo as mesnxrs capacidadm e

prfis psicológicos que conduzirorn à escolha dos níveis das actiüdade observados €,m

1999;

&) m modificações, de lW pma a actualidade, nos c€nâios apresentados

aos agentes da astividade económica agrícola conduzirm a Íespostâs por prte desse

agertes, nomeadamente na modifica{ão dos níveis das actiüdade (ver capÍütlo 5), que

se basearam no comportmento observado no amo base e que foi captmado pelo modelo

aravés da PMP.

" Or dad* 
"oúid* 

na púlicagão do INE (2001) sâo Íetdivos ao ütimo recenseamemo g€ral agrícola
realizado em Porhgal em 1999. Dados de püblicaçô€s mais rec€ntrs da nema entidade não disriminan
a realizção da actiüdade quoto ao tipo (de sequeiro ou de regadio), impossibilimndo a comltragão com
os nJveis calculadd pelo modelo. Por ouro lado, a indisporibilidade demonstrada pelas enridades ofisiai§
que g€rem as candidatrras dos agricültor€s aos suboídios - IFÂP - púa frrultú os dados relaivos às
&€as das cuhrÍas de rcgadiq alegmdo possÍveis quebras de sigilo de dados pessoais (quando o qus
estava em carúla era a &ea tobl agÍegadB, o que tonÍda impossível a recofta de çalquer infonnaçâo
indiüdrual), inviúilizou a obtenÉo desss dados por oúÍa fonte.
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5.1 - Introdução

Este capítulo apresenta os resultadog assim como a discussão e interpretação

dos memos. Encontra-se diüdido dâ seguinte forma inicialmente apresentam-se as

características técni cas (de hardware e soflare) dos recursos úilizados para a obtenção

das soluções do modelo; de seguida tecem-se algumas consideraçôes quanto à §elecção

das actividades estudadas, bem como os ceÍários e paÍâmetros analisados; por fim

apÍesentam-se e discrÍem-se os resultados obtidos nas simulações" nomeadamente as

implicações duma potencial aplicaçâo dos cenários testados.

Para eütar o excessivo alongamento dese capítulo, o conjrmto dos

resultados d"s simulações efectuadas apresenta-se, na totalidade, no Ánexo F.

5J - Características técnicas

Paa a formulação, reolução e análise do modelo MALTe foi úilizada a

versão 22.0 do GÁMS. O GAMS (General Algebraic Modelling System) é um sistema

de modelação para problemas de programação malemática Recorrendo a uma

linguagem algébrica de alÍo nível paÍa uma representação compacta de modelos

complexos, permite o desenvolvimento dos mesmos duma forma que é ao mesmo

tempo cientificamente avançada (fazendo uso da elegância da linguagem maGmritica) e

niüo agressiva para o utiliudor, seja qual for a sua área cientÍfica de especialização (a

representação de um modelo GAMS pode ser facilmente entetldida tanto por uma

pessoa como por um computadof).

Esta versão do GAMS oorre no sisGma operaÍivo Microsoft@ Windows@ XP

Home Edition, utilizando o editor de texto geral GAMS IDE (General Algebraic

Modelling System - InÍegrated Development Ewironmenl).

30 
Este frcto pemite que o púprio modelo GAMS possa, ev€írtualmeÍte, s€rt/ir de supoÍte doqmetrtal

do modelo de progmagâo maemática que lhe deu origem, evitando a descrição em separado do mesmo.
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O solver milizado para resolução do modelo MALTe foi o MINOS, uma

versão especialmente aÁaptaÂa para a rcsolução de problemas de programação linear e

não.linear num ambiente GAMS.

Toda a formulação, cácúos e análise dos resultados do MALTe foi

efuuada num computador HP Pavilion dvl000@. eqúpado com um proces§ador Intel@

Pentium@ M (1,73 GHz 0,99 GB RAM).

53 - Aúividades e cenários

A LEÁia do Tejo, e, em particular, o sú-território da l-ezinL apre§exÚam

caÍacterÍsticas que a distinguem da maioria das outas regiões agrÍcolas nacionais. Em

particular, a depen«lência da ágpâ para a continuação da ralua*Ao de uma agricultura

altamente intensiv4 com nlveis de rendimento elevados Íras, naturalmente, com custos

ambientais associados, faz desla regilto um potencial case sAdy no que diz respeito à

ge§tiio integrada de um sistema de tarifaçâo d^ ágüz de rega alargada à úilização dos

recursos hÍdricos subterrâneos privados.

Numa primeira análise, toda a área de regadio da Ledria do Tejo é

susceptível de fazfx parte deste estudo, as§im como todas as culturas aí realizadas. No

entanto, por llrna questito de simplificação, e tendo em conta as características das

explorações da região e a Íepresentatividade das diversas cultuzs regadas na superflcie

total de regadio da trzíria do Tejo, foram eleitas oito actividades vegetais como objecto

deste estudo: o milho, o trigo duro, o trigo mole, o girassol, o tomalÊ, a b€terraba

sacadna, a ]rxrtala e as culturas hordcolas ao ar-livre. Esta e§colha teve ainda em conta

os asp€ctos da substituição inter-cultural e do cútivo de produtos intermédios- Desta

forma, e cooferindo as actiüdades escolhidas com as apresentadas no Anexo D' @e-se

con§tataÍ que esta§ cultuas são as que ocupam as maiores §up€rficies' e que são

substituíveis entre si numa base anual, sem investimentos fimdiários sipnificativos, para

além de serÊm tda§, à partida, cultrnzs de pÍodução final (niro sendo o seu prduto

utilizado como conriumo intermédio de oufas actividades na exploração). Foram assim

retiÍadas tleste estu{o todas as actividades culturais que têm como objectivo a produção

de alimentos para animais (milho para silagem, outras culturas fbrrageiras, prados e

pastagen§permanente§epradostemporários),todasasculturaspeflnanentes(pomaÍese

vinhas), o coqjunto de culturas indiferenciadas com pouca expÍ€ssão (outras culturas) e

o arroz (pela especificidade d's condições de cultivo)'
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Os cenários possíveis para um esurdo de aplicação de tarifas à água de rega

são, em teoria, todas as aplicações dos métodos (ou combinações de métodos) para

taÍifaçâo ds á$a (apresentados no CapÍhrlo 3). Por questões 69 racisnalizqção do

t€rnpo, optou-se por testa( os métodos que, eventualmente, poderiam ter um menor

impacto negativo (em termos de reac{âo à sua apücação), quer seja pela sua facilitlade

de aplicação (métodos não voluméticos), quer pela sua justiça (métodos voluméhicos).

Apresentam-se, então, os resultados da aplicação tle tarifrs voluméhicas fixas, de tarifas

volumétricas variáveis e de tadfas fixas por srperficie.

Em cada cenário esfirdam-se os parâmetros mais significativos do ponto de

vista das actividades cultuÍais e das impücações económicas, sociais e ambientais.

Quanto ao primeiro aspecto" apresentam-se as variações nos nlveis das actividades

oconidas deúdo à apücação das tarifas. No aspecto económico, analisa-se a receita total

da aplicação da taÍifação da âga o seu impacto na margem bnüa total dos agricultores

e nos subsídios pagos aos agricultores. Observa-se ainda a variação do beneflcio total

do sistema (sistema constituido pelos agricultores e pela entidade gestora e fiscalizadora

da aplicação da política de preço da água). Este beneflcio é calculado a partir da soma

da margem bnÍa total dos agriculores com a receita total da aplicação da tadfação da

áglua Gaga pelos agricultores à entidade gstora), Socialmente observa-se a quantidade

de mÍtode-obra total, em dias de trabalho, rfliz:arda para os diferentes cenários.

Finalmente, em teÍmos ambientais, Íegistam-se os valores relativos aos consumos da

ágita-

Como foi referido anteriormente, o modelo MALTe foi mlibrado recorrendo

a dados referente a1999. A alt€ração das regras de subsidiação, bem como a alteração

dos preços dos produtos das actividades vegetais e das malérias primas, tracçito e mão-

de-obra que entretanto ocorreÍam, Ievaram a alterações na ocupação cultural. A

ocupação cultural otrtida pelo modelo, tendo em conta os dados relativos à subsidiaçâo e

contas de cultum de 2005, serve de base para as análises aos diferentes cenáriog pelo

que a sua apresentação seú feita de seguida

S.4-Ocupa@o ultural 198 -2005

As simulaçfu efu:adas pelo MALTe já têm em conta os dados relativos

aos montantes dqs ajudas, por cultura, da campaoha de comercialização 20O5-20O6, e as
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contas de cultura de 2005 (ver Anexo E). As Figuras 5.1 e 5.2 aPresentam comparações

entre a ocupação cultural da rírea re gadz daLezbia do Tejo em 1999 e em 2005.

AÍaa ocupadr
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400À
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í 999 2005
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r Eatâla tBíárâ!. rlom.t
Ínoo duo rMiho

Fonte: INE (2001): resultqdos do nodelo.

Figura 5.1 - Comparaçõo entre 1999-2005 das áreas ocuPados (?'r) pelas
culturas regadas.
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Fonte: INE (2001); resultados do modelo.

Figura 5.2 * Variação percentual da área ocupada pelas cularas regadas
de 1999 para 2005.

Como se pode observar, ooorrem algumas variações positivas na iárea

ocupada: as hortícolas ao ar-livre e a beterraba aumentam a sua ifuea, fruto da

estâbilização do preço de venda face às outras culturas; o trigo mole foi o rinico cereal a

aumentaÍ a área ocupada (o preço deste cereal subiu consideravehnente entre 1999 e

2005 - cerca de 10oÁ - o que o fez aproximar muito do preço do trigo duro). O trigo
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duro reduziu a iárea ocupada como reflexo do impacto conjunto da redução do preço e

da diminuição das ajudas. O girassol e o tomate reduziram sigrrificativamente a sua áÍea

ocupad4 face à redução dos preços. A batata e o milho apresentaram reduções pouco

relevantes. A rá.rea de pousio baixou ligeiramente (-2,2%), reflexo da redução da rírea

das culturas sujeitas a pousio obrigatório. No total, dos 47 029 ha ocupados por estas

actividades em 1999, houve uma üansferência para o sequeiro (ou um abandono da

exploração de regadio destas terras) de 1 085 ha (ou seja -2,3%), estabelecendo-se o

valor de 45 944 hapara a ocupação total das actividades. É este o valor que servirá de

referência para as anáüises dos cenrários estudados.

5.5 - Método com tarifa volumétrica Íixa

A tarifação da âgta com este método voluméüico reflete-se de imediato na

composição da ocupação da rirea de regadio, mesmo quando os preços da água por

metro cúbico ainda são müto baixos. A Figura 5.3 mostra a evolução da iírea ocupada

das diversas culturas à medida que se aplicam diferentes tarifas.

Árua ocupada
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Lt"1:" rÊd.mbá r_ômálê aHonrcole Tnlomob Tngodúo .MÍho rGiE5ol rPocio TlGÍp/âeqdr6
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P.Eço d. águ€

Fonte: resullqdos do modelo.

Figura 53 * Área ocupada pelas culturas (/o) para diferentes níveis de
preços da água (cent./m3).

São nítidas as diferenças que se observam em dois grupos de culturas: o

grupo arvense (trigo mole, trigo duro, milho e girassol) e o grupo horto-industrial

(batata" beterrab4 tomate e hortícolas). Uma tarifação de um cêntimo por metro cúbico

de água de rega provoca diminuições significativas nas culturas do grupo arvense, ao

contrário do que sucede no grupo horto-industrial. O milho sofre imediatamente uma
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redução de 5,6%, o trigo duro uma de 6,5%, o trigo mole uma de 9,8Vo e o girassol uma

de 29,3o/o. Estas quebras acentuadas devem-se essencialmente à relalivamente baixa

margem de manobra em relação à margem bruta destas culturas, associada as suas

médiaVelevadas necessidade hídricas. Pelo contriário, o grupo das culturas horto-

industriais é pouco afectado, em termos de rírea ocupad4 com tarifas da água a estes

níveis. Todas as culturas deste grupo apresentaram reduções inferiores a loá com uma

tarifa de um cêntimo por metro cúbico de água de rega.

De notar ainda que logo a partir desta tarifação se observa uma transferência

de rírea para culturas de sequeiro (mais de 2 000 ha).

Para níveis mais elevados de tarifação registam-se abandonos completos de

culturas: o girassol deixa de ser produzido quando a tarifa atinge os 4 cêntimos/m3; o

trigo mole aos 11 cêntimos/m3; o trigo duro aos 16 cêntimos/m3; e o milho aos 18

cêntimos/m3. Deixa de haver qualquer produção cerealífera quando a tarifa atinge os 18

cêntimos/m3. A Figura 5.4 mostÍa os custos da água por hectare no nível de tarifação em

que as culturas deixam de ser produzidas, tendo em conta o consumo de água dessas

mesmas culturas (apresentados no Anexo E - Quadro E.16) e a tarifa em que se observa

o seu abandono.
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Fonte: resultados do modelo,

Figura 5.4 - Custo limite da água por hectare para as culturas arvenses

Em relação as culturas do grupo horto-industrial, observa-se uma maior

rigidez na ri.rea ocupad4 mesmo para valores elevados de tarifação da água. Quando a

tarifa se situa nos l0 cêntimos/ha todas as culturas têm reduções inferiores a 10oá

@alata: -3,60/o; beterraba: -5,2Yo; tomale: -8,0%; hortícolas: -6,3Vo). Mesmo a 20

cêntimos/ha de larifa da aga só o tomate e as hortícolas apresentam reduções

superiores a l0ol0, comprovando a elevada rentabilidade das culturas deste grupo.
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5.5.1 - Consumo de água

O consumo de água variou de forma quase linear para os valores da tarifa

compreendidos entre 1 cêntimo/m3 e 18 cêntimos/m3 de água de rega (conforme se pode

constatar na Figura 5.5)
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Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.5 - Consumo total de água (hm3) para diferentes tarifas de água.

O facto da redução de área se dar essencialmente nas culturas do grupo das

arvenses conduz a uma forte redução no consulno de água, mesmo para tarifas baixas. E

a cultura do milho, a maior consumidora de águ4 que comanda a variação no seu

consumo. Observa-se que a introdução da tarifa de água de I cêntimo/m3 provoca

imediatamente uma redução de 50á no consumo total de água, passando-se dos 258,8

hm3 para os 246,4 hm3 consumidos de água de rega. Para tarifas de 2 cêntimos/m3, 3

cêntimos/m3 e 5 cêntimos/m3 observam-se reduções no consumo de água de,

resp€ctivamente ,9,6yr, 14,3% e 23o/o (o que neste ultimo caso representa uma poupança

de quase 60 hm3 de água de rega consumida).

Para valores de tarifação superiores a 18 cêntimos/m3 (quando já só existem

culturas do grupo horto-industriais) as variações no consumo de água são praticamente

nulas, fixando-se esse consumo em redor dos 60 hm3.

5.5.2 - Receita da água

A existência de uma política de preço da áryua implica a existência de uma

entidade responúvel pela sua aplicação, que, naturalmente, recolhe o diúeiro

proveniente dos agdcultores e faz a sua gestão de acordo com os interesses dos

50
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utilizdor€s e da sociedade em geral. A Íeceita proveniente d,a tatifuao da água de

regadio varia consoante o nlvel da tarifq conforme se observa na Figura 5.6.

610
ecoEa da 6Aüâ | t![rrõ.a do € ]

Fonte: rc&tltados do madelo,

Figwa 5.6 - Receita total da dguq (milhões de euro$ pcra dderenÍes tarifas
de águq-

A receita total da fuua apresenta, na sua fase inicial, tma curva com

acréscimos decrescentes, aumentando dos cerca de 2,5 milhões de euros para uma tarifa

de 1 cêntimo/m3 até ao valor máximo de 14,6 milhões de euros para uma tarifa de 12

cêntimodm3. Nesta secção da curva, o aumeÍrto da tffifa da á$a consumida petas

cultuas ainda compensa a diminuição da área das cultuÍas de regadio, observardo-se

uma súida na receita- A partir dos 13 c€ntimoJm3 a situação invertc-se, registando-se

progressivamente umn rliminuição da receita total da água entre os 13 cêntimoVm3 e os

18 cêntimoím3. DestÊ ponto em diante, com a permanência exclusiva das cultura§

horto-indushiais, a receita volta a aumentar, ainda que a um rituo menor.

Bsta receita apresenta valores muito intcressantes. Como foi referido

anterioÍmênte (ver Capítulo 3), o custo total nacional calculado de operação e

manutenção dos serviços de úiüzação da ágpa para o sector agricola rondam os ll0
milhões de euros. Se se tiver em conta que a maioria da área regada na Lezíria do Tejo é

feita a partir de sistemas de regadio privados, em que o Estarlo não tem enc€rgo§

directos na sua manutenção e op€ração (exceptuando os subsídios que eveDtualmente

possa atibuir), é de extema inportância o elwado valor de receita da água alcançado

com tarifas relativame,nte baixas. Por exemplo, paÍa valoÍes de 3 cêntimodm3 de tarifa

da água (que proporciona "rns redução de 14,3%o no colx,umo de fuua), a Í€ceita obtida

é de 6,6 milhões de euros (6% do total nacional dos custos de operaçiio e mânut€nçâo),

o que transmite uma ideia muito clara quanto à importáncia relativa destes valores.
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553 - Margem brota total dos agricultores

Como seria de esperar, com a inhoduÉo de um custo adicional como é a

tadfr da água de rega, a margem bruta total dos agriculfores sofre rma redução, bastante

acentuada inicialmente rnas oom uma tendência de menor redução para valores de

tarifaçâo mais elevados. A Figr.rra 5.7 demonstra precisame,nte este facto.

rto $ó{r@e,
f.rgrE E rl. l!ül I Eltrr6.! d. € I
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ã18
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814
-12
$,0

ts:
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Figura 5.7 - Margem u*, íffoiffffirf"llff *", de euros) para
diferentes toifas de água.

As taÍifas mais baixas prcvocam imediatamente gmndes reduções no

rendimento dos agricultores. Uma tarifa de I cêntimo/m3 p1sv6çs,ms redução de 3,7o/o

na margem brub total; se a tarifa aumentar para os 2 cêntimoVm3 a redução será de

72% (wa perda na margem bruta de quase 5 milhõ€s de euros). Estas reduções

signifiçsm ,'ma variação na margeÍn bruta média por hectare de 58€ (tla situaÉo sem

tarifa para uma tarifa de I cêntimoim3) e de 107€ (da situação sem tarifa pra uma tarifa

de 2 cêntimoVm3), valores consideúveis face à contÍnua diminúção do rendimento da

actividade agrícola"

Para uma tarifa de 3 cêntimoVm3, valor que anl€rioÍmenlÉ se tiúa
verificado causar uma diminúçâo de 14,3%o no coff mo de água e "ma receita de 6,6

milhões de eurog observa-se uma reduçEio na margeln bruta toÍal de 7,2 milhões de

euros (menos $7e/ha).

55.4 - Yariação do beneficio total do sistema

Neste ponto avalia-se a variaúo do beneflcio total do sistma agricttltor-

4ntidade gestota que ocone quando se varia a tarifa da água aplicada (ver FiguÍa 5.8).
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Foríe: resultados do modela
Figura 5.8 - Variação do beneficio total do sistema (milhões de euros) para

diferenÍes tudas de água

A variação do beneflcio total do sisúema (VBTS) é um indicador do

beneficio que, Íendo sido perdido pelos agricultores na redução da sua margem bruta

total, não foi ransfeÍido para a entidade gesbm sob a forma de pagamento da tarifa de

regadiq tendo saÍdo do sistema devido à tansferência de superficie para o sequeiÍo ou

devido ao úandono das t€rÍas.

Observa-se que, para valores baixos de tmifação da águ4- a VBTS é também

baixa Com uma tarifa de I cêntimo/m3, a YBTS é de apenas -62 mil suo5, subindo (em

valor absolúo) ptu,;a -248 mil euros com uma tarifa de 2 cêntimoVms e -557 mil euros

com 3 cêntimogm3. O a1rmento da 11BT§ toma-se çsda ys2 mnis evidente à medida que

os valores da tarifa da ágpr. sobem. Para uma tarifa de l0 càtimoím3, a VBTS já

atinge valores que rondam os -5,6 milhões de euros, alcançando os -17,1 milhões de

eums oom a tarifa de 18 cêntimodm3. A paÍtir deste valor de tãifação, a VBTS

estabilizq exn Íedor dos -172 milhões de euros, uma vez que a transfeÉncia de área para

o sequeiro das culturas horto'industiais é reduzida

A VBTS é, sem dúüda, um àctor a ter em consideração aquando da

definição das tarifrs a apücar. A riqueza que se perde, principalmente para elevados

valorcs de tadfação, não ê de modo nenhum, despredvel. Se, para ',-a tarifa de 1

cêntimoi#, a YBTS re,pÍesenta apenas um valor qrc é O,l% do valor da margem bruta

total dos agricultores on 2,5%i do valor da receita total da á$4 quando a tarifa é de 5

cê'ntimoVm3, esse valor já atinge os 2,60/o damarge'm b,ruta e os l4,7Yo da receita total

da ágal Aos 15 cêntimodm3, o peso da VBTS já é consideráve! com valores que

variam ente os 28,7o/o, quando comparados com os valores da maÍgem bnrta, e os

91,8%, quaudo esse valor é mmparado com a receita tatzl da água- A partir desta
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tadfação (15 cêntimodm3) o valor da VBT§ é, inclusivame,nte, superior ao valor da

receita total da ág§q o que significa que o beneficio que se perrde neste sistema já é

superior ao valor da receira obtida pela entidade gestora do serviço de fomecimento e

nf.lizaqãD daágua-

555-SubsÍdios

A parcela dos súsídios é muito importante no estab€lecimenlo do

rendimento final das explorações. A Figura 5.9 apresenta a evolução do total dos

subsídios pagos (excluíndo as ajudas à exploração inclúdas no regime de pagamento

ri,nico) em flmção das tadfas da água aplicadas.
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Forte: rqrhados do modelo.

Figwa 5.9 - Subsídios (milhões de euos) para diferentes toifas dt rigua.

A curva dos súsídios apÍesetrta duas fases distintas: entre as tarifas de I

cêntimo/m3 e de 17 c€ntimoVm3, a rliminuição dos súsídios pagos é relúivametrtÊ

comtante, acompanhando a redução da áÍq cultivada das culfuras do grupo das

arvemies; a partir dos 18 cêntimoVm3, a redução é menor, já que a redução da fuea das

cultuÍas do grupo das horto-industriais rambém é menor (e, como já foi referido

anteriormente, deixa de hava, a partir destâ tarifr, qualquer área de cultivo das

arvenses).

Os subsídios às actividades culturais de regadio são, em médi4 de 4Í2 €lhu

quando não bá tadfaçao da ágta (rep,resertando 24,8%o do rendimento total do

agricultor). Com uma tarifa de I cêntimo/m3, assiste-se a uma reduÉo de '1,,4o/o no

súsídio total pago, passando para o s 484 €,lhr- Aos 2 cêntimoVm3 esse valor passa para

os 475 Q,lhae aos 3 cêntimolm3 é de 467ethL A redução é progressiva, alcançando-se

um valor de 411 €,lha pam urna tarifr de l0 cêntimoVm3 (menos 16,60á do que sem
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tadfa). Assiste-se ainda a um ügeirc aumento relativo do peso dos subsídios no

rcndimento total, passando dos 25,1o/o oom urna tarifa de I cêntimo/m3 pata os 28,3o/o

cam atorifa da ágna 18 cêntimoJm3.

A introdução de tarifas da á$n como se pode constalat, rrma

pouparya, poÍ paÍte do Eshdo, dos súsídios pagos aos agricultores. Este valor, que

pode atingir quantias elevadas (por exemplo, 3,8 milhõ€s de euros com tarifa de l0

cêntimodm), deveria ser reencamiúado para os agricultores sob a forma de prémio às

boas práticas ambientais, já que o mesmo resulta da aplicação de políticas que vimm

precisamente esses objectivos.

55.6-Mâodeobra

Um aspecto importantfusimo na implementação de qualquer polítiea agícola

é o social. Uma poütica agricola que seja benéfica em tennos ambientais mas que terha

um elevado peo negativo nes ÍEssoas que dependem da agricultra não pode ser

aplicada, sob o risco da pressão social se tomar insuportável. A @ra basilar da questão

está, precisamente, na determinação do ponto em que o prejuízo deixa de ser

sociaimente aceitável.

A figura 5.10 rcprcsenta a evolução da mãode-obra hce a diferent§ tarifa§

dságpz-

I)
-12

2
m
18

16

14

§':ô6pn
2

o
.t6) 1m 1g) í0 m

ütb.da.ü. ( lllütú€. do dE I
210

Foae: resultados do modela
Figura 5.10 - Mãoie-obra (mílhwes de dias) pua diferentes tariías de

água-

As necessidades de mâode-obra decresce,m à medida que sobe a tarifa da

ágaa de rega Esta descida deve-se, sobretudo, ao decréscimo da área ocupada pelas

culturas do grupo das arvenses, nas Íffifas mais baixas, e ao decréscimo da ára ocupada
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pelas culturas do gnrpo das horto-industiais, para tarifas mais elevadas. Neste caso, e

para esta variável, o declive da curva da mãode-obra antes e depois do úandono do

cultivo das arvenses (ou seja, antes e depois da t rifa de fuua de rega de l8

cêntimoVm) não é especialmente difersnte, como aconkcia oom outras variáveis

estudadas anteriormente. Continua a existir rrma riiminuição do declive após a aplicação

da tarifa de 18 cêntimos/m3 rnas menos acentuada dado que, apesar das diminuiç§ss

das áreas das horto.indushiais serem relativamente metrorcs que as diminuições das

eireas das arvenses, as necessidades em mão-de-obra destas últimas são muito superiores

as primeiras.

A aplicação de uma tarifa de I cêntimo/m3 Íesulta numtr rliminúção de 12%

nos di.!s de trabalho necessáÍios pam realizaÍ as culturas regadas desta região; se a trrifa

for de 2 c€ntimodm3 essa diminuição seá de 2,3Yo, eÍlquanto que se for de 3

cêntimoJm3 a quebra é de 3,4o/o. Fm valores úsolutos, a aplicaçâo destas tarifas

representaá quebras de 2 520, 4 720 e 6 930 dias de trabalho, respectivamente.

Para valores de urifas mais elevadog pode-se referir que urna tarifa de l0

cêntimos/m3 reduziria as necessidades de mãode-ob,ra em l0A% (21 310 dias),

enquanto que a tarifa de 18 cêntimoVm3 teria um efeito de redução na ordem dos

17,9%.

Estes valores da variação drs necessidades de mãode-obra devem ser

tomados como indicadores do impacto social da aplicaçâo da política de preço da água

nss áreas de regadio desta região. A definição da tarifa a aplicar deverá passar por uma

séria ponderação do custo social, em termos do aumento da taxa de deemprego ou da

taxa de emprego sazonal ou precário.

5.6 - Método com tarifr volumétrica variável

O método com trifa volumética variável é, por ventura, de maior

complexidade na apha$o do que o método com tarifa fixa por metro cúbico, embora

seja mgis efrcaz na pslrrali?a+ãs de culturas ou púticas culturais demasiado

consumidoras de água

Para a simúaçâo da apücação deste método foram testadas tarifas variáveis

de acordo com o nlvel de consumo de água das culturas, com os valores dos escalões a

variarem do simples para o dob,ro e para o triplo, consoante o constrmo de água se situe

no escalão mais baixo, no intemédio ou no mais elevado, respectivamente. As
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quantidades de água consumida agrupam-se em blocos de preços crescentes, descritos

no Anexo E.

A Figura 5.11 mostra a evolução da iírea ocupada pelas culturas em frrnção

da tarifa variável aplicada por metro cúbico de água consumido.

.B.lri. râ.ErEn€ rTmr. rltdbôà3 fdqoíE5 Irb rtuo . MtD . Gr*§ol .sd*i,. Tlet...qu{o

Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.ll - Área ocupoda pelas culturas (/o) para diferentes níveis
varióryeis de preços da água (cent./d ).

Com este método as reduções nas áreas observadas das culturas são mais

intensas que com tarifas fixas, observando-se ainda uma maior penalização das culturas

mais consumidoras de água em relação as outras.

Com uma tarifa de I cêntimo/m3 no primeiro escalão (2 cêntimos/m3 no

segundo e 3 cêntimos/m3 no terceiro escalão) observam-se reduções significativas na

iirea ocupada pelas culturas do grupo das arvenses. O trigo mole regista uma descida de

ll,l%o na átrea ocupadq o trigo dum desce 7,3Yo, o milho sofre uma reduçãa de 10,9%o e

o girassol também reduz a sua iirea em 40,0%. As culturas do milho e do girassol

sofrem, como se pode constâtar, pesadas penalizações por consumirem uma quantidade

não negligenciável de água tarifada no segundo escalão (o milho consome 2 000 m3 e o

girassol I 700 m3) e o milho consumir ainda ágta tarifada no terceiro escalão (2 500

rnt). O t igo mole também vê a sua iá.rea reduzida de forma considenível, mais do que o

trigo duro, dado que é menos rentiível que este ultimo. O trigo duro é o menos

penalizado por ser uma das culturas com menor consr.rmo de água (apenas consome 450

m3 d" ,águu no segundo escalão de tarifação).

68



C/PiruLo 5 ApR FsaçrÀÇlo E Dtvusslo DE RFsuLrtDs

Quanto às culturas do grupo das horto-industriais, as reduções são mais

ligeiras. A batata reduz a sua área cultivada em 0,7o/o, a beterraba em 0,5Yo, o tomate

decresce a iírea em 2,lo/o e as hortícolas baixam l,4oÁ. As razões pam as reduções das

áreas nestas culturas são as mesnuts apresentadas para o grupo das culturas arvenses:

como o tomate e as hortícolas consomem água tarifada no segundo escalão (l 000 m3,

2000 m3 e 2 000 m3, respectivamente) e as hortícolas consomem rigua tarifada no

terceiro escalão (730 m3), observa-se uma penalização maior do que com as outras

culturas. A batata, com I 000 .3 d" ág* consumida no segundo escalão, regista uma

descida da iírea relativamente menor. A beterraba, como só consome água tarifada no

primeiro escalão, é a cultura relativamente menos prejudicada quanto a cortes na área

cultivada.

Para tarifas mais elevadas, o efeito das maiores penalizações relativas às

culturas mais consumidoms toma-se ainda mais evidente. Para uma tarifa de l0

cêntimos/m3 no primeiro escalão (20 cêntimos/m3 no segundo e 30 cêntimos/# no

terceiro), o trigo duro é a rimica cultura que ainda se cnltitta (223 ha); o milho, que num

cenário sem tarifas de água apresenta uma área 27 ,6 vezes superior à do trigo duro e

uma rnargem bruta por hectare superior em 376 € à do trigo duro, não resiste à aplicação

desta tarifa por culpa da elevada quantidade de água que consome. Nas culturas horto-

-industriais, o tomate e as hortícolas (as que consomem mais água) têm reduções na iírea

de 20,9%o e l4,2Yo, respectivamente, ao passo que a batata e a beterraba (menores

consumidoras de água) apenas reduzem a área em 7,3Yo e 5,2Yo, respectivamente.

As Figuras 5.12, 5.13 e 5.14 permitem compaÍar os impactos da aplicação de

tarifas volumétricas fixas e variáveis, para diferentes níveis de tarifação.

r ÍâÍifa ftxâ r Tditâ valÉ!€l

Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.12 - Comparação da variação da área ocupada pelas culturas com
tarifu volumétrica fixa ( I cêntimo/m3) e com tariío volumétrica
variavel (l cêntimo/m': 2 cêntimos/m'; 3 cênlimos/m').
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Fonte: resultqdos do modelo.

Figura 5.13 - Comparação da variação da área ocupada pelas culturas com
tarifa volumétricalixa (5 cêntinos/mt ) ,- ro^ tarifa volumétrica
variáryel (5 cêntimos/mr : l0 cênlimos/mt : I 5 cêntimos/mr ).

Fonte: resultados do modelo.

Figura 5 . I 4 Comparação da variaçõo da área ocupada pelas culturas com
tarifo volumétrica fixa (t 0 cêntimos/m3) e com tarifa volumétrica
variável (10 cêntimos/m3; 20 cêntimos/m3 ; j0 cêntimos/m]1.

Como se pode verificar, logo a partir da tarifa mais baixa (1 cêntimo/m3 para

a fixa e I cêntimo/m3, 2 cêntimos/m3 e 3 cênÍimos/m3 nos escalões da variável) os

efeitos da tarifa variável são mais intensos que os da fixa. Nesta tarif4 no que diz

respeito à culturas do grupo das arvenses, o impacto da aplicação da tarifa variável é,

para o trigo mole e para o trigo duro, 1,1 vezes superior que a aplicação da tarifa fixa,

sendo esse valor de 1,4 para o girassol e de 1,9 para o milho, tornando-se nítida a

distinção enlre culturas menos consumidoras e mais consumidoras de água. Nas horto-

industriais, o cenário é identico. A batata reduz a sua área cultivada numa quantidade

2,0 vezes superior se se aplicar uma tarifa variável em vez de uma fix4 o tomate 2,6

vezes e as hortícolas 2,2 vezes. A beterrab4 com um consumo menor de água só é

tarifada no primeiro escalão, tendo, por isso, uma redução igual em ambas as tarifas.
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Esta análise apresentada anteriormente mantém-se válida para o§ restantes

níveis mais elevados de tarifação.

5.6.1 - Consumo de águâ

A Figura 5.15 mostra o consumo de água para a aplicação de diferentes

tarifas variáveis por metro cúbico de água consumido.

r00 150 tu 2* 300
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Fonte: resultddos do modelo.
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Figura 5.15 - Consumo total de água (hm3) para diferentes tarifas variaveis
de água.

A redução do consumo de água com o aumento das tarifas variáveis por

metro cúbico é muito acentuada neste método- Uma tarifa de I cêntimo/m3 no primeiro

escalão (2 cêntimos/m3 no segundo e 3 cêntimos/m3 no terceiro escalão) produz uma

diminuição de 23 hm3 no consumo de água, ou seja uma quebra de 8,9%. Na taifa de 2

cêntimos/m3 no primeiro escalão (4 cêntimos/m3 no segrrndo e 6 cêntimos/m3 no

terceiro escalão) essa diminuição é de 45,9 trr:f ltl,loto;. Para níveis mais elevados,

com tarifas de l0 cêntimos/m3 no primeiro escalão (20 cêntimos/m3 no segundo e 30

cêntimos/m3 no terceiro escalão), observam-se poupanças de água de mais de 200 hm3,

77 ,3Yo menos água consumida do que sem tarifa.

Em relação ao método de tarifação anterior (com tarifa fixa), a redução do

consumo de água ocorre mais rapidamente, conforme se observa na Figura 5.16.

Tanto nas tarifas reduzidas como nas mais elevadas, a redução do consumo

de ágta é sensivelmente 1,8 vezes superior no método de tarifação volumétrica variável

em relação ao método de tarifação volumétrica fixa (1,85 vezes superior com tarifas de

1 cêntimo/m3 e I cêntimo/m3 no primeiro escalão e 1,73 vezes superior com tarifas de

10 cêntimos/m3 e 10 cêntimos/mr no primeiro escalão).
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Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.16 - Comparação do consumo total de água (hm3) para diferentes
metodos de tarifação da ágaa.

5.ó.2 - Receita da água

A receita da áLgur- cresce muito rapidaÍnente nas tarifas mais baixas,

diminuindo o ritrno de crescimento à medida que se vão aumentando as tarifas até

atingir um mriximo com a tarifa de 6 cêntimos/m3 no primeiro escalão (12 cêntimos/m3

no segundo e 18 cêntimoVm3 no terceiro escalão), conforme se pode observar na Figwa

5.17.

Uma tarifa de I cêntimo/m3 no primeiro escalão (2 cêntimos/m3 no segundo

e 3 cêntimos/m3 no terceiro escalão) gera imediatamente uma receita de 4,1 milhões de

euros, sendo essa receita de 7,4 milhões de euros nâ tarifa de 2 cêntimos/m3 no primeiro

escalão (4 cêntimos/m3 no segundo e 6 cêntimos/m3 no terceiro escalão).

16610
Fbor. .a aeu I l0ra.. c )

0 12 14

Fonte: resultados do modelo,

Figwa 5.17 - Receita total da água (milhões de euros) Wra diÍerentes
tardas variáueis de água.
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A receita mráxima de 12,7 milhões de euros é alcançada com a tarifa de 6

cêntimos/m3 no primeiro escalão ( 12 cêntimos/m3 no segundo e 18 cêntimos/m3 no

terceiro escalão).

Como se pode constatar na Figura 5.18, a receita proveniente da tarif4ão da

água neste método de tarifação segue uma curva semelhante à da receita do método com

tarifas fixas por metro cúbico, embora com desenvoMmento mais ripido.
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Figura 5.tB - comparaçãoT'ir:;i:fr2#"1:; hões de euros) para
diferentes métodos de tarifoçtio da água.

Observa-se ainda que o método com tarifas volumétricas fixas atinge um

valor mráximo de receita superior ao alcançado com a tarifa volumétrica variável (14,6

milhões de euros contra 12,7 milhões de euros, respectivamente). Este facto deve-se,

essencialmente, à redução mais acentuada da iárea cultivada de milho, não compensada

pelo aumento da tarifa aplicada ao consumo de água da restante rírea cultivada.

5.6.3 - Margem bruta total dos agricultores

A margem bruta total dos agricultores é negativamente afectada com a

introdução deste método de tarifação, conforrne se pode observar na Figura 5.19.

A tarifa de I cêntimo/m3 no primeiro escalão (2 cêntimoVm3 no segundo e 3

cêntimos/m3 no terceiro escalão) provoca uma redução da margem bruta total de 7 ,2%o,

redução essa que aumenta para os 13,8% na tarifa de 2 cêntimos/m3 no primeiro escalão

(4 cêntimos/m3 no segundo e 6 cêntimos/m3 no terceiro escalão).
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Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.19 - Margem bruta total dos agricultores (milhões de euros) para
diferenÍes tarifas variáveis de água.

A aplicação deste método tem que levar em consideração o enoÍrne impacto

que o mesmo tem no rendimento dos agricultores. É de salientar que a margem bruta

total dos agricultores é reduzida em quase um terço quando é aplicada a tarifa de 5

cêntimos/ml no primeiro escalão ( 1 0 cêntimos/m3 no segundo e 15 cêntimos/m3 no

terceiro escalão), e passa quase para metade se a tarifa for a de 10 cêntimos/m3 no

primeiro escalão (20 cêntimos/ml no segundo e 30 cêntimoVm3 no terceiro escalão), o

que conduziria certámente a situações de necessidade de intervenção social por parte do

Estado.

A Figura 5.20 compara a evolução da margem bruta totâl quando é aplicado

o método de tarifação volumétrica fixa ou o método de tarifação volumétrica variável.

Para valores de tarifação baixos, por exemplo 1 cêntimo/m3 e 1 cêntimo/m3

no primeiro escalão (2 cêntimos/m3 no segundo e 3 cêntimos/m3 no terceiro escalão), o

impacto na redução da margem bruta total dos agricultores é quase 2 vezes superior

utilizando o método de tarifas variáveis por metro cúbico do que usando o de tarifas

fixas por metro cúbico.

Para níveis tarifiírios mais elevados esta diferença entre métodos tende a

diminúr, embora continue muito superior no variável (para uma tarifa de 10

cêntimos/m3 no fixo e 10 cêntimos/m3 no primeiro escalão do variável, a redução da

margem bruta é 1,55 vezes maior no método variável que no fixo). Este facto reforça a

necessidade das precauções anunciadas anteriormente quanto à aplicação deste método.
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Fonle: resultados do modelo.

Figura 5.20 - Comparação da morgem bruta (milhões de euros) para
diferentes métodos de tarifução da água.

5.6.4 - Variação do beneíicio total do sistema

A evolução da VBTS em fi.mção da tarifa variável aplicada pode ser

observada na Fi gura 5.21 .
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Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.21 - Variação do beneJício total do sistema (milhões de euros)
para diferentes tardas variá,veis de ágta.

A VBTS diminú a um ritmo cresc€nte à medida que se aumenta a tarifa

variável, até à altura em que deixa de se cultivar milho, à tarifa de 9 cêntimos/m3 no

primeiro escalão (18 cêntimos/m3 no segundo e 27 cêntimos/m3 no terceiro escalão). A

partir desse ponto a diminuição da VBTS úí-se a um ritrno menor.

De notar que o valor da VBTS chega a ultrapassar (em valor absoluto) o

valor da receita da água, para tarifas superiores a 6 cêntimoVm3 no primeiro escalão (12

cêntimoVm3 no segundo e 18 cêntimos/m3 no terceiro escalão).

75



CÀPirurn 5 ApRETEN!ÀÇ1? E Drvussf,o, R.r§{tLTÀDos

Comparando com a tarifa fixa por metro cúbico, este método de tarifação

acentua a VBTS, mesmo a níveis de tarifação müto baixos, alcançando perdas mráximas

superiores (ver Figi.üa 5.22).
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Fonte: re.sultados do modelo.

Figura 5.23 - Subsídios (milhões de euros) para diferentes torifas varidveis
de água.

Forrte: resultados do ,rrodelo.

Fipra 5.22 - Comparação da variação do beneficio total do sistemo
(milhões de euros) pora diferentes métodos de tarifuçiÍo da
água.

Estes valores elevados (em valor absoluto) de VBTS registados são

consequência de um ápido aumento da área transferida para o sequeiro que se

observam no método de tarifação volumétrica variável.

5.6.5 - Subsídios

A Figura 5.23 mostra a relação entre a tarifa volumétrica variável e os

subsídios pagos aos agdcultores.
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O declive da curva dos subsídios pagos aos agricultores em flrngão da tarifa

variável de água aplicada apÍesenta-se constante até à tarifa de 8 cêntimos/m3 no

primeiro escalão (18 cêntimos/m3 no segundo e 27 cêntimos/m3 no terceiro escalão),

enquanto se observa a redução da iirea cultivada da principal cultum da região (o

milho).

A partir desta tarifa, a redução relativa dos subsídios é menor, dado que a

redução relativa da ii'rea cultivada também é menor.

Também para esta variável se observa um impacto superior na tarifação

volumétrica variável do que na tarifação volumérica fixa (ver Figwa 5.24).
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Fonte: resultqdos do modelo.

Figura 5.21 - Comparação dos subsídios (milhões de euros) para diferentes
métodos de tarifaÇão da água.

Até à tarifa de 9 cêntimos/m3 na tarifa fixa e de 9 cêntimos/m3 no primeiro

escalão (18 cêntimos/m3 no segundo e 27 cêntimos/m3 no terceiro escalão) na tarifa

variável, a redução dos subsídios pagos é cerca de 2,1 vezes mais intensa no segundo

método do que no primeiro. Aos l0 cêntimos/m3 na tarifa fixa e l0 cêntimos/m3 no

primeiro escalão (20 cêntimos/m3 no segundo e 30 cêntimos/m3 no terceiro escalão) na

tarifa variável, como já não há rirea de culturas do grupo das arvenses com o método

variável, o impacto da aplicação do segundo método decresce ligeiramente, passando a

ser 2,0 vezes superior à aplicação do primeiro.

5.6.6 - Mâo-de-obra

Observa-se uma redução contínua e regular das necessidades de mão-de-obra

à medida que se aumenta a tarifa variável aplicada, conforme se pode verificar na

Figura 5.25.
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Figura 5.25 - Necessidades de mãoáe-obra (milhmes de dias) para
diferentes tarifas variáveis de água.

A aplicação da tarifa de I cêntimo/m3 no primeiro escalão (2 cêntimoVm3 no

segundo e 3 cêntimoVm3 no teÍceiro escalão) reduz as necessidades de mão-de-obra em

2,3%;o. Esta redução ulhapassa os 10oá com uma tarifa de 5 cêntimos/m3 no pÍimeiro

escalão (10 cêntimoVm3 no segundo e 15 cêntimoVm3 no terceiro escalâo) e os 2lyo

com uma tarifa de 10 cêntimos/ml no primeiro escaJão (20 cêntimos/# no segundo e

30 cêntimos/m3 no terceiro escalão), valores muito elevados em termos absolutos de

dias de trabalho não necessiírios (21 99O e 41 750, respectivamente).

Em comparação com o método volumétrico fixo, este método é mais

penalizador, reduzindo mais intensamente as necessidades de mãode-obra (conferir

com a Figura 5.26).
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Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.26 - Comparação das necessidades de mão-de-obra (milhares de

dias) para diferentes métodos de tarifação da água.

Uma redução superior a 50Á nas necessidades de mão-de-obra (que

corresponde a menos de 194 655 dias de trabalho) é alcançada logo com uma tarifa

variável de 3 cêntimos/m3 no primeiro escalão (6 cêntirnoím3 no segundo e 9
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cêntimoím3 no t€rceiro escalão), ao passo que esse patamar so se alcança com uma

tarifa fixa de 5 cêntimos/m3.

Para reduções na ordem dos l0% nas necessidades de mãode-obra (ou dito

de outra fomr4 para necessidades de mÍiode-obra em redor dos 184 400 dias), a tarifa

variável só tem que se situar nos 5 cêntimoVm3 no primeiro escalão (10 cêntimoVm3 no

segundo e 15 cêntimoVm3 no terceiro escalão), enquanto que a tarifa fixa tem que ser de

l0 cêntimoím3.

5.7 - Método com tarifa fira por superÍÍcie

Este método de tarifação não volumétrim tem as vantagens de ser,

simultaneamentg mais simples e mais barato de aplicar e opeÍar.

Tal como com a aplicação de ouhos métodos, a tarifação fixa por hectare (ou

tarifa de regadio) conduz a um rearra4io das áreas ocupadas pelas cúturas regadas,

confonne se pode constatar na Figura 5.27.

rh .*Íü rÍdÕ.lt toE rúonD5 otrE úm lttE ! clÉ..i . ÊGb .T,[íÉ.q-ú

Forúe: reslltados do modelo.

Figura 5.27 - Área oatpada pelas culturas (/o) para diferentes níveis de
tarifas de regadio (euros/lw).

Tambem neste caso, de forma semelhante ao sucedido com a aplicação do

metodo com tarifa volumétrica fixa ou do método com tarifa volumétrica variável,

verifica-se que existe uma separação entÍe as culturas do grupo aruenses e as do grupo
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hoÍo-industriais, apesar de algumas diferenças de reacção das cúturas aos diferentes

métodos.

Para uma tarifa de regadio de 100 €/ha" a redução da rlrea das culturas do

grupo das arvenses foi muito elevada (a rlrea de trigo mole reduziu-se em 28,5Yo, a do

trigo duro em 19V, e a do girassol em 62,5T:o) com excepção do milho, que teve uma

redução de 6,30Á. Por outro lado, no grupo das culturas horto-industriais, essa tarifa teve

efeitos muito reduzidos nas áreas (a bataÍa baixou a iírea de cultivo em 0,9%io, o tomate

em 1,6%o e as hortícolas em 1,1%) com excepção da beterraba, onde se observou uma

quebra de 3,5oÁ na iírea cultivada. Esta diferença em relação aos métodos de tarifação

anterior, observada na menor redução relativa da rírea de milho e na maior redução

relativa da rirea de beterraba, deve-se ao facto de, com a aplicação desta tarifa fixa ao

hectare, não haver um efectivo incentivo à não produção de culturas muito exigentes em

água. O agricultor que decida fazer uma cultura de regadio, paga uma taxa fixa por área

de regadio que realizar, independentemente da cultura que ú fizer (á não terá que pagar

qualquer tarifa suplementar em relação à quantidade de água que utilizar). Desta

maneira, a cultura do milho é relativamente menos prejudicada que as restantes

pertencentes ao grupo das arvenses (dado que, sendo mais rentavel que as outras e não

sendo penalizada pelo elevado consumo de água, sofre um impacto relativo menor com

a aplicação de uma tarifa igual para todas as culturas). No sentido oposto, a beterraba é

relativamente mais prejudicada que as outras culturas do grupo das horto-industriais

(sendo a menos rentável das horto-industriais, o facto de consumir menos água que

qualquer das restantes não lhe traz qualquer beneficio relativo quando a tarifa de

regadio é igual para todas).

Com uma tarifa de regadio de 200 €/ha o girassol já não é produzido

(conforme se tinha referido anteriormente conferir com Figura 5.4), acontecendo o

mesmo ao trigo mole com uma tarifa de 400 €Aa e ao trigo duro aos 600 €Aa.

Com uma tarifa de 1000 €iha (limite máximo imposto pelo autor baseado em

razões de puro bom-senso), a rá.rea de milho é reduzida em 74,0Vo (dos 23685 ha iniciais

passou-se para os 6166 ha); as horto-industriais também sofiem reduções sigrriÍicativas

na iírea cultivada (a batata reduz em 8,8%, o tomate em 16,0%o e as hortícolas em

11,2Vo) on muito significaticas (pelas razões referidas anteriormente, a beterÍaba reduz a

sua iíÍea de cultivo em 35,1%).
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5.7.1 - Consumo de água

Observa-se uma redução gradual e quase constante do consumo de água com

o aumento da tarifa de regadio (vide Figura 5.28).
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Fonte: resultqdos do modelo.

Figuro 5.28 - Consumo total de água (hm3 ) para diferentes tarifas de tigua.

Uma tarifa de regadio de 100 €/ha provoca uma redução de 6,5% no

consumo de água. Com 200 €Aa essa redução aumenta para os 13,4%, atingindo os

19,70Á com uma tarifa de 300€/ha (consegue-se uma poupança de água que ronda os 50

h,n').

Para tarifas próximas do mráximo considerado, observam-se redugões muito

significativas no consumo de água: com tarifas superiores a 830 €/ha a redução da água

consumida ultrapassa os 500%.

Hri no entanto, e no que diz respeito ao consumo de água com a aplicação

deste método, um aspecto muito importante a referir. Como já tinha sido referido

anteriormente, a escolha das culturas a efectuar na área de regadio não penaliza as mais

gastadoras em termos de utilização de água de rega. De igual modo, como neste método

não se contabilizam os consumos de água de rega, o agricultor, após ter decido efectuar

uma determinada cultura de regadio e sabendo, à partid4 que o valor que iú pagar pela

utilização da água será fixo, não tem nenhum incentivo posterior para a gestão racional

da âgm de rega. Gaste a quantidade que gastar, o que paga pelo serviço e utilização da

água é o mesmo. Desta forma, e ao contrário dos métodos de tarifa fixa ou variável por

metro cúbico, o consumo de água calculado teoricamente pode divergir
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substancialmente do consumo realmente efectuado após a aplicação duma política de

preço da água que adopte este método.

Quanto à eficiência da aplicação deste método, quando comparado com o

método de tarifa volumétrica fixal 1 

, esta pode ser aferida pela consulta do Quadro 5 . 1 .

Quadro 5.1 - Comparação de métodos de tardação por superJície e

volumétrica à variação do consumo de
l/araçao percent úl í1o cústúo ldal de áEuo

oyo _tyn -2yo -\oh 4ya -íyo íyr _7o/. _ao/d -9o/r -tvÀ :2oyr -1Íf/o 4oyo -5o'/"

Tdifa por 0 i8 36 53 66 E0 94 107 l2l Il5 148 305 474 651 830

- n.d. '0,01 -0,02 -0,04 -0.05 -09ó -0.08 {,08 '0,09 -0,11 -0,10 -0,21 -0.18 -0.ól

Tarifà 0,2 0.4 0í 0.8 1.0 l.r r,5 r,7 1,9 2,1 4,3 6,6 E.9 u.3

n d. -0-01 {,02 -0,01 -0,04 -0,05 -0.06 -.0,07 -0,09 -0,09 -0,11 -0,23 -0.41 -0.ó2

0

Fonte: resultados do modelo.

Este quadro compaÍa as tarifas por superficie e volumétricas Íixas aplicadas

que determinam variações percentuais no consumo de água, assim como a elasticidade

da curva do consurno de água nesses pontos (face a variações reduzidas das tarifas).

A evolução do consumo de água com a aplicação de ambos os métodos é

muito semelhante, conforme se pode constatar pela comparação dos valores das

elasticidades.

5.7.2 - Receita da água

A Figura 5.29 mostra a evolução da receita da água em função da tarifa de

regadio aplicada.

A curva da receita da água sofre acréscimos decrecentes até uma tarifa de

950 €lha" tarifa a paÍir da qual o valor da diminuição da iírea cultivada é superior ao

acréscimo do valor da tarifa.

A receita total da água atinge valores interessantes para tarifas Íelativamente

baixas. Uma tarifa de regadio de 50 €,/ha tem como receita da água 2,1 milhões de

euros. Se for de 100 €Aa essa receita sobe para os 4,0 milhões de euros.

t' 
Não hor"" necessidade de comparar com o método de tarifação volumétrica variável dado que a

comparação entre este e o método de tarifaçâo volumétrica fxa já foi apresentado anteriormente, sendo

óbvia a transferência de conclusôes.

( €,hã )

Elasticidade

ElaÍicidade
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Fonte: resultqdos do modelo.

Figura 5.29 * Receita total da água (milhões de euros) para diÍerentes
tarifas de regadio.

Para valores mais elevados, como por exemplo 225 €lha (valor que

corresponde a 50%o do valor médio de arrendamento do hectare de regadio nesta região),

a receita ascende aos 8,2 milhões de euros, chegando aos 13,9 milhões de enÍos com

uma tarifa de 450 €Àa (valor médio de arrendamento do hectare de regadio nesta

região). O valor miíximo que atinge é de 19,4 milhões de euros, com uma tarifa de 950

€lha.

Como se pode constatar, a receita deste método de tarifação por superficie é

muito elevada. Para além disso, como dispensa a instalagão de aparelhos de aferição dos

volumes consumidos, é um método menos dispendioso que os volumétricos, podendo os

custos de operação e manutenção do sistema de utilização da rágua ser recuperados com

a aplicação de tarifas mais baixas, ou, aplicando tarifas um pouco superiores,

conseguindo-se Íecuperar, por ventura, uma boa fatia dos custos ambientais e sociais.

Quando comparado com o método de tarifação volumétrica fixa" a tarifação

por superÍicie comportâ-se de forma semelhante para valores da receita total da água

inferiores a l0 milhões de euros (Quadro 5.2).

Quadro 5.2 - Comparaçõo de métodos de tariíação por superficie e
volumétrica a o à receita total da tari da

Receúd totol .b áa@ ( Milhões de € )

Tarià por 0 2 5 7 t0 12 14 t',t 19 )2 24 48 74 100 t28 202 287 387 505 665

- tr.d 1,00 1,00 I,00 1,00 i,00 1,00 1,00 1,00 l,0o l,0o 0,95 q92 0.89 0,8ó 0,79 0,72 0,óó 0,53

0 0,0 0,1 0,t o) a,2 0,2 0,3 0,3 0,4 0,4 0,E 1,2 t,7 2.2 1,5 5,0 7,2 n.d. tr.d.

- n.d. 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 l,0O l,0O l,0O 1,00 1,00 0,95 0,90 0,85 0,85 0,78 0,57 n.d n.d

( €,hâ )

Elasticidade

TdifB

fixa
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A divergência ocorre para valores superiores de receita (atingindo a tarifação

por superficie valores que não são alcançados na tarifação volumétrica).

5.7,3 - Margem bruta total dos agricultores

A margem bruta total dos agricultores apresenta quebras consideniveis com a

aplicação de tarifas de regadio (Figura 5.30).
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Fonte: resultqdos do modelo.

Figura 5.30 - Margem bruto total (milhões de euros) para diferentes tardas
de regadio.

A tendência geral é para uma diminuição da margem brut4 com decréscimos

ligeiramente crescentes até à tarifa de 100 €/ha e ligeiramente decrescentes a partir

dessa tarifa, à medida que se aumenta a tarifa de regadio por hectare.

Tarifas de 50 €Aa e 100 €/ha provocam uma diminuição 2,5%o e de 5,5%o na

margem bruta total, respectivamente.

Com a tarifa de regadio correspondente a 50%o do valor médio de

arrendamento, i.e., 225 €Aa a diminuição do rendimento situa-se nos 12,4% (8,5

milhões de euros de quebra no rendimento total dos agricultores).

Com uma tarifa de 450 €/ha os agricultores deixam de ganhar 16,1 milhões

de euros.

A variação da margem bruta por aplicação do método de tarifas por

superficie ou do método de tarifas volumétricas fixas segue padrões muito semelhantes

(quadro 5.3).
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( €/ha )

Elâsticidade

Elasticidade

Quadro 5.3 - Comparação de métodos de tarifação por superJicie e

volumétrica uanto à varia da m hrutet.
ldrioçao percenltal do Margeú Atuú

tfk -t6/r -2nÀ -T/r 4r/. -5a/. 4"/' :7Y, S/o -9/o -10o/o -l5o/" )V/. '25o/o

Fonte: resukodos do modelo.

5.7.4 - Variação do beneficio total do sistema

A VBTS, com a aplicação deste método de tarifação, tem a particularidade

de, em tarifas relativamente baixas, apresentar um valor positivo (Figura 5.31).
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- D.d

,lo
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59

4.02

'15 92 t09 127 111 162 IEO 275 376 486

-0,M -0,05 4,06 4,07 -0,08 .0,09 4,10 -0,11 -0,16 4,21

fixa
0,0 0,3 0,5 0,8

-0,01 {.02

r.t 1.4 1.7 2.0 2.3 2.6 29 4,5 6,2 8,2

-0,03 -0,04 4,05 {,06 {,07 -0,08 {,08 -0,10 -0,16 -0,19
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Fonte: resultados do modelo.

Figura 5.31 - Variação do beneJício total do sistema (milhões de euros)
para diferentes tarifas de regadio.

A aplicação de tarifas poÍ superficie inferiores a 159 €lha geram, para o

sistema agricultor - entidade gestora, um fluxo positivo de beneficios. Isto significa

que, ao contrário do que sucedia com os outros métodos, existe um gaúo no beneÍicio

total do sistema e não uma perda.

Uma tarifa de 50 €/ha origina uma VBTS de 357 000 €; uma de 100 €/ha

gera uma VBTS de 241 000 € e uma de I 50€/ha ainda apresenta uma VBTS positiva de

42 000 €.

A partir dos 159 €/ha existe uma VBTS negativa que diminui, quando se

aumenta a tarifa de regadio, com decréscimos crescentes.

Como se pode constatar no Quadro 5.4, a evolução da VBTS quando se

aplica o método de tarifação por superficie ou quÍmdo se aplica o método de tarifação

volumétrica fixa é muito diferente.
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( €,lta )

(c€Ítinos/ú')

Quadro 5.4 Comparação de métodos de tarifução por super/ície e

voluméÚica fixa quanto à variação do beneJício total do
sistema.

I nr@\da.1o beneji,to htol d,' n\t.nd t Mtlhõc! dc € )

0 {,1 -0,2 -0,1 {,4 -0,5 -0,6 -0,7 -0,8 -0.9 -l -2 -3 -4 -5

12U) Í

17

159 180 201 218 235 251 265 2',19 293 l0ó 31? 431 525 ú9 643

- nd 8.63 5.93 4.29 1.52 3,61 3.18 2.8? 2,85 2.A9 2,'19 2.29 2,09 2,06

0,0 I,2 r,7 2,1 2,5 2,8 3.1 3,4 3,6 3,8 ,í,r 5,9 7.2 8,4 9,4

- nd.2,24 2.05 2:4 1,93 1,94 2,lO 1,94 1,A2 t.81 2,26 2,15 2,ll 2,08

TâÍiía volumétÍicâ fixâ

Fonte: resubados do modelo.

Considerando, para a tarifa por superficie, valores acima dos 159 €/ha

(quando a VBTS apresenta valores negativos), pode-se referir que, até valores que

rondam os -3 milhões de euros, a curva da VBTS é muito mais reactiva a variações das

tarifas no método de tarifação por superÍicie, tomando um padrão múto semelhante ao

do método de tarifação volumétrica fixa para valores de VBTS inferiores.

5.7.5 - Subsídios

Os subsídios pagos em função das tarifas de regadio aplicadas apresentam

uma redução constante, conforme se pode conhrmar na Figura 5.32.

D
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Fonle: resultados do modelo.

Figura 5.32 - Subsídios (milhões de euros) para diferentes tarifas de
regadio.

Constata-se que, ao longo da curva, um aumento de 50€,/ha na tarifa de

regadio provoc4 grosso modo, uma diminúção de 1,4%o nos subsídios pagos (em

relação ao que é pago inicialmente). Com 350 €/ha de tarifa de regadio a diminuição dos

subsídios pagos é de 10,00Á (menos 2,26 milhões de euros), atingindo-se os 12,7%io com

uma tarifa de 450 €/ha.
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Em relação ao método de tarifação volumétrica fix4 as reduções nos

subsídios observadas por deste método são muito semelhantes, como se pode ver no

Quadro 5.5.

Çuadro 5.5 - Comparação de métodos de tarifaçdo por superftcie e

volumétrica quanto à dos subsídios.
Yorioçeo percentwl t rs sLbsídios

UÂ -1'/" :2v" -3vr 496 -5o/. 4r/" l'/. -§/. -9/o -lWo -15% -2V/o -25'/,

0 38 72 105 t38 172 2U 241 279 314 350 536 726 917

- n.d. 4,01 -0,02 -0,03 -0,u {,05 4,06 4,07 {,08 4,10 {,10 {,17 -{24

0 0,ó t,2 t.7 2,3 2.9 3,5 4,t 4,7 5,3 5,9 9,0 12,1 l5J

tr.d. 4.01 4,02 {,03 4,(X {,05 4,06 4,07 {,08 {,10 -{,11 {,17 +24

175 185 t95

nao-d.{br. ( miltrr.s dê diú )

TÍifá úluréúie fiE

Fon e: resultados do modelo.

5.7.6 - Mão.de-obra

As necessidades de mão-de-obra Íeduzem-s€ de forma quâse constante à

medida que aumenta a tarifa de regadio aplicada (Figura 5.33).
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Fonte: resultqdos do modelo.

Figura 5.33 - Necessidades de mão-de-obra (milhares de dias) para
diferentes tarifas de regadio.

Fixando a tarifa em 50€/ha a redução das necessidades de mão-de-obra é de

1,0%o. Aos 225€lha essa redução é de 4,4%o e aos 450 €/ha de tarifa de regadio é de 8,2oÁ

(16860 dias de trabalho a menos).

Os resultados observados com a aplicação deste método ou com método da

tarifa volumétrica fixa quanto à variação da mão-de-obra necessária seguem um padrão

müto semelhante, conforme se constata no Quadro 5.6.

( e4'â )

f,Lsticidâde
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Quadro 5.6 - Comparação de métodos de tarifação por superficie e
volumétrica a da mão-de-obra utilizada.

Variação percennol da mdoae-obra

O -lo/o -2o/o :7o/o 8/o -9/o

poÍ 0 4t

nd-

I 150 436 497

{,07 {,084,01 4,02 4,03 4,04 {,05 -0,06 -0,09 {,10

7

nú {pl 4,02 4,03 4,04 {,05 {,06 4,07 {,08 {,09 {,10

Fonte: resultados do modelo.

0 6,65,6

( €/ha )

Elasticidade

(ctutimodm-)

Elasisidade
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6.1- Conclusões

O Ribatejo e a agricultura são indissociáveis. Desde tempos imemoriais que

esüá documentada a pratica do cultivo dos campos marginais ao Tejo, fazendo uso das

oportunidades que a elevada fertilidade dos solos e a possibilidade de irrigação

ofereciam32. São precisamente essas características (aliadas à proximidade dos cenfos

de consumo dos produtos agrícolas e à disponibiüdade de miio-de-obra qualificada e

conhecedora da realidade agrícola local) que, ainda hoje, continuam a diferenciar

positivamente aLeziliado Tejo das restantes regiões agrícolas portuguesas.

Os condicionalismos políticos, económicos e ambientais impostos (ou a

impor) na produçlio agrícola fazem com que, de forma cadavez mais premente, seja

necessiário analisar a resposta dos agricultores aos mesmos. Uma anráIise, a posteriori,

das consequências da introdução de uma política agicolan?io substitui, nem tiio pouco

dispens4 um estudo das altemativas à sua aplicação. A pÍogramação matemática é um

instrumento muitíssimo valioso para os técnicos e pilra os Íesponsáveis políticos no

sentido de lhes proporcionar uma visão geral do sector, bem como prever a sua reacção

perante a adopção de políticas ou perante alterações das variáveis económicas.

Os modelos sectoriais adaptados a uma determinada regtão, como é o caso

do desenvolüdo no âmbito 6 lsslizaÇão desta dissertação, permitem avaliar o

preúsível efeito que a intodução de uma determinada política terá sobre esse sector

nessa região. Concertizando, o MALTe é um modelo construido para possibilitar a

obtenção de um conjunto de resultados que permitem a avaliação dos efeitos da

intodução de políticas no sector agrícola

Neste trabalho propôs-se obter repostas a um conjunto de questões

formuladas no Capítulo 1, e que, genericamente, dinam respeito aos efeitos que uÍna

política de preço daâgateria sobre a agricultura daLennado Tejo.

3' 
Gabri"l Sionita célebre autor árabe da época da ocupação moura da Península Ibérica citado por

LOPES, 1937, rcfere que nas margens do Tejo "...o trigo se recolhe aos quorenta dias depois de

semeado, e responde a cenÍo por hxm.", confirmando a extraordinária fertilidade dos terrenos.
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Para alcançar tal objectivo, e recorrendo ao MALTe, avaliaram-se os efeitos

da aplicação de tês métodos distintos de tarifação da ágta de rega na aÍectaqãs óptima

da terra de regadio as culturas disponíveis, tendo também em atenção aspectos

económicos (rendime,lrto dos agricultores, receita da UpL zubsídios e variação do

beneficio total do sistema), aspectos sociais (necessidades de mão-de-obra) e aspectos

ambientais (consumo de fuua).

Verificou-se que, em qualquer dos métodos aplicados, a Íesposta das

culturas affenses era completamente distinta das culturas horto-indusEiais. Enquanto

que a iárea das culturas aÍvenses é afectaÁa para valores relativamente baixos de

tarifaçáo da ágtq as horto-indusfiais reduze,m a área cultivada duma forma muito

menos intensa, tanto a essas tarifas como a tarifas superiores. A elevada margem bruta

destas últimas permite aos agricultores a manutençea da área cultivada, ou a redução

pouco significativ4 apesar da inúodução de um custo suplementar.

De uma forma geral, os metodos testados apÍesentaram efeitos semelhantes

em todos os aspectos, se bem que com níveis de resposta diferenciados. As

particularidades de cada método de tarifação, descritas no Capítulo 3, foram repücadas

pelo modelo de forma clara

Como seria de espeÍaÍ, o método de tarifa volumética variâvel é o mais

penalizador, reduzindo muito rapidamente a área cultivada das culturas mais

consumidoras de rágua Os objecüvos ambientais da introdução de uma poütica de preço

da âgra seriam, certamente, mais facilmente alcançados com este método, embora com

custos económicos e sociais elevados. Por outro lado, o método de tarifa fixa por

superficie, apesar de ser o de mais fácil implementação, é aquele que tem menor

impacto, queÍ em termos de afectação datsrra às culturas quer nos aspectos ambientais,

sociais e económicos. Como neste método não }uí distinção entre culturas com maiores

ou menores consumos de ágpa a redução naáreads milho, prese,ntemente a cultura com

maior expressão na região, &í-se de forma menos expressiva do que com os métodos

anteriores, resultando daí a diminuiçiio relativa do impacto.

O método de tarifas voluméticas fixas revelou-se, simultaneamente, mais

equilibrado que o método de tarifa fixa por superficie e menos penalizaÃor que o

método de tarifas voluméticas variáveis. Conseguindo atingr os objectivos ambientais

de um oonsumo sustentável daágga (com reduções consideráveis dos consumos mesmo

com tarifas baixas), este método não é tão complexo na suÍL aplicação como o de tarifas

voluméficas variáveis, sendo mais eficaz que o de tarifa fixapor zuperficie.

90



CÀP|rurc6 ConaufizseRrcouan»tçÕw

A aplicação de qualquer dos métodos conduz a uma :utíliz-ação

economicamente racional daâgld4 fazendo com que o oonsumo de rágua pelas cúturas

passe a ser um dos critérios utilizados na afectação da terra disponível às culturas a

realizar. Os impactos negativos, queÍ sejam em termos económicos ou sociais, devem

ser relevantes para a escolha do método a aplicar.

Observam-se impactos negativos Íta aplicação destes métodos,

nomeadamente no que diz respeito à redução da margem bruta dos agricultores, à

redução das necessidades de mão-de-obra aos zubsídios pagos e à redução do beneficio

total do sistema Estes impactos são menores no método de tarifação fixa por superficie,

aumentando no método de tarifação volumética variável. Também neste caso, o

método de tarifação volumética fixa se revelou intermédio.

Apesar de não haver dados relativos às necessidades de financiamento de

uma futura agência regional gestora dos recursos hídricos, a contibuição para o seu

orçamento da tanfaçáo da água rlfizaÂa pelos agricultores serii em qualquer dos

métodos, múto significativa. Não sendo, certamente, o critério que mais peso específico

teria na ssselha de um dos métodos de tarifação, nem, üio pouco, o principal objectivo

da aplicação de uma política de preço da águ4 areceita da ágw apresenta valores múto

elevados natanfaqão fixa por zuperficie (que, segrrramente, seria a menos dispendiosa

de aplicar), sendo esses valores um pouco menores nos restantes métodos.

Concluindo, pode-se referir que o objectivo principal da aplicação de uma

política de preço da águ4- o da imposição da utilização sustentável da iryru é

inteiramente alcançado qualquer que seja o método de tarifação (iá que o modelo,

sustentado na teoÍia económica, valoiza, o recurso em função do seu custo marginal -
pÍeço - e do valor da sua produtividade marginal), e, apesar das vantagens específicas

inerentes a caÁa um dos outos métodos, o método de tarifação volumétrica fixa

aparenta ser o mais adequado, aliando eficiência a equilibrio. O ajustamento cultural

que os agricultores seriam obrigados a efecfuar, bem como os impactos sócio-

-económicos e ambientais, seriam função da tarifa estabelecida por meto cúbico de

ágpaúlizaÁanarega. O estabelecimento do preço daáguateria que, numa situação em

que a maioria dos regadios da região são privados (e, consequentemente, sÍlo os

agricultores que suportam a totalidade dos custos de fornecimento), üsar

essencialmente aintsrnalizacfio das externalidades económicas e ambientais e os custos

de oportunidade por se utilizar a agm na agricultura e excluir o seu uso noufras

actividades, no sentido de equilibrar o valor daáEpae os seus custos totais.
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6.2 - Recomendações

O apertado calendário disponível pdra a rcalizaçáo deste estudo obrigou à

selecção dos aspectos, considerados pelo autoÍ, de maior relevância para a análise do

impacto da introdução de uma política de pÍeço da á$n na Lezrria do Tejo. Houve,

nafuralmente, gue limitar o número de ceniários possíveis enalisados. Quanto aos

ceniários que não foram objecto de estudo neste trabalho, desüacam-se, pela evenfual

relevância que a sua aplicação poderia vir a ter, a introdução de políticas de preço da

água baseadas em tarifas mistas (superficie e volumética) ou em tarifas variáveis de

superficie (com tarifas diferenciadas consoante os coÍuiumos hídricos das culturas). O

primeiro método contorna a limitação das tarifas de superficie de não evitarem o

desperdício de agua ao passo que o segundo, apesar de não incentivar directamente o

não desperdício de fugab pode surgir como regulador das preferências cúturais para

uma determinada regrão. Seria múto interessante analisar os efeitos da aplicação destes

métodos na l-ezj;lia do Tej o.

Por outro lado, não foi possível concluir qual a tanfq dentro do método

sugerido, que melhor se adequava à realidade concÍeta da agricultura na Leziria do

Tejo. Foram apenasi indicadas as consequências sócio-económicas e ambientais que as

taÍifas causariam na actividade agrícolç facultando uma ferramenta de análise pÍúa o

decisor antes da implementação da taÍifa escolhida Haveria, no entanto, todo o

interessante em estimar a parcela dos custos das externalidades económicas e

ambientais e os custos de oportunidade associados à práficado regadio nesta região, por

forma a poder estabelecer um preço da áEp que os tivesse e,m consideração (oq pelo

menos, que se ficasse a saber qual a fracção desses custos que, estabelecendo-se um

determinado preço, cabeiaao úilizador e qual a que o Estado iria suportar).

O MALTe foi consfuido especificamente para a rcalizaçào deste túalho.

Sendo um modelo regional, que úiliza dados regionais agregados, apresenta algumas

limitações, concretamente no que diz respeito à definição das práticas culturais tipo

ralizadas pelos agricultores nesta regrÍlo. Estra questiio é múto importante poÍque a

sssolha dessas pnáticas culturais üpo reflectia-se directamente na margem bruta do

agricultor, influenciando, a parln daí, o desenvolvimento do modelo. Não senâ de

excluir, em estudos futuros, uma possível separação daLezrria do Tejo nos seus sub-

-tsritórios, por forma a conseguir uma maior homogeneidade territorial e de práticas
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culturais. Este procedimento poderi4 contudo, conduzir a uma ainda maior dificuldade

na obtenção de dados püra a realizaqãa de estudos: os dados disponíveis referem-se,

quase sempÍe, às unidades territoriais previamente definidas, sendo, a partir desses

dados, impossível de fazer qualquer tipo de desagregação. Por outro lado, e tendo em

conta os obstráculos pseudo-burocráticos (eia-se la:ristas) que se eÍguem à investigação,

por impedirem o acesso a dados que, em princípio, deveriam ser do domínio público (e

só uma visão múto retorcida poderia considerar que o seu acesso seria uma violação do

direito à privacidade de dados pessoais), antevê-se que seja uma tarefa hercúlea a

obtenção dos dados relativos às ocupações culturais dos diferentes sub-territórios.

O desenvolvimento contínuo de um modelo é uma das consequências

naturais da sua construção. A intoduçÍio de alternativas culturais pernanentes e de

actividades animais, tornaria, neste caso particular, o modelo mais rico e alargaria o

leque de possibilidades de estudos realizados com recurso ao mesmo. Apesar das suas

limitações, o MALTe apresenta-se promissor como modelo regional do sector agrícol4

confirmandoo uma vez mais, as potencialidades da programação matemática positiva

como método efie.azde calibração de modelos.

63 - Comentário final

A notícia da futura intodução de mais uma ta:ra ou tarifa (de forma ainda

não regulamentada), desta vez sobre a atrlização da á$n paÍa o regadio, provocou

sobre a maioria da populaçáo agrlcola um, qúçá fundado, receio de uma possível

degradação das suas condições económicas, fruto do aumento dos custos com a

actividade. Num sector cada vez mais (pelo menos aparentemente) descurado pela

adminisfação cenfal, o que tende a amplificar o pessimismo intínseco da nafixeza

humana de grande parte dos agricultores poúugueses, o cennário de abandono da

actividade agrícola foi o apontado por mútos como a solução possível face a tal

realidade. Por outo lado, os sectores ambientalistas da sociedade, seguramente

ÍLcompanhados pela maioria da população, consideram oportuna, justa e urgente a

aplicação de uma política que proteja um recurso tilo precioso como a ágm dos abusos

que, conscientemente ou não, alguns sectores da actividade económica (ou parte desses

sectores) praticam sobre o mesmo.

Este estudo permite afastar os receios mais pessimistas quanto à dimensão

das implicações negativas que uma política de preço da ágpa acanetanâ sobre o
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equilíbrio das contas das explorações agrícolas na LezÍria do Tejo, partindo do princípio

que o bom senso seá a principal linha s1is626ora das entidades responsáveis pela sua

implementação (obrigatória e ineüuâvel). Consegue, igualmente, sossegaÍ os espíritos

dos mais preocupados com as questões ambientais, tornando evidente os beneficios

ambientais da utilização sustentrável da ág:aana agricultura

Torna-se, confudo, necessário alertar para o facto de, numa primeira fase de

adaptação à nova realidade de ter que se pagaÍ pela água vtilizad4- o Estado dever

suportar parte dos custos da ágpL transfedndo paÍa o agricultor apenÍs uma pequena

parcela sob a forma de uma taÍifa reduzida, para que e5 impactos não sejam demasiado

penalizadores, permitindo que os ajustamentos às actividades cúturais se façam de

forma gradual. Uma política consertadq que utilizasse parte da receita da água (ou dos

subsídios que o Estado poupa com a introdução desüa política) em sampanhas de

sensibilização junto dos agricultores para os aspectos ambientais da actiüdade agrícol4

de certo que tornaria a rnteriorizaiao do seu papel de protectores da Natureza muito

mais flácil de alcançar, reduzindo significativamente a oposição à implementação desta e

doutras políticas ambientais.
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ANDo A - DESCRTÇÃo Do MoDELo PRrtuaL o vtnütryts DuArs

ASSOCUDÁS

Introdução

No prese,nte anexo fa*se uma descrição detalhada do modelo inicial de

prograimação linear @L) que, após calibração, deu origem ao modelo não-linear usado

neste trabalho (o MALTe). Este anexo tem a seguinte estnrtura: descrição do modelo

primal de PL; descrição do modelo dual de PL.

Modelo primal

A função-objectivo do modelo primal de PL assume que o objectivo do

agricultor é a maximização da margem bruta. Neste caso, e fiabalhando com dados

agregados relativos à totalidade dos agricultores que opeÍam na Lezina do Tejo, o

objectivo é alargado paÍa a maximizaçáo da margem bruta total naLeziria do Tejo. A

firnção objectivo é a seguinte:

max Z :ZQ, p, + ac jcrj + rrcof, + compj - r rV, *

*Zfuopo +ackcrk +rocofo +compk -"o[u +
k

(A.l)

O Índice 7 refere-se ao conjunto de actividades (cultuas) não sujeitas ao

pousio obrigatório; o índice É refere-se ao conjunto de actividades (culturas) sujeitas ao

pousio obrigatório; o índice sa refere-se ao pousio obrigatório (tatado como actividade

independente).

As variáveis, parámefios e coeficientes, conforme sejam exógenos ou

endógenos, encontam-se rqnesentados em letas minusculas ou maiúsculas,

respectivamente, e são definidos da seguinte forma:

+\{J*ac*cr-
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Z margem bruta total da Leziria do Tej o;

r rendimento médio da actiüdade (tonlha);

p preço médio pago ao produtor pela actividade (€/ton);

ac ajruda compensatóriapaga à actividade (9ton);

cr classe de rendimento dos solos onde se cultiva a actividade (ton/ha);

c of ajuda co-financiada paga à actiüdade (€/ton);

comp ajuda complementar paga à actividade (€,/ha);

c custos variáveis da actividade (€/ton);

X, Y área da actividade agrícola (ha);

U*áreade pousio obrigatório (ha);

ac * aludacompensatóri a pagaao pousio obrigatório (€/ton);

cr- classe de rendimento dos solos em pousio obrigatório (tonlha).

A parcela identificada com (l) permite calcular a margem bruta total das

actiüdades não zujeitas a pousio obrigatório. A identificada com (2) calcula a margem

bruta total das actividades sujeitas a pousio obrigatório. Tanto para o caso das culturas

sujeitas como paÍa asi não zujeitas a pousio obrigatório, a margem bruta resulta da

diferença entre o total das receitas da actividade e os custos variáveis da actiüdade. O

total das receitas da actividade é dado pela soma das receitas da venda da produção

(produto do rendimento médio da actividade pelo preço médio pago ao agricultor pela

actividade) com o total das ajudas (ajuda compensatória-resultado do prodúo da ajuda

compensatóiapaga à actiüdade pela classe de rendimento dos solos onde se cultiva a

actiüdade -, ajuda co-financiada - produto da ajuda co-financiada paga à actiüdade

pelo rendimento médio da actividade - e ajuda complementar). A parcela identificada

com (3) inclui na função-objectivo o total da ajuda compensatória ao pousio obrigatório.

A ajuda compensatória ao pousio obrigatório é resultado do produto da ajuda

compensatffia paga ao pousio obrigatório pela classe de rendimento dos solos em

pousio obrigatório.

De referir que este modelo de PL, que servinâ de base pura a útlirÂção da

PMP, ainda não incorpoÍa nos seus custos variáveis quaisquer custos relativos ao uso da

ágüa32 (exceptuando os relativos à energia eléctrica para captaçlio e rega). Mais adiante,

e consoante as necessidades específicas das simulações a realiza4 explicar-se-ão as

alterações efecfuadas ao modelo para passil a reflectir esses custos.

" Não é necessário especificá-los já porque os mesmos não existiam no ano base de referência dos dados.
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O rectrso fixo limitante neste caso de um modelo com dados agÍegados é a

disponibilidade da terra Esta restrição é formalizada por:

| 
- -?-»A*1ffi*»ffi,*1rq, vi,k,sa l+l @.2)

jkso

O índice í diz respeito ao recurso fixo terra disponível.

O coeficie,nte aii inüca o uso do recurso terra por cada unidade de actividade

culturalT; açinüca o uso do recurso terra por cada unidade de actividade cultural lç, a*o

indica o uso do recurso terra por cada unidade de pousio obrigatórioi rei é a

disponibilidade da terra.

A restrição obriga a que a sorna.las áreas ocupadas pelas culturas não

sujeitas a pousio obrigatório (1) com as áreas ocupadas pelas culturas sujeitas a pousio

obrigatório (2) e com afueade pousio obrigatório (3) seja menoÍ ou igual que a ireade

terra disponível.

Esta restriçáo M origem à variável dual do recurso fixo terra (r). Esta

variável dual dá a indicação da valoizaçâio económica justa do recurso fixo terr4 i.e.,

qual o valor miáximo pelo qual o agricultor poderia adquirir, num sentido lato (por

exemplo arrendar), uma unidade suplementar de terra.

OuEa reshiçEüo considerada é arclativaao pousio obrigatório:

2

» 0.1(Yk tU,o) = » u_, Vk,sa lp*l (A.3)
k sa,

Neste caso existe a obrigatoriedade de que a área de pousio obrigatório (2)

seja 10% da soma da fuea ocupada pelas culturas zujeitas a pousio obrigatório com a

área de pousio obrigatório (1). Dá origem à variável dual do pousio obrigatório ( p*).
Esta variável dd (fzrr) indica qual o aumento na firnçÍio objectivo se o agricultor

pudesse pôr em pousio obrigatório mais trm hectare.

A condição de niio-negatividade taduz-se por:

X j,Yk,U*>0, Yi,k,sa (4.4)

que implica que a área ocupada pelas cúturas não sujeitas a pousio

obrigatório (X), a área ocupaÃa pelas culturas sujeitas a pousio obrigatório (Yà e ainda

aárea de pousio obrigatório (Ur) sejam não negativas.
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Introdução

Neste anexo faz-se uma descrição da calibraçiio do modelo MALTe usando a

técnrcada PMP.

PMP - Restriçõe de calibração

A Fase / da PMP passa pela introdução, no modelo original de PL, de

resfiições de calibração que reproduzam os níveis observados das actividades (culturas).

O modelo passa a ter entEio a seguinte formulação (os índices, as variáveis, os

parâmetos, os coefiicientes e a descrição das parcelas enconham-se explicados no

Anexo A):

maxZ =Zb, p, + ac jcrj + r,cof, + comp j - ",V, +j

*Zfuopo + ctckcrk +rocof* + compk- 
"o)Yo 

+
k

+l{J*ac*** (8.1)
fr

zujeito a:

lafl,+
j

Zo*Yo +la*U * s rei, Yj,k,sa l4l @.2)
ks

Yk,sa lp*| (8.3)

X , ! ar,+ 0.01, Vi lp,l (B.4)

Yo 3aro+0.01, Vk lprl @.5)

X j,Yk,U*>O, Yj,k,sa (8.6)

A noüdade em relação ao modelo PL inicial foi a introdução das equações

(8.4) e (8.5). ari ÍepÍesenta a área observada no ano base de referência da cüturai nâo

sujeita a pousio obrigatório) ítrpÍepÍesenta a iárea observada no ano base de referência

)o.t1ro *u,o)=Z(J*,
kso
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da cultura É zujeita a pousio obrigatório. A equação (8.4) limita a áÍea da actividade

agricola j não sujeita Íto pousio obrigatório à fuea obseryada no ano base de referência

mais uma pequena perturbação (0.01). A equação (8.5) limita a área da actividade

agrlcolak sujeita ao pousio obrigatório àfue,a observada no ano base de r"16161çi2 mais

uma pequena perturbação (0.01). Estas retições dão origem às variáveis dual de

calibração pj e p*, relativas às actividades não sujeitas a pousio obrigatório e as

actividades zujeitas a pousio obrigatório, respectivamente.

As variáveis dual de calibração, cujo significado económico jáfoi üscutido

no Capítulo 4, serão usadas na Fase 2 da PMP para especificar os parlametros da função

de custos variáveis não-linear.

PMP - Ajustamento das variáveis dual de calibração

Como já foi referido anteriormente no Capítulo 4, e por forma a eütar que a

função de custos variáveis das actividades marginais (que não esgotam as resfições de

calibração) seja linem, procede-se à modificação do valor das variáveis dual de

calibração. Para tal calcula-se o desvio relativo ( á ) da variável dual do recurso fixo

terra ( 1) ffirelaç?ío ao pÍeço-sombra observado do recurso fixo terra ( 4 ),de acordo

com a fomrula:

d =4 -4 , vt (8.7)
4

Posteriormente, procede-se à modificação das variáveis dual de calibração,

usando:

Pi = Pi +au6l', Ví,i (B'8)

e

p* = p*+a*õ),,, Vi,k (8.9)

p/. representa a variável dual de calibração modificada da actiüdade i rlãD

sujeita a pousio obrigatório e po rcpresenta a variável dual de calibração modificada da

actiüdade /r sujeita a pousio obrigatorio.
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PMP - EspeciÍicação dos parâmetros a, e f

Os parâmetros q, e P são especificados neste modelo de acordo com o método

do custo médio. Assim, para o cálculo dos parâmetros ai e pi da actividade j úo sujeita

a pousio obrigatório:

a., = ci - Pi, vi (8.10)

e

pj =2p, , vj (8.1r)
arj

e, para o crílculo dos parâmefos a7, e fr da actividade fr zujeita a pousio

obrigatório

dp=cp-ppt Yk (8.12)

e

§o=2P0, VK (8.13)
ark

PMP -Modelo primal não-linear

A firnção linear dos custos variáveis é agora substituida por uma expressão

não-linear conforme se representa de seguida:

maxZ =4lr,r, + aci*i + r,cof , + cornpi -(r, - à-2fr x ,lO .

.1lo o r + ac kcrk + rocof* + comp k - G r - i-)-**), .

(B.14)

sujeito a:

lqx,+Zo*\+la*U* !tê;t Vi,k,sa l+l @.15)
kso

+ Z(J***n*

j

k
Io.(ro +u*)--Zu*, Yk,sa lt *1

sa

(8.r6)

(8.r7)x j,Yk,u*>0, vi,k,sa
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Note-se que se retiram as restrições de calibração e que o modelo não-linear

vai reproduzir quase perfeitamente os níveis das actiüdades obsenrados no ano de

referência que serviu de base pdÍaacalibração.
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Introdução

Depois de realizada a calibração3', e para satisfazer os objecüvos deste

estudo, efectuaram-se algUmas adaptações no modelo não-linear MALTe.

Cusúo da água

A fim de testar as diversas possibilidades de tarifação darágua de reg4 houve

necessidade de introduzir algumas modificações no modelo, em particular na função dos

custos variáveis, conforme se apresenta:

^u*Z =Z rj p j + ac jcrj + r,cof, + comp j - +h,ch, +thj - ,,)+',)*,
['

+

+I
k

rkpk + ackcro + rocofo + coÍnpk -

+l[J*ac*cr*

2

co+hocho+tho-po -2io Yk Yt*
of*

8A

(c.1)

(c.3)

sujeito a:

ZouX , +\a*Yo +la*U * ! tê12 Yi,k,sa lr"l ç.2)
j k §11

Io.(ro +u*) =Z(J*, vk,sa lp*l
k §a

x j,Yk,u*>0, vi,k,sa

\;r," *"" 
" ".d.* 

pela qual se realizaa calibração e a posterior modificação/adaptaçÍto do modelo

não tem qualquer influência no resultado frnal, jâ que no ano base o custo da áE& é igual a zero, não

alterando o valor dos custos variáveis. No entanto, antes de hz-er aalbrarfio, é necesúrio tsr em atenção

a estrúura do modelo de PL inicial de forma a verificar se não serão necessárias novas recalibrações se se

efectuar qualquer alteração no modelo.

(c.4)
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Neste modelo intoduziram-se na função objectivo (equação C.1) as parcelas

identificadas por I e 2. O índice 7 representa actiüdades não zujeitas a pousio

obrigatório; o índice Érepresenta actividades sujeitas apousio obrigatório. hiÍepÍeseÍfia

o corxilmo de fuua da actividade j (mitha), chi o custo da água consumida pela

actividadej (€/m3), thi atarifade regadio aplicada à actividade i @fhü.07. representa o

consumo de água da actividade k (dlba), chr o custo da água consumida pela

actividade k @lm3), thr, atanfa de regadio aplicada à actividade k (Clha). A parcela

identificada por I acrescenta aos custos variáveis da actividadeT os custos dauttlizaqáo

daágpade regadio. A parcela identificada por2fazo mesmo pdraa actividade Ê.

A forma escolhida para estruturar o modelo permite, apesar de não se ter

utilizado esta funcionalidade neste estudo, diferenciar os preços da água em função das

culturas, já que se opta por intoduzir na função objectivo as variáveis chi e chp, efrYêz

de uma constante obrigatoriamente igual paÍa todas as culturas. Estâ particularidade

permite testáÍ incentivos ao cultivo de determinadas actividades, em detimento de

outas, por diferenciação dos custos com o regadio.

Para intoduzir taÍifas escalonadas no consumo da ágra, com diferentes

valores para diferentes consumos, é necesuária uma alteração no modelo, conforme se

mosffa de seguida:

| ( )zo:- I
naxZ =ll1pl * ac,cr, +r,cof, +compr -lc, + hl,chl, + h2rch2, +h3,c18, **, - O, 

lá* 
t 
)* 

t *

+l
k

+ ackcrt, + rocofo + compk - co + hlochlr + h2och2o + lErch3r +tho -
V,r

i,)-?errrlrr*
)*o _l

+\[J-ac-cr- (c.5)

sujeito a:

larx,+ Zo*Yo +\a*(I * S r€,t Yj,k,sa V,| (C.6)
ks

Io.(ro *u,o)=Z(J*, Yk,sa lt *l (c.7)
k §4

x j,Yk>o, vi,k (c.8)

hli, h2i e h3i representam os coÍlsumos de água t*'mul da cultura 7 no

primeiro, segundo e terceiro escalão de consumo, respectivamente. chli, ch.2i e ch3i
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repÍesentam os pÍeços da ágta (€/m3) paÍa a culturaj no primeiro, segundo e terceiro

escalão de consumo, respectivamente. hlç, h2p e h3prepresentam os consumos de rágua

(-'ltru) da cultura k no primeiro, segundo e terceiro escalão de consumo,

respectivamente. chlp, ch2re ch3lrrepresentam os pÍeços daá$n(€/-3) pírfraacultura /r

no primeiro, segundo e terceiro escalão de consumo, respectivamente. Como

anteriormente , a parcela identificada por I representa os custos da utalizaçáo da rágua de

regadio da actiüdade7. A parcela identificada por 2 fazo mesmo paÍa a actividade k

Outras variáveis calculadas pelo modelo

O modelo permite, com a adição de algumas equações, calcular um conjunto

de variáveis que ajudam a analism o impacto dos cenfuios testados neste trabalho. São

elas:

o Consumo total dc água

Zh,x, +»hkYk --crA, Yi,k (c.e)
k

CTArcpresenta o consilrmo total de ág* (m3) de todas as actividades.

o Consumo total de ágtta - caso de consumos escalonados

Z@t, +h2, +h3,V, *Z@to +h2o +B)4 : crA, vi,k (c.10)
k

o Receita davendo da água

\{n,rn., + thj)x j +l{n*ho + th)Yk = RVA, Yi ,k (c.ll)

RVA representa a receita total obtida pela entidade gestora da ürilizaqão da

o Receita da venda da ógua - caso de consumos escalonados

l{lrt,rlrt, +h2,ch2, +h3,ch3, +th,)x, +

(c.12)

+»(hlkchlo + h2och2o + h3 och3 o + th)Yk = RVA, Vi ,k

ásua (€).

j

k
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o Total dos subsídios

Z{*,t , + r,cof , + comp,)X , +\{acocro + rocof* + comp)Yr +
j k

+l{ac*cr*)U* = SUB, Yj,k,sa

(c.13)

il

§UB representa o total dos subsídios atribüdos aos agricultores em resultado

das actiüdades culturais efectuadas (€).

o Total da mão-de-obra utilizado

l@,)x, +l(mr)Y* = MDO, Vi,k (c.14)
jk

MDO representa o total da mão-de-obra úilizÂÃa paÍa a realização das

actividades culturais (dias). nt7 repÍesenta a mão-de-obra necessária pilÍa a cultura i
(dias/ha) ê nlpLmão-de-obra necessária paÍaacútura É (dias/ha).

Parâmetros a e f

Foram ainda intoduzidas equações que indicam os valores dos parâmefos a

e p M diferentes actividades.

o Parâmetrosaep

ci - Pi = ALFAi, Vi (C'19)

cr- p* - ALFA., Vk (C.20)

2pi : BETAj, Vi (c.21)
afi

2Po 
= BETA,, vk (c.22)

aft

ALFAj e ALFQ represe,lrtam os parâmetros a das actiüdades i e k,

respectivamente. BETÁj e BETA* representam os parâmefios P das actiüdadesT a k,

respectivamente.
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Matriz simpliÍicada do modelo PI\L-PMP

Como foi referido no Capífulo 4, a apresentação em forma de tableau

confere uma facilidade de análise da estrutura do modelo. No Quadro C.l apresenta-se a

ma'u;rz simplificada do modelo, com algumas adaptações em função da nãolinearidade

do modelo.
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ANExo D - CoMpLEMENTos À C,nnecrzruztÇÃo ot LnzÍrut oo Toto

Este anexo apresenta, de forma mais detalhada, alguns aspectos já abordados

no Capítulo 2, referente àcaructeização da Lezíiado Tejo.

No que diz respeito à ocupação da superficie total de 351 706ha" a Figura

D.1 distingue a área que é superÍicie agrícolautilizada da átrea de matas e florestas, bem

como da superficie agrícola não utilizada e de outras superficies (ocupadas nas

explorações por construções, habitações, áreas comuns, caminhos, etc.). De referir que,

apesar da predominância da agricultura nesta região, as matas e florestas

(essencialmente montados de sobreiros no sub-territôio Chorneca e plantações de

eucaliptos na sub-territôio Bairro, conforme se constata na Figura D.2) representam um

terço da superficie total das explorações agrícolas daLezina do Tejo.

lihtrs e Ft êsb3
cúr|É

33%

Speríbiê
AoíboL Uütad.

(s^u)
62X

Sçoríbi. aoÍboh
ilo uülad.

t%

Ofrs ípcrftiG
4%

Fonte: INE (2001)

Figura D.l - Ocupação da supedície total das explorações agrícolas da
Lezíria do Tejo.

f] Linre ooc corcte
E3póci3 Flmstlis

I lzlttrrio
Eucdirb

I orrtErfoüffi
tr§ OrtEsGiffis

OrtD3qEffi
I Ptnhd@b6E
! Pir*rcircmm
I SoôÉio

Fonte: DGRF (s.d).

Figura D.2 - Distribuição das espécies florestais na Lezíria do Tejo.
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A SAU tem uma ocupação conforme a Figura D.3.

Pratagona

8ô7,{5 ha
( 3ss6 )

Tere.úvel
l@429 hr
(47x )

3lo3l ha
(í4%)

Fonte: INE (2001).

Figura D.3 - Ocupação da superficie agrícola utilizada.

Em relação as culturas regadas estas ocupÍtraln, segundo INE (2001) uma

área de 63 16l la (73,5Yo dos 85 979 ha de superÍicie irrigável disponível),

enconfiando-se distibuidas conforme a Figura D.4.

Culuraa

CuluÍ. Í!g.dr
PE o. fmF.lb.

Tüp úro

VilE

Gi6rd

8.lit

ÍdCD ítob

Ma,P-t{EPsrEEk
Pdrm

Oub- cufrE

iltFf'..hm
oirü-qJitr-btr{ft

k

Íqndê F,. iúLüi.

Mf,ho hàítdo

o m ím ,50 í00m !2íx) t5m 175(x) M m m nw
Árt ocup.d.(h.)

Fonte: INE (2001).

Figura D.4 - Cuhuras regadas na Lezíria do Tejo.

Três culturas distinguem-se das outras pela área que ocupam: o milho, o

tomate paÍa a indústria e o aÍÍoz. As boas condições edrífo-climáticas associadas às

disponibilidades hídricas abundantes e a incentivos económicos interessantes tornaram a

cultura do milho como a preferida dos agricultores desta regrão, sendo cultivada, não

raras vezes, de forma contínua nos mesmos terrenos, não havendo qualquer rotação. O

tomate é o principal produto hortícola dalruzína do Tejo, sendo a maior parte da cultura

il8



ANFxo D Coupt^rttrtrtos À CtructxntuçÃo DÁ LEziNÁ Do TEto

destinada à hansformação (concentrado), aproveitando a existência de unidades

transformadoras na região (Azambuja Benavente e Rio Maior). O grau de

profissionalização e especialização dos agricultores que praticaÍn esta cultura é muito

elevado. O anoz é uma cultura tradicional daLezína do Tejo, aproveitando os terrenos

facilmente inundáveis e já estruturados para a cultura do arroz. Também neste caso a

especialização dos agricultores é elevada, associada a uma longa experiência de

rcalização da cultura.

Das outras culturas destaca-se a beterraba sacarina, cultura que surgiu como

potencial substituta do milho nas rotações culturais, tal como sucede nas explorações

agrícolas da maioria dos países europeus, e que se tem afirmado na região, em parte

impulsionada pela presença de uma unidade local de transformação da beterraba (em

Coruche) em açucaÍ branco, melaço e polpa de beterraba (para alimentação animal). As

hortícolas ao ar liwe, com particular relevância paÍa o pimento, o melão e as couves

(bróculos, couve-flor) também são um gupo com relativa importância denüo das

culturas regadas da região.

Em relação às culturas que foram objecto deste estudo, a área que ocupam

nos concelhos da Lezínado Tejo é apresentada no Quadro D.l.

Quadro D.l - SuperJície ocupada pelas culturas regadas objecto do estudo

Nut Concelho

nos concelhos da Lezíria do
Trigo Trigo Milho Batata Betetaba
mole duro híbrido sacarina

Girassol Tomate
para

inúistria
(ha) (ha)

Hortícolas
ao ar liyre

III
ha ha ha (ha) (ha))( )( (ha)

Lezíria do Tejo
Almeirim
Alpiarça
Azambuja
Benavente

Cartaxo
Chamusca

Coruche
Golegã
Rio Maior
Salvaterra de Magos
Santarém

1227 968

55
13l
197

60

l0l

522
58

3l

23975
719

I 558

I 806

291t
I 251
I 773
4 475

3 142
482

2 06t
3 797

t2lt
2t

8

6
371

6
45

64

162
20

501

7

3 496
120
233

92

37r
279
t73
356
453
22

87
l3l0

I 190
39

169
322

74

204

8 846
I 261

805

586
I 104

853

374
t 5t2

r62
476
986
727

3 076
450
576
l14
307

198

t69
189

214
72

444
343

;;;:;

ffig

3;À

33
226

Fonte: INE (2001).

Se se tiver em conta que o número médio de blocos com SAU por

exploração é de 3,26, é possível estabelecer a área média ocupada pelas culturas objecto

do esfudo nos blocos das explorações. Estes valores encontram-se apresentados no

Quadro D.2.
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Cultura

Trigo mole
Trigo duro
Milho
Girassol
Tomate
Beterraba
BafaÍa
Hortícolas

D-2 - Área média das culturas bloco de
total N." de uplorações N." de blocos

hq
média / bloco

ha
I 227

968
23 975
I 190
8 846
3 496
I 2tt
3 076

106

56
2 108

124
1253

248
636

t 320

346
183

6 872
404

4 085
808

2073
4303

3,55
5,30
3,49
2,94
2,1'7
4,32
0,58

7l
Fonte: NE (2001).

Os blocos culturais são, regra geral, de dimensão média superioÍ aos dois

hectares, à excepção da batata e das hortícolas (com dimensão média inferior a um

hectare), podendo indicar tanto um menor grau de profissionalizaiaa como um maior

risco associado à realização destas duas ultimas culturas.

Quanto à iárea total de regadio nos concelhos da Lezíria do Tejo, quase

todos, à excepção da Chamusca e de Rio Maiot apresentam percentagens de superficies

de regadio (em relação à rárea total do concelho) superiores a l0o/o, conforme se pode

constatar pela Figura D.5.

Árca ac ncg.Olo
( % .m rrbçlo l arr úbl do conc.lho I

I rn ra.ox
I co*.sce6

atrrr.-tçg
I roc6-rex

azox-zs"
f ro*-rex

í% -9%

omtlordrrrgadb

Fonte: IDRHA (s.d.); CULf (s.d.); INE (2001)

Figura D.5 - O Regadio na Lezíria do Tejo.

Como já foi referido anteriormente, a maioria das iíreas regadas são-no a

parth de regadios privados, com captações ou pequenas charcas na exploração. As
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excepções são o regadio do Vale do Sorraia (estatal) e o de Uhne e Chamusca

(tradicional). As Figuras D.6,D.7 e D.8 reflectem essas realidades.

Árt d.n$dbpíir.do
( % ãr rlhçaoa att üld.rlg.db I

I rmx

f zcr.mt

! ax-zcx

I ze*-cox

E rx-zcx

^

O 10 tfrt

-

[-_l rmry.dbFfu.do

Fonte: ARBYS (s.d); IDRHÁ (s.d); NE (2001).

Figura D.6 - O Regadio Privado na Lezíria do Tejo.

Ám Uc Eg.OU cobcüt o olaú!
( % cm nf9lo a arr bLl do conc.lho l

0 to ,ob,

-

m.Ld.$}.
1,ffi-799Í
6,016 -6896
5,o,6.6,9%
/f,Or5 -t1,9%

tü15 -sp%
1sx-29%
l,0lg - í,sr
0,s,6 -0,$r
rcmtrgndbo

Fonte: IDRHA (s.d); INE (2001); CULT (s.d).

Figuro D.7 - O Regadio Colectivo Estatal na Lezíria do Tejo.

^*?

W
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ÁNFnD CMlM,trw ) Ctttctwtz*lo N LútÁ N TFn

fF.

A

Ancorrgdboohcüuoffind

f nrooz*

lrnx-tox
I o,on.orn

aí,rb€ nrtíllb.

Fonte: IDRHA (s.O; NE QNI); CWT (s.d).

Figwa D.8 - O Regadio Colectivo Tradiciorwl na l*zíria do Tejo.
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AND{O E _DADOS

Introdução

Os modelos de programação mate,mática são, regra geral, muito exigentes

em termos de dados. A PMP tem a vantagem, entre outas já referidas anteriormente, de

necessitar de um conjunto de dados niio múto extenso, conseguindo reproduzir de

forma correcta a realidade apoiando-se numa relativarnente reduzida base de dados.

Apresenta-se um corliunto de quadros que compilam e organizam os dados

recolhidos para a consfução do modelo, bem como os necessários à realização deste

úabalho. As fontes consultadas pilÍa a sn rcalizaqÃo enconüam-se indicadas em cada

quadro, sendo a sua apÍesentação e estruturação da responsabilidade do autor.
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ANExoE DÁDos

Dados relativos à ocupa@o cultural nal.,ezíria do Tejo

Os quadros seguintes apresentam a área ocupada pelas culturas regadas ta área

irrigável daLeáiado Tejo, assim como a sua distribuição, por concelho pertencente a

esta região.

E.I -Cuhuras da Lezíria do
Cultura Número de ha

Trigo mole
Trigo drno
Milho híbrido
Milho regional
Attoz
Milho para silagem
Milharada
Oufas culturas forrageiras
Prados temporários
BúaÍa( exc. horta fiamiliar )
Beterraba sacarina
Girassol
Tomate para indúsnia
Hortícolas ( ar lirre )
Prados e pastagens psrmanentes
Pomares ( excepto citrinos )
Citrinos
Vinha ( uva de mesa )
Vinha ( vinho )
Olival
otúas exc. horta familiar

8.2 -Área de na Lezíria do

106

56
2 108

r69
240
173
24

2U
60

636
248
124

1253
I 320

13l
I 158
I 906

66
486
124
264

t227
968

23 97s
37s

7 563
2225

t9
2273

572
I 2tt
3 496
I 190
8 846
3 076
I 242
I 087

97s
142
945
507

| 247

Fonte: NE (2001).

Concelho

Almeirim
Alpiarça
Azambuja
Benavente
Cartaxo
Chamusca
Coruche
Golegã
Rio Maior
S. Magos
Santarém

Privados

3 925
4 026
3 968
7 679
3 288
4040
4224
4241
I 555

4 092
8 158

17,7

42,2

15,2

14,7

20,8
5,4

3,8

55,4
5,7

16,9

14,6

Fonte: NE (2001); ARBVS (s.d); CWT (s.d); IDRHA (s.d).

Total Estatais Tradicionais
( ha ) loÁ conc-) ( ha ) 96 conc.) ( la ) loÁ conc.)

Area do
concelho

( ha)
0
0
0
0
0

772

0
0

0
0
0

0
0
0
0
0

1,0

0
0
0
0
0

22210
9 540

26 165

52 150

15 820
74600

112020
7«0

27 280
24200
56 030

3 925
4026
3 968
ll8l8
3 288
4Etz

tt 926

4241
I 555

5 451

8 158

17,7

42,2

15,2

22"6

20,8
6,5

10,6

55,4

5,7
22,5
14,6

0

0
0

4 132
0
0

7 702
0

0
I 359

0

0
0

0

7,9
0
0

6,9

0
0

5,6

0
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Total Estatais Tradicionois
(lú) FÁdototal) (ha) P/ofutotal)(lu) (%)

0
0
0

4 132
0

0
7 702

0
0

I 359
0

0
0
0

345
0

0
@,6

0
0

24,9
0

0
0
0
0
0

772
0

0
0
0
0

0

0
0
0
0

160
0

0
0

0
0

3 925

4026
3 968

1l 8ll
3288
4812

lt926
424t
I 555

5 451
8 158

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

8.3 - na Lezíria do

Alpiarça
Azmbuja
Benavente
Cartaxo
Chamusca
Coruche
Golegã
Rio Maior
S. Magos
Santarém

de

3»s
4026
3 968
7 679
3 288
4 040
4224
424t
I 555

4@2
8 158

Fonte: NE (2001); ARBW (s.d); IDRHA (s.d).

100,0

100,0

100,0

65,5

100 0

84,0
35,4

100,0

r00,0
75,1

100,0
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ANtxoE DANS

Dados relativos à caracterização geral agrícola daLeúria do Tejo

Neste ponto apresentam-se os dados relativos à natureza das explorações

CIurídica, de forma de exploração, tipo de exploração e ocupaçãa daterra) e à população

afecta à agricultura nesta região.

8.4 - Dados da da Lezíria do
DADOS Número de Valor

E:rplorações

NaturezajurÍdica da oçloração - Produtor singular autónomo
NaturezajurÍdica da elçloração - Prodúor singular empresário

Naturezajurldica da exploração - Sociedades

NaturezajurÍdica da exploração - Estado e pessoas públicas

Natureza jurÍdica da exploragão - Oufras

Superficie agrícola utilizada (SAU)
Superficie agrícola utilizada (SAU) - Por conta própria

Superff cie agrlcola úiliruÁa (SAU) - Arendamento
Superffcie agrícola utilizarla (SAU) - Outras formas

Matas e florestas sem cult. Sob-coberto

Superflcie agrícola não utilizada
Outras superflcies
SAU por exploração
Blocos com SAU por e:rploração

Superflcie inigável

Sexo: Homens

Sexo: Mulheres

Idade: <25

ldade:25 a <40 anos

Idade: 40 a <55 anos

Idade: 55 a <65 anos

ldade: >d5 anos

Nível de insfrução -Neúum
Nível de instrução - Básico
NIvel de insruçao - Secundário

Nível de instrução - Superior

Tempo de trabalho agrícola, >0 a <50%

Tempo de trabalho agrÍcol4 >50yoa<l00Yo
de trabalho

Actiüdade exterior remunerada - Frincipal
Actividade exterior remunerada - Secundária

15 153

13 082
I 474

s59

t6
22

14 868

t4 147

I 655

896
4386
I 602

13 611

7 507

351 706 ha

84 617 ha

86 3ll ha

170039ha
8 370 ha

2369ha
220205ha
155724ha
M822ha
19 659ha

ll4 795 ha

3 014 ha

13 692ba
14,53 halexpl.

3,26lexpl.
85 979 ha

39 422agrÍcola

Fonte: INE (2001).

Quadro 8.5 - Caracterização do capital humano (produtor singular

PRODUTOR SINGUI.ÁR

Prodúores

%

83,60/o 
l01o/o

I
0,6yo

8,60/o

25,7o/o l00o/o

28,1o/o

37

26,3o/o

66,6yo

3,70/o
100%

62,4o/o

252% l00o/o

N" de Indtvíduos

t4 556

12 175

2381
93

I 252

37M
4 08s

5 382

3 832
9 699

535

490

9 087

3 672

I 797

s 332
266

Fonte: NE (2001).
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AttzxoE DÁDoS

Dados relaúivos às contas de cultura das actividades

Os Quadros E.7 e E.8 apresentam u'n Íesumo dos dados relativos aos custos

variáveis das diferentes actividades ( em 1999 e 2005 ), à produção média esperada de

cada ac,llidade, e à úilizadao de mão-de-obra e de fitofrámacos e adubos em cada

cultura
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ANExoE DANS

Dados relativos às ajudas

O Quadro E.9 resume os montantes das ajudas em vigor na campanha de

comercializaçáo 199912000, para as culturas em estudo.

Para o crálculo da ajuda compensatória por hectare (calculada pelo produto

do valor da ajuda compensatória por tonelada com a classe de rendimento dos solos)

utilizaram-se os dados apresentados nos Quadros E.10 e E.l l. Como o estudo se baseia

em dados agregados relativos à totalidade daLezíiado Tejo, e apesaÍ de se verificaÍem

algumas variações quanto à classe de rendimento nessa regiÍio, optou-se por introduzir

no modelo os dados da classe de rendimento relativos à maioria dos concelhos,

conforme o Quadro E.l1.

O montante das ajudas da carrpanha de comercialização 200512006

apresenta-se no Quadro E.12.

O Quadro E.13 apresetta aclasse de rendimento paÍaaregião para o cáIculo

do pagamento do pousio.

Quadro 8.9 - Montante das aiudos ( campanha de comercialização
1999/2000

Produtos AjudaConpercatória Ajuda co-financiada Ajuda complementar
(9ton) (9ton) (€.lha)

Trigo mole
Trigo duro
Milho
Girassol
Pousio obrigatório
Pousio não obrigatório

Beterrúa sacarina

54,32

54,32

54,32
e422
81,45

68,83

53,00

24,95

5,99

344,50

Fonte: AÁR (1998a).
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Qtadro E.I0 - Classes de rendimento de acordo com o Plano de

1999
Classe de rendimento ton/haConcelho

Atmeirim

Alpiarça
Azmbuja

BenaventÊ

Cartaxo

Chamusca

Coruche

Golegã
Rio Maior

SalvaÍerra
de Magos

Santarém

Sequeiro

1,10
1,10
l,l0
2,05

2,05
l,l0
l,l0
2,05

320
2,05
1,10

l,l0
l,l0
1,10
3,20
2,05
2,05
l,l0

8,80
7,00
7,00

7,00
7,OO

7,00
8,80
7,00
7,00
7,00

1,10
2,60

7,00
7,OO

Regadio
Milho Outros Ol"rCl"rt^

5,05
5,05
5,05
5,05

PousioceTears

3,80
3,80
3,80
3,E0

3,80
3,80
3,E0
3,80

4,60
3,80
3,80

,00
,00
,00
,00

3,80
3,80

4,60
3,80

3,20
2,05

7
7
7
7

7,00
7,00
7,00
7,00

8,80
7,00

5,05
5,05
5,05
5,05

3,80
3,80
3,80
4,60
3,80
3,80
3,80

6,95
5,05
5,05

5,05
5,05
5,05
6,95
5,05
5,05
5,05

5,05
5,05

6,95
5,05

com * apreentm, numaparte do seu as de re,ndimento: em sequeiÍo, 32
ton/h4 em r%adio, E,E0 ton/ha pua o milhe; em regadiq 4,@ t§nlha púa orúos c€Íeais; em regadiq 695 tsnlh^ pra pousio e

olaginosas.
Fonte: AÁR (1998).

Quadro 8.11 - Classes de rendimento considerado para o modelo.

cl

7,00 3,80 5.05

Freguesia

Almeirim* e Benficado Ribatejo*
Fazendas de Almeirim e Raposa
Alpiarça*
Aveiras de Baixo*, Azambuja* e Vila
Nova da Rainha*
Restantes freguesias
Benavente*, Srmora Correia* e Barrosa*
Santo Estevão
Cartano*, Vila Châ de Ourique* e Vale da
Pedra*
Valada
Restantes freguesias
Chamusca*, Piúeiro Grande*, Vale de
Cavalost e Carregueira*
Restantes freguesias
Coruche*, Fajarda* e Biscainho*
Restantes freguesias
Todas as freguesias
Aambujeira*
Restantes freguesias
Muge*, Salvaterra de Magos* e Foros de

Salvaterra*
Restantes freguesias
Alcanhões*, Marvila*, Póvoa da Isenta*,
Santa Iria da Ribeira*, São Nicolau*, São
Salvador*, São Vicente do Paúl*, Vale
Figueira*, Vale de Santaréms eYfuz.e,a*
Pombalinho
Almoster*, Moçarria* e restantes
freguesias

Forúe: ÀÁR (1998).
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@tadro 8.12 - Montante das aiudas ( campanha de comercialização
2005/2006

Produtos

Trigo mole
Trigo duro
Girassol
Milho
Tomate
Beterraba
Batata
Hortícolas
Pousio

Pagamento
complementm à
comercialbação

€/ton
6r7

6,7
6,7
34,5

Pagamento
complementar

Prémio
específico à
qualidade

Ajuda às

culturas
mergéticas

€/ha€/ha€hon

o,:u

45
45

40

50

Fonte: IFAP (s.d); AÁR (200i).

Ouadro 8.13 - Classes de rendimento para psgamento complementar,

Classe de rendimento ( ton/ha ) - Resadio
Milho
7,00

Outros cereais
3"80

Oleaginosas e Pousio
5.05

Fonte: AAR(1998).
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ANExoE DÁNS

Dados relativos aos preços dos produtos

O Quadro E.l4 apresenta os preços dos produtos vegetais pagos ao

agricultor, nos anos 1999 e2005, apÍeços correntes.

Quadro E.T4 _ dos no 1999 e 2005 ).
€hon

kodntos Ano 2005

Trigo mole
Trigo dwo
Girassol
Milho
Tomate
Beterraba
Biatatu,
Hortícolas 5

Fonte: Eurostat (s.d), ucepto: Agricaltores e NE (2006)

a

137,3
137,8
1832
tn2
45,0

47,79
174,6b)

Ano 1999

124,7
1422
209,5
129,7
100,0
47,2

194,05u)
400,0")
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Dados relativos à irigação

Os dados relativos às necessidades de rega das culturas fomm obtidos a

partir da utilização do CropWat 4 Windows 4.3. Este programq desenvolvido pela Land

and Water Development Division da FAO, é um sistema de suporte à decisão, através

do desenvolvimento e gestilo de esquemas de inigação.

Os cáIculos são zuportados por dados (inseridos pelo utilizador) relativos às

variáveis climáticas da região (calculando a evapotranspiração de referência das culturas

pelo método Penman-Monteith), relativos ao solo e por critérios de decisão definidos

pelo utilizador quanto à oportunidade da rega

Os esquemas de rega foram depois comparados com as indicações sugeridas

na literatura referentes às necessidades de rega das culturas nesta região, procedendo-se

a pequenos ajustamentos quando necessário.
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ANzxoE Dilns

E.17 - Escalões de consumo de de das culturas
Cultura

Trigo mole e Trigo duro
Milho
Girassol
Tomate
Beterraba
Batzta
Hortícolas

1" 2"

3 000
3 000
3 000
3 000
I 500
3 000
3 000

Consumo de

m3

escalão3"
m3

4s0
2 000
r 700
2 000

0
l 000
2 000

0
2 s00

0
0
0
0

730

Fonte: elaboração do aator,
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Dados relativos à calibração do modelo

Os dados relativos à calibração do modelo encontram-se listados nos

quadros seguintes.

O Quadro E.18 apresenta a solução das variáveis do modelo de programação

linear primal, bem como o preço-sombra das restrições de calibraçã,o @).

No Quadro E.19 apresenta-se o valor de arrendamento da terra (o recurso

limitante) observado na região, que permite calcular o pÍeço-sombra modificado das

resEições de calibração (Quadro 8.20), de acordo com o que foi apresentado no

Capítulo 4.

E.t8 - do modelo de lineqr.
Variável

Terra

Trigo mole

Trigo duro

Milho

Girassol

Tomate

Beterraba

Balata

HortÍcolas

Pousio

Limite superior

(ha)

Preço-sombra ( p)
(€)

NÍvel

( ha)

47 029,000

1227,010

968,010

23 975,010

I189,937

8 846,010

3 496,OtO

12il,010

3 076,010

3 039,993

47 029,000

1227,010

96E,010

23 975,010

I 190,010

8 846,010

3 496,010

1211,010

3 076,010

3 039,993

554,439

60,935

192,435

568,579

3 630,361

1205.981

5 737,451

3 076,010

Fonte: cólculos do modelo.

E.l9 - Renda observada do recarso limitante - terra.
Recarso Preço de arrendamento observado ( 1999 )

(€/ha)

Terra 450

Fonte: Agrianltores.
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Quadro 8.20 - Preço-sombra modificado ( p' ).
Variável Preço-sombra (p) Fracçõoõ

(€)

Trigo mole

Trigo duro

Milho

Girassol

Tomate

Betprraba

Batat^

Hortlcolas

60,935

192,435

568,579

3 630,361

1205,981

5 737Ast

3 512,611

0,188369

0,188369

0,188369

- 0,188369

0,188369

0,188369

0,188369

0,188369

Preçrsombra

modiÍicado ( pr)

(€)
165,374

296,874

673,018

lM,439

3 734,80

| 310,42

5 841,89

3 617,05

Fonte: cdlcalos do modelo.
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ÁNEXO F-IIESWTADOS

Introdução

Neste anexo apresentam-se os resultados das simulações efecfuadas, dos

quais foram exüaídos os mais importantes para a apresentação feita no Capítulo 5.

Resultados Gerais

Suadro F.l -Área actividades em 1999 e 2005.

Aaividade Ano

1999 2005

Batata
Beterraba
TomaÍe

HortÍcolas
Trigo mole
Trigo duro
Milho
Girassol
Pousio
Transf.p/sequeiro

I 2tt
3 496
8 846

3 076
I 227

968
23 975
I 190

3M0
0

I 140

3 8t4
7 358

3 E99

1 306
E58

23 685
911

2973
I 085

Forúe: resultados modelo.
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